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INGRESSOS DISPÊNDIOS

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA

Nota Nota

16.810.452,08RECEITA ORÇAMENTÁRIA 17.972.682,47

8.557.472,209.466.135,95RECURSOS ORDINáRIOS
8.556.644,009.465.997,63GERAL

828,20138,32SAúDE
3.813.915,020,00TRANSFERêNCIAS DO FUNDEB - CONTROLE UNIFICADO
3.813.915,020,00FUNDEB - MAGISTéRIO

0,002.875.969,31TRANSFERêNCIAS DO FUNDEB – EXCETO COMPLEMENTAçãO DA UNIãO
0,002.875.969,31FUNDEB - MAGISTéRIO
0,00947.503,85TRANSFERêNCIAS DO FUNDEB – COMPLEMENTAçãO DA UNIãO
0,00947.503,85FUNDEB - MAGISTéRIO

82.425,5955.040,28TRANSFERêNCIA DO SALáRIO-EDUCAçãO
82.425,5955.040,28RECURSOS VINCULADOS

0,000,36TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA
DINHEIRO DIR

0,000,36RECURSOS VINCULADOS
139.847,32130.527,09TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA

NACIONAL DE
139.847,32130.527,09RECURSOS VINCULADOS
127.205,68133.616,58TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA

NACIONAL DE
127.205,68133.616,58RECURSOS VINCULADOS
55.005,76303.548,32OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE
55.005,76303.548,32RECURSOS VINCULADOS

1.004.345,566.267,41OUTROS RECURSOS VINCULADOS à EDUCAçãO
1.004.345,566.267,41RECURSOS VINCULADOS

90.002,7890.000,67TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERN

90.002,7890.000,67RECURSOS VINCULADOS
1.716.364,572.331.977,36TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS

PROVENIENTES DO GOVERN
1.716.364,572.331.977,36RECURSOS VINCULADOS

474,5881.662,92TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERN

474,5881.662,92RECURSOS VINCULADOS
348.420,39386.473,42TRANSFERêNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTêNCIA

SOCIAL – FN
348.420,39386.473,42ASSISTêNCIA SOCIAL

0,0014.000,00OUTROS RECURSOS VINCULADOS à ASSISTêNCIA SOCIAL
0,0014.000,00ASSISTêNCIA SOCIAL

16.101.399,49DESPESA ORÇAMENTÁRIA 18.078.807,04
8.392.356,019.138.856,66RECURSOS ORDINáRIOS

357.059,69239.845,41ASSISTêNCIA SOCIAL
1.540.454,701.170.620,83EDUCAçãO
5.048.906,286.146.070,31GERAL
1.445.935,341.582.320,11SAúDE
3.914.259,230,00TRANSFERêNCIAS DO FUNDEB - CONTROLE UNIFICADO
2.573.241,050,00FUNDEB - MAGISTéRIO
1.341.018,180,00FUNDEB - OUTROS

0,002.812.135,18TRANSFERêNCIAS DO FUNDEB – EXCETO COMPLEMENTAçãO DA
UNIãO

0,001.698.070,27FUNDEB - MAGISTéRIO
0,001.114.064,91FUNDEB - OUTROS
0,00947.503,85TRANSFERêNCIAS DO FUNDEB – COMPLEMENTAçãO DA UNIãO
0,00947.503,85FUNDEB - MAGISTéRIO

78.873,0547.956,19TRANSFERêNCIA DO SALáRIO-EDUCAçãO
78.873,0547.956,19RECURSOS VINCULADOS

140.088,7996.444,70TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO
PROGRAMA NACIONAL DE

140.088,7996.444,70RECURSOS VINCULADOS
126.149,4099.733,93TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO

PROGRAMA NACIONAL DE
126.149,4099.733,93RECURSOS VINCULADOS
68.524,66302.517,63OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE
68.524,66302.517,63RECURSOS VINCULADOS

544.353,60413.640,18OUTROS RECURSOS VINCULADOS à EDUCAçãO
544.353,60413.640,18RECURSOS VINCULADOS
82.460,0075.088,00TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS

PROVENIENTES DO GOVERN
82.460,0075.088,00RECURSOS VINCULADOS

1.859.640,422.292.358,34TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERN

1.859.640,422.292.358,34RECURSOS VINCULADOS
12.777,46106.209,23TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS

PROVENIENTES DO GOVERN
12.777,46106.209,23RECURSOS VINCULADOS

323.431,97323.887,79TRANSFERêNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE
ASSISTêNCIA SOCIAL – FN

323.431,97323.887,79ASSISTêNCIA SOCIAL
OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DA UNIãO
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INGRESSOS DISPÊNDIOS

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA

Nota Nota

240.992,70500.143,85OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DA UNIãO
240.992,70500.143,85CONVêNIOS
159.255,36494.831,95OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DOS ESTADOS
159.255,36494.831,95CONVêNIOS
11.324,399.355,70CONTRIBUIçãO DE INTERVENçãO NO DOMíNIO ECONôMICO - CIDE
11.324,399.355,70RECURSOS VINCULADOS
84.096,5682.363,19CONTRIBUIçãO PARA O CUSTEIO DO SERVIçO DE ILUMINAçãO PúBLICA -

COSIP
84.096,5682.363,19RECURSOS VINCULADOS

0,0063.264,26OUTRAS VINCULAçõES DE TRANSFERêNCIAS
0,0063.264,26RECURSOS VINCULADOS

379.303,620,00OUTRAS DESTINAçõES VINCULADAS DE RECURSOS
379.303,620,00RECURSOS VINCULADOS

2.059.114,36TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS 2.518.339,98

2.059.114,362.518.339,98TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.059.114,362.518.339,98REPASSE RECEBIDO
2.408.739,31RECEBIMENTOS EXTRA-ORÇAMENTARIOS 2.019.005,81

767.929,33267.794,44INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR
259.283,930,00RP NÃO PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO
508.645,40267.794,44RP PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO

1.580.584,101.670.643,21DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS
627.449,46614.090,13CONTRIBUIÇÃO AO RGPS
12.436,833.268,66DEPOSITOS E CAUCOES

179.124,08307.934,23IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
16.058,2931.698,98ISS
19.293,6620.167,12PENSAO ALIMENTICIA

680.395,32630.541,53RETENCOES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
45.826,4662.942,56RETENCOES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CLASSES
60.225,8880.568,16OUTROS RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS
15.673,1128.705,45CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO

FAMÍLIA PAGO
19.167,017.101,12CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO

MATERNIDADE PAGO
480,000,00SALÁRIOS E ORDENADOS - ADIANTAMENTOS

24.905,7644.761,59VALORES EM TRÂNSITO REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO
774.153,69SALDOS DO EXERC. ANTERIOR 1.293.927,67

774.153,691.293.927,67CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
749.929,541.247.567,94APLICACOES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA

6.338,4629.098,33BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS

305.681,58410.785,59
305.681,58410.785,59CONVêNIOS
158.993,16494.819,58OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DOS ESTADOS
158.993,16494.819,58CONVêNIOS

9.713,608.841,59CONTRIBUIçãO DE INTERVENçãO NO DOMíNIO ECONôMICO - CIDE
9.713,608.841,59RECURSOS VINCULADOS

84.096,5682.363,19CONTRIBUIçãO PARA O CUSTEIO DO SERVIçO DE ILUMINAçãO
PúBLICA - COSIP

84.096,5682.363,19RECURSOS VINCULADOS
0,0052.847,29OUTRAS VINCULAçõES DE TRANSFERêNCIAS
0,0052.847,29RECURSOS VINCULADOS
0,00372.818,12OUTRAS DESTINAçõES VINCULADAS DE RECURSOS
0,00372.818,12RECURSOS VINCULADOS

2.059.114,36TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 2.518.339,98
2.059.114,362.518.339,98TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PARA A EXECUCAO

ORCAMENTARIA
2.059.114,362.518.339,98REPASSE CONCEDIDO
2.598.017,92PAGAMENTOS EXTRA-ORÇAMENTARIOS 2.372.558,99

974.763,48657.017,44PAGAMENTOS DE RESTOS A PAGAR
422.273,91219.133,90RP NÃO PROCESSADOS PAGOS
552.489,57437.883,54RP PROCESSADOS PAGOS

1.552.280,281.676.405,03DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS
526.255,00539.687,79CONTRIBUIÇÃO AO RGPS
10.873,143.268,66DEPOSITOS E CAUCOES

303.255,01341.566,51IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
5.484,0059.908,75ISS

17.321,7222.303,55PENSAO ALIMENTICIA
646.733,35664.704,72RETENCOES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
42.358,0644.965,05RETENCOES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE

CLASSES
70.974,1639.136,52OUTROS PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS
17.525,4523.659,00CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO

FAMÍLIA PAGO
19.029,423.010,69CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO

MATERNIDADE PAGO
480,000,00SALÁRIOS E ORDENADOS - ADIANTAMENTOS

33.939,2912.466,83VALORES EM TRÂNSITO REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO
1.293.927,67SALDOS P/O EXERC. SEGUINTE 834.249,92
1.293.927,67834.249,92CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
1.247.567,94798.756,76APLICACOES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA
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INGRESSOS DISPÊNDIOS

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO
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CONSOLIDADO

MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA

Nota Nota

7.399,236.774,94BANCOS CONTA VINCULADAS-DEMAIS CONTAS
10.486,4610.486,46CAIXA

22.052.459,44TOTAL 23.803.955,93

29.098,3380,73BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS
6.774,9424.925,97BANCOS CONTA VINCULADAS-DEMAIS CONTAS

10.486,4610.486,46CAIXA

22.052.459,44TOTAL 23.803.955,93
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ATIVO PASSIVO

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

Nota Nota

A) QUADRO PRINCIPAL

PASSIVO CIRCULANTE 2.073.325,551.658.150,04

490.446,35OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO117.708,56

372.497,89PESSOAL A PAGAR 119.708,56
277.737,86119.708,56FPESSOAL A PAGAR DO EXERCÍCIO

94.760,030,00PPRECATÓRIOS DE PESSOAL - REGIME ORDINÁRIO
117.948,46ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR -2.000,00
117.948,460,00FINSS A PAGAR

0,00-2.000,00FOUTROS ENCARGOS SOCIAIS
183.763,78FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 140.886,76

183.763,78FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO 140.886,76
183.763,78140.886,76FFORNECEDORES NACIONAIS

0,00OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO 7.199,12

0,00OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM A UNIÃO 7.199,12
0,007.199,12FPIS/PASEP A RECOLHER

1.399.115,42DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 1.392.355,60

1.396.117,42VALORES RESTITUÍVEIS 1.390.355,60
1.390.645,361.384.883,54FCONSIGNACOES

5.472,065.472,06FDEPOSITOS NAO JUDICIAIS
2.998,00OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 2.000,00

998,000,00FINDENIZACOES E RESTITUICOES

2.000,002.000,00FTRANSFERÊNCIAS ORCAMENTARIAS A LIBERAR

PASSIVO NAO-CIRCULANTE 4.213.639,444.741.239,07

3.667.777,04OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A LONGO PRAZO3.597.549,02

3.667.777,04ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 3.597.549,02
3.667.777,043.583.770,68PCONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - DÉBITO PARCELADO

0,0013.778,34POUTROS ENCARGOS SOCIAIS
545.862,40DEMAIS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 1.143.690,05

545.862,40OUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 1.143.690,05
545.862,401.143.690,05POUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO- CONSOLIDAÇÃO

6.286.964,99TOTAL PASSIVO 6.399.389,11

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO Nota

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2.076.705,364.656.593,14

ATIVO CIRCULANTE 2.685.188,91 3.323.293,56
1.293.927,67CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 834.249,92

1.293.927,67CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 834.249,92
10.486,4610.486,46FCAIXA

29.098,3380,73FBANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS

6.774,9424.925,97FBANCOS CONTA VINCULADAS-DEMAIS CONTAS

1.247.567,94798.756,76FAPLICACOES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA
2.029.365,89DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 1.850.938,99

0,00ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS 626,53
0,00626,53FADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL

2.029.365,89OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO 1.850.312,46
1.866.436,981.833.515,69FVALORES EM TRÂNSITO REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO

6.695,901.649,45FCRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO
FAMÍLIA PAGO

5.791,421.700,99FCRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO
MATERNIDADE PAGO

0,0013.446,33PCRÉDITOS A RECEBER POR CESSÃO DE PESSOAL

150.441,590,00PCREDITOS A RECEBER DE ENTIDADES FEDERAIS

ATIVO NÃO CIRCULANTE 8.370.793,34 5.040.376,79
5.040.376,79IMOBILIZADO 8.370.793,34

1.521.867,24BENS MOVEIS 1.899.188,07
7.218,927.218,92PMATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE

COMUNICAÇÃO
46.961,5146.961,51PDEMAIS BENS MÓVEIS

95.150,48118.014,48PBENS DE INFORMÁTICA

390.600,00604.600,00PVEÍCULOS

170.963,05189.696,58PMÓVEIS E UTENSÍLIOS

810.973,28932.696,58PMÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

3.518.509,55BENS IMÓVEIS 6.471.605,27
54.896,4554.896,45PBENS DOMINICAIS

826.424,41826.424,41PBENS DE USO COMUM DO POVO

450.762,38450.762,38PBENS DE USO ESPECIAL

580.468,16580.468,16PDEMAIS BENS IMÓVEIS

1.605.958,154.559.053,87PBENS IMÓVEIS EM ANDAMENTO

8.363.670,35TOTAL 11.055.982,25
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ATIVO PASSIVO

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

Nota Nota

A) QUADRO PRINCIPAL

1.925.583,19PATRIMÔNIO SOCIAL E CAPITAL SOCIAL 1.925.583,19

1.925.583,19PATRIMÔNIO SOCIAL 1.925.583,19
1.925.583,191.925.583,19PPATRIMÔNIO SOCIAL - CONSOLIDAÇÃO

151.122,17RESULTADOS ACUMULADOS 2.731.009,95

151.122,17SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS 2.731.009,95
0,002.579.887,78PSUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO

151.122,17151.122,17PSUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCICIOS ANTERIORES

2.076.705,36TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.656.593,14

8.363.670,35TOTAL 11.055.982,25
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2.671.742,58 3.172.851,97ATIVO FINANCEIRO

ATIVO PERMANENTE 8.384.239,67 5.190.818,38

PASSIVO FINANCEIRO (1.658.150,04)+ Restos não Processado(0,00) 1.658.150,04 2.275.116,58

PASSIVO PERMANENTE 4.741.239,07 4.308.399,47

SALDO PATRIMONIAL 4.656.593,14 1.780.154,30

B) QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES
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4 de 4Exercício de  2020

C) QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO (CONTROLE)

Nota Nota

COMPENSAÇÕES 0,00 0,00
0,000,00EXECUÇÃO DE DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS

INSTRUMENTOS CONGÊNERES

0,00TOTAL 0,00

COMPENSAÇÕES 1.176.953,291.176.953,29
0,000,00EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES CONVENIADAS E OUTROS

INSTRUMENTOS CONGÊNERES
1.176.953,291.176.953,29EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

1.176.953,29TOTAL 1.176.953,29

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

566.379.853.68

PAULO FELIPE GOMES MEIRELES

CONTADOR CRC-PI 011881/O-3
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ATIVO PASSIVO

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

DEMONSTRATIVO DAS CONTAS ANALITICAS DO ATIVO E PASSIVO FINANCEIRO

Nota Nota

ATIVO CIRCULANTE 2.671.742,58 3.172.851,97
1.293.927,67CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 834.249,92

1.293.927,67CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 834.249,92
6.774,94BANCOS CONTA VINCULADAS-DEMAIS CONTAS 24.925,97

1.247.567,94APLICACOES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA 798.756,76
10.486,46CAIXA 10.486,46
29.098,33BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 80,73

1.878.924,30DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 1.837.492,66

0,00ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS 626,53
0,00ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL 626,53

1.878.924,30OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO 1.836.866,13
1.866.436,98VALORES EM TRÂNSITO REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO 1.833.515,69

6.695,90CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO FAMÍLIA PAGO 1.649,45
5.791,42CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO MATERNIDADE PAGO 1.700,99

3.172.851,97TOTAL 2.671.742,58

PASSIVO CIRCULANTE 1.978.565,521.658.150,04
395.686,32OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO117.708,56
277.737,86PESSOAL A PAGAR 119.708,56
277.737,86PESSOAL A PAGAR DO EXERCÍCIO 119.708,56
117.948,46ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR -2.000,00
117.948,46INSS A PAGAR 0,00

0,00OUTROS ENCARGOS SOCIAIS -2.000,00
183.763,78FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 140.886,76
183.763,78FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO 140.886,76
183.763,78FORNECEDORES NACIONAIS 140.886,76

0,00OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO 7.199,12
0,00OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM A UNIÃO 7.199,12
0,00PIS/PASEP A RECOLHER 7.199,12

1.399.115,42DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 1.392.355,60
1.396.117,42VALORES RESTITUÍVEIS 1.390.355,60
1.390.645,36CONSIGNACOES 1.384.883,54

5.472,06DEPOSITOS NAO JUDICIAIS 5.472,06
2.998,00OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 2.000,00

998,00INDENIZACOES E RESTITUICOES 0,00
2.000,00TRANSFERÊNCIAS ORCAMENTARIAS A LIBERAR 2.000,00

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 296.551,060,00
296.551,06EXECUÇÃO DE RP NÃO PROCESSADOS 0,00
37.267,13RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR 0,00
37.267,13RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR 0,00

259.283,93RP NÃO PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 0,00
259.283,93RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR- INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 0,00

2.275.116,58TOTAL 1.658.150,04

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

566.379.853.68

PAULO FELIPE GOMES MEIRELES
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ATIVO PASSIVO

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

DEMONSTRATIVO DAS CONTAS ANALITICAS DO ATIVO E PASSIVO PERMANENTE

Nota Nota

ATIVO CIRCULANTE 13.446,33 150.441,59
150.441,59DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 13.446,33

150.441,59OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO 13.446,33
0,00CRÉDITOS A RECEBER POR CESSÃO DE PESSOAL 13.446,33

150.441,59CREDITOS A RECEBER DE ENTIDADES FEDERAIS 0,00

ATIVO NÃO CIRCULANTE 8.370.793,34 5.040.376,79
5.040.376,79IMOBILIZADO 8.370.793,34

1.521.867,24BENS MOVEIS 1.899.188,07
95.150,48BENS DE INFORMÁTICA 118.014,48

170.963,05MÓVEIS E UTENSÍLIOS 189.696,58
7.218,92MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUNICAÇÃO 7.218,92

390.600,00VEÍCULOS 604.600,00
810.973,28MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 932.696,58
46.961,51DEMAIS BENS MÓVEIS 46.961,51

3.518.509,55BENS IMÓVEIS 6.471.605,27
826.424,41BENS DE USO COMUM DO POVO 826.424,41

1.605.958,15BENS IMÓVEIS EM ANDAMENTO 4.559.053,87
54.896,45BENS DOMINICAIS 54.896,45

450.762,38BENS DE USO ESPECIAL 450.762,38
580.468,16DEMAIS BENS IMÓVEIS 580.468,16

5.190.818,38TOTAL 8.384.239,67

PASSIVO CIRCULANTE 94.760,030,00
94.760,03OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO0,00
94.760,03PESSOAL A PAGAR 0,00
94.760,03PRECATÓRIOS DE PESSOAL - REGIME ORDINÁRIO 0,00

PASSIVO NAO-CIRCULANTE 4.213.639,444.741.239,07
3.667.777,04OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A LONGO PRAZO3.597.549,02
3.667.777,04ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 3.597.549,02
3.667.777,04CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - DÉBITO PARCELADO 3.583.770,68

0,00OUTROS ENCARGOS SOCIAIS 13.778,34
545.862,40DEMAIS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 1.143.690,05
545.862,40OUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 1.143.690,05
545.862,40OUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO- CONSOLIDAÇÃO 1.143.690,05

4.308.399,47TOTAL 4.741.239,07

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

566.379.853.68

PAULO FELIPE GOMES MEIRELES
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SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO

DESTINAÇÃO DE RECURSOS (Contas 82111XXXX)

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

ANEXO 14 - BALANÇO PATRIMONIAL

ATUAL EXERC. ANTERIOR

D) QUADRO DO SUPERAVIT / DEFICIT FINANCEIRO

Nota

RECURSOS ORDINáRIOS 197.468,34 42.548,04001
TRANSFERêNCIAS DO FUNDEB – EXCETO COMPLEMENTAçãO DA UNIãO 25.272,93 317.227,26116
TRANSFERêNCIA DO SALáRIO-EDUCAçãO 10.915,97 -10.956,64120
TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 34.177,42 94,03122
TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 33.936,59 -578,41123
OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 14.342,16 13.766,90124
OUTROS RECURSOS VINCULADOS à EDUCAçãO 47.226,36 414.548,39190
TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERN 150,98 -30.545,24213
TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERN 154.946,60 46.243,14214
TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERN 8.607,52 28.103,83215
TRANSFERêNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTêNCIA SOCIAL – FN 163.834,33 82.584,66311
OUTROS RECURSOS VINCULADOS à ASSISTêNCIA SOCIAL 14.000,00 0,00390
OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DA UNIãO 39.151,23 -53.607,03510
OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DOS ESTADOS 379,07 262,20520
CONTRIBUIçãO DE INTERVENçãO NO DOMíNIO ECONôMICO - CIDE 540,23 0,00610
OUTROS RECURSOS EXTRAORçAMENTáRIOS 268.641,58 -327.466,33979
OUTRAS DESTINAçõES VINCULADAS DE RECURSOS 1,23 375.510,59990

1.013.592,54 897.735,39TOTAL
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PREFEITO MUNICIPAL
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

Nota Nota

1.267.451,48IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 1.534.046,78

1.266.809,761.533.825,28IMPOSTOS

641,72221,50TAXAS

84.096,56CONTRIBUIÇÕES 82.363,19

84.096,5682.363,19CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

57.697,55VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 11.127,26

0,000,00JUROS E ENCARGOS DE MORA

57.697,5511.127,26REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E APLICAÇÕES
FINANCEIRAS

16.559.205,50TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 18.863.485,22

2.059.114,362.518.339,98TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

14.500.091,1416.345.145,24TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS

3.681,30VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 144.564,56

3.681,30144.564,56DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS

1.101.798,24OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 0,00

1.101.798,240,00DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

TOTAL DAS VARIAÇÕES AUMENTATIVAS 20.635.587,01 19.073.930,63

19.073.930,63TOTAL 20.635.587,01

8.651.280,58PESSOAL E ENCARGOS 9.288.693,97
6.847.585,027.652.167,29REMUNERAÇÃO A PESSOAL

1.351.981,231.251.694,49ENCARGOS PATRONAIS

451.714,33384.832,19OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS -
PESSOAL E ENCARGOS

6.158.431,63USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 5.850.980,53
2.213.907,022.085.391,06USO DE MATERIAL DE CONSUMO

3.944.524,613.765.589,47SERVIÇOS

5.886,87VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 172.282,69
5.886,8719.955,63JUROS E ENCARGOS DE MORA

0,00152.327,06OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS -
FINANCEIRAS

2.094.306,40TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 2.554.840,26
2.059.114,362.518.339,98TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

35.192,0436.500,28TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS

122.009,14TRIBUTÁRIAS 142.648,05
122.009,14142.648,05CONTRIBUIÇÕES

159.109,02OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 46.253,73
26.000,0031.200,00INCENTIVOS

133.109,0215.053,73DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

TOTAL DAS VARIAÇÕES DIMINUTIVAS 18.055.699,23 17.191.023,64

RESULTADO PATRIMONIAL (SUPERÁVIT) 2.579.887,78 1.882.906,99

19.073.930,63TOTAL 20.635.587,01

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS

Exercício Atual Exercício AnteriorESPECIFICAÇÃO

(DECORRENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA)

Dezembro(31/12/2020)
ANEXO 15 - VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA

2 de 2Exercício de  2020

CONSOLIDADO

Nota

INCORPORAÇÃO DE ATIVO 3.330.416,55 1.251.796,68

1.251.796,683.330.416,55INVESTIMENTOS

DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVO 171.931,58 251.276,33

251.276,33171.931,58AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
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RECEITA ORÇAMENTÁRIA (I) 17.972.682,47 16.810.452,08

   ORDINÁRIA 9.466.135,95 8.557.472,20

        Recursos Ordinários 9.466.135,95 8.557.472,20

             Recursos Ordinários (FR 001) 9.466.135,95 8.557.472,20

             Outros Recursos Não Vinculados (FR 090) 0,00 0,00

   VINCULADA 8.506.546,52 8.252.979,88

        Recursos Vinculados à Educação 4.452.473,20 5.222.744,93

             Transferências do FUNDEB - Controle Unificado (FR 110) 3.813.915,02

             Transferências do FUNDEB - 60% (FR 112) 0,00 0,00

             Transferências do FUNDEB - 40% (FR 113) 0,00 0,00

             Transferências do FUNDEB 60% - Complementação da União (FR 114)/ Transferências do FUNDEB - 

Complementação da União (FR 114) 0,00 0,00

             Transferências do FUNDEB 40% - Complementação da União (FR 115) 0,00

             Transferências do FUNDEB - Exceto Complementação da União (FR 116) 2.875.969,31

             Transferências do FUNDEB - Complementação da União (FR 117) 947.503,85

             Transferência do Salário-Educação (FR 120) 55.040,28 82.425,59

             Transferências  de  Recursos  do FNDE  Referentes  ao Programa  Dinheiro  Direto na Escola - PDDE (FR 

121) 0,36 0,00

             Transferências  de  Recursos  do  FNDE  Referentes  ao  Programa  Nacional  de Alimentação Escolar - 

PNAE (FR 122) 130.527,09 139.847,32

             Transferências  de  Recursos  do  FNDE  Referentes  ao  Programa  Nacional  de Apoio ao Transporte 

Escolar - PNATE (FR 123) 133.616,58 127.205,68

             Outras Transferências de Recursos do FNDE (FR 124) 303.548,32 55.005,76

             Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à Educação (FR 125) 0,00 0,00

             Operações de Crédito Vinculadas à Educação (FR 130) 0,00 0,00

             Royalties do Petróleo Vinculados à Educação (FR 140) 0,00 0,00

             Outros Recursos Vinculados à Educação (FR 190) 6.267,41 1.004.345,56

        Recursos Vinculados à Saúde 2.503.640,95 1.806.841,93

             Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes dos Governos Municipais (FR 212) 0,00 0,00

             Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual (FR 213) 90.000,67 90.002,78

             Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde (FR 214) 2.331.977,36 1.716.364,57

             Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde (FR 215) 81.662,92 474,58

             Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à Saúde (FR 220) 0,00 0,00

             Receitas pela Prestação de Serviços Públicos de Saúde (FR 221) 0,00 0,00

             Operações de Crédito Vinculadas à Saúde (FR 230) 0,00 0,00

             Royalties do Petróleo Vinculados à Saúde (FR 240) 0,00 0,00

             Outros Recursos Vinculados à Saúde (FR 290) 0,00 0,00

        Recursos Vinculados à Previdência Social – RPPS 0,00 0,00

             Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Previdenciário (FR 410) 0,00 0,00

             Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Financeiro (FR 420) 0,00 0,00

             Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração (FR 430) 0,00 0,00

        Recursos Vinculados à Assistência Social 400.473,42 348.420,39

             Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS (FR 311) 386.473,42 348.420,39

             Transferências de Convênios - Assistência Social (FR 312) 0,00 0,00

EXERCÍCIO

ANTERIOR

EXERCÍCIO

ATUAL
INGRESSOS
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             Outros Recursos Vinculados à Assistência Social (FR 390) 14.000,00 0,00

        Outras Destinações de Recursos 1.149.958,95 874.972,63

             Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse da União (FR 510) 500.143,85 240.992,70

             Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse dos Estados (FR 520) 494.831,95 159.255,36

             Transferência da União Referente a Royalties (FR 530) 0,00 0,00

             Transferência Especial da União (FR 550) 0,00

             Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE (FR 610) 9.355,70 11.324,39

             Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP (FR 620) 82.363,19 84.096,56

             Recursos Vinculados ao Trânsito (FR 630) 0,00 0,00

             Recursos próprios dos consórcios (FR 910) 0,00 0,00

             Recursos de Operações de Crédito (exceto destinados à Educação e à Saúde) (FR 920) 0,00 0,00

             Recursos de Alienação de Bens/Ativos (FR 930) 0,00 0,00

             Outras vinculações de transferências (FR 940) 63.264,26 0,00

             Outras vinculações de taxas e contribuições (FR 950) 0,00 0,00

             Recursos de depósitos judiciais - Lides das quais o ente faz parte (FR 961) 0,00

             Recursos de depósitos judiciais - Lides das quais o ente não faz parte (FR 962) 0,00

             Outras Recursos Vinculados (FR 990) 0,00 379.303,62

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS (II) 2.518.339,98 2.059.114,36

     Transferências Recebidas para a Execução Orçamentária 2.518.339,98 2.059.114,36

     Transferências Recebidas Independentes de Execução Orçamentária 0,00 0,00

     Transferências Recebidas para Aportes de Recursos para o RPPS 0,00 0,00

RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS (III) 2.019.005,81 2.408.259,31

     Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 0,00 259.283,93

     Inscrição de Restos a Pagar Processados 267.794,44 508.645,40

     Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.670.643,21 1.580.584,10

     Outros Recebimentos Extraorçamentários 80.568,16 59.745,88

         Reembolso de Salário Família 28.705,45 15.673,11

         Reembolso de Salário Maternidade 7.101,12 19.167,01

         Reembolso de Auxílio Natalidade/ Acidente/ Doença 0,00 0,00

         Reembolso de Valores em Trânsito Realizáveis a Curto Prazo 44.761,59 24.905,76

         Reversão de Ajuste para Perdas/ Red. a Valor Recuperável de Investimentos e Aplicações Temporários 0,00 0,00

         Ganho na avaliação de Investimentos e Aplicações Temporários a Valor de Mercado (somente enquanto 

não realizado o resgate) 0,00 0,00

         Demais Recebimentos  Extraorçamentários 0,00 0,00

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR (IV) 1.293.927,67 774.153,69

     Caixa e Equivalentes de Caixa 1.293.927,67 774.153,69

     Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00

     Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00

     Investimentos e Aplicações Temporárias a Longo Prazo 0,00 0,00

TOTAL (V) = (I + II + III + IV) 23.803.955,93 22.051.979,44

DESPESA ORÇAMENTÁRIA (VI) 18.078.807,04 16.101.399,49

   ORDINÁRIA 9.138.856,66 8.392.356,01

          Recursos Ordinários 9.138.856,66 8.392.356,01

             Recursos Ordinários (FR 001) 9.138.856,66 8.392.356,01

             Outros Recursos Não Vinculados (FR 090) 0,00 0,00

   VINCULADA 8.939.950,38 7.709.043,48

        Recursos Vinculados à Educação 4.719.931,66 4.872.248,73

             Transferências do FUNDEB - Controle Unificado (FR 110) 3.914.259,23

EXERCÍCIO

ANTERIOR

EXERCÍCIO

ATUAL
DISPÊNDIOS
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             Transferências do FUNDEB - 60% (FR 112) 0,00 0,00

             Transferências do FUNDEB - 40% (FR 113) 0,00 0,00

             Transferências do FUNDEB 60% - Complementação da União (FR 114)/ Transferências do FUNDEB - 

Complementação da União (FR 114) 0,00 0,00

             Transferências do FUNDEB 40% - Complementação da União (FR 115) 0,00

             Transferências do FUNDEB - Exceto Complementação da União (FR 116) 2.812.135,18

             Transferências do FUNDEB - Complementação da União (FR 117) 947.503,85

             Transferência do Salário-Educação (FR 120) 47.956,19 78.873,05

             Transferências  de  Recursos  do FNDE  Referentes  ao Programa  Dinheiro  Direto na Escola - PDDE (FR 

121) 0,00 0,00

             Transferências  de  Recursos  do  FNDE  Referentes  ao  Programa  Nacional  de Alimentação Escolar - 

PNAE (FR 122) 96.444,70 140.088,79

             Transferências  de  Recursos  do  FNDE  Referentes  ao  Programa  Nacional  de Apoio ao Transporte 

Escolar - PNATE (FR 123) 99.733,93 126.149,40

             Outras Transferências de Recursos do FNDE (FR 124) 302.517,63 68.524,66

             Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à Educação (FR 125) 0,00 0,00

             Operações de Crédito Vinculadas à Educação (FR 130) 0,00 0,00

             Royalties do Petróleo Vinculados à Educação (FR 140) 0,00 0,00

             Outros Recursos Vinculados à Educação (FR 190) 413.640,18 544.353,60

        Recursos Vinculados à Saúde 2.473.655,57 1.954.877,88

             Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes dos Governos Municipais (FR 212) 0,00 0,00

             Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual (FR 213) 75.088,00 82.460,00

             Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde (FR 214) 2.292.358,34 1.859.640,42

             Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde (FR 215) 106.209,23 12.777,46

             Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à Saúde (FR 220) 0,00 0,00

             Receitas pela Prestação de Serviços Públicos de Saúde (FR 221) 0,00 0,00

             Operações de Crédito Vinculadas à Saúde (FR 230) 0,00 0,00

             Royalties do Petróleo Vinculados à Saúde (FR 240) 0,00 0,00

             Outros Recursos Vinculados à Saúde (FR 290) 0,00 0,00

        Recursos Vinculados à Previdência Social – RPPS 0,00 0,00

             Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Previdenciário (FR 410) 0,00 0,00

             Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Financeiro (FR 420) 0,00 0,00

             Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração (FR 430) 0,00 0,00

        Recursos Vinculados à Assistência Social 323.887,79 323.431,97

             Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS (FR 311) 323.887,79 323.431,97

             Transferências de Convênios - Assistência Social (FR 312) 0,00 0,00

             Outros Recursos Vinculados à Assistência Social (FR 390) 0,00 0,00

        Outras Destinações de Recursos 1.422.475,36 558.484,90

             Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse da União (FR 510) 410.785,59 305.681,58

             Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse dos Estados (FR 520) 494.819,58 158.993,16

             Transferência da União Referente a Royalties (FR 530) 0,00 0,00

             Transferência Especial da União (FR 550) 0,00

             Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE (FR 610) 8.841,59 9.713,60

             Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP (FR 620) 82.363,19 84.096,56

             Recursos Vinculados ao Trânsito (FR 630) 0,00 0,00

             Recursos próprios dos consórcios (FR 910) 0,00 0,00

             Recursos de Operações de Crédito (exceto destinados à Educação e à Saúde) (FR 920) 0,00 0,00
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             Recursos de Alienação de Bens/Ativos (FR 930) 0,00 0,00

             Outras vinculações de transferências (FR 940) 52.847,29 0,00

             Outras vinculações de taxas e contribuições (FR 950) 0,00 0,00

             Recursos de depósitos judiciais - Lides das quais o ente faz parte (FR 961) 0,00

             Recursos de depósitos judiciais - Lides das quais o ente não faz parte (FR 962) 0,00

             Outras Recursos Vinculados (FR 990) 372.818,12 0,00

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS (VII) 2.518.339,98 2.059.114,36

     Transferências Concedidas para a Execução Orçamentária 2.518.339,98 2.059.114,36

     Transferências Concedidas Independentes de Execução Orçamentária 0,00 0,00

     Transferências Concedidas para Aportes de Recursos para o RPPS 0,00 0,00

PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS (VIII) 2.371.932,46 2.597.537,92

     Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados 219.133,90 422.273,91

     Pagamentos de Restos a Pagar Processados 437.883,54 552.489,57

     Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.676.405,03 1.552.280,28

     Outros Pagamentos Extraorçamentários 38.509,99 70.494,16

         Pagamento de Salário Família 23.659,00 17.525,45

         Pagamento de Salário Maternidade 3.010,69 19.029,42

         Pagamento de Auxílio Natalidade/ Acidente/ Doença 0,00 0,00

         Perdas com Alineação de Investimentos/ Ajuste para Perdas/ Red. a Valor Recuperável de Investimentos e 

Aplicações Temporários 0,00 0,00

         Desembolso de Valores em Trânsito Realizáveis a Curto Prazo 11.840,30 33.939,29

         Demais Pagamentos  Extraorçamentários 0,00 0,00

SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE (IX) 1.661.530,28 1.293.927,67

     Caixa e Equivalentes de Caixa 1.661.530,28 1.293.927,67

     Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00

     Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00

     Investimentos e Aplicações Temporárias a Longo Prazo 0,00 0,00

TOTAL (X) = (VI + VII + VIII + IX) 24.630.609,76 22.051.979,44

ORDINÁRIA 11.021.007,70 1.554.871,75 9.466.135,95 10.188.581,32 1.631.109,12 8.557.472,20

     Recursos Ordinários 11.021.007,70 1.554.871,75 9.466.135,95 10.188.581,32 1.631.109,12 8.557.472,20

           Recursos Ordinários (FR 001) 11.021.007,70 1.554.871,75 9.466.135,95 10.188.581,32 1.631.109,12 8.557.472,20

           Outros Recursos Não Vinculados (FR 090) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VINCULADA 8.506.546,52 0,00 8.506.546,52 8.252.979,88 0,00 8.252.979,88

     Recursos Vinculados à Educação 4.452.473,20 0,00 4.452.473,20 5.222.744,93 0,00 5.222.744,93

           Transferências do FUNDEB - Controle Unificado (FR 110) 0,00 3.813.915,02 0,00 3.813.915,02

           Transferências do FUNDEB - 60% (FR 112) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Transferências do FUNDEB - 40% (FR 113) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Transferências do FUNDEB 60% - Complementação da União (FR 114)/ Transferências do FUNDEB - 

Complementação da União (FR 114) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Transferências do FUNDEB 40% - Complementação da União (FR 115) 0,00 0,00 0,00 0,00

           Transferências do FUNDEB - Exceto Complementação da União (FR 116) 2.875.969,31 0,00 2.875.969,31 0,00

           Transferências do FUNDEB - Complementação da União (FR 117) 947.503,85 0,00 947.503,85 0,00

           Transferência do Salário-Educação (FR 120) 55.040,28 0,00 55.040,28 82.425,59 0,00 82.425,59

           Transferências  de  Recursos  do FNDE  Referentes  ao Programa  Dinheiro  Direto na Escola - PDDE (FR 

121) 0,36 0,00 0,36 0,00 0,00 0,00

           Transferências  de  Recursos  do  FNDE  Referentes  ao  Programa  Nacional  de Alimentação Escolar - 

PNAE (FR 122) 130.527,09 0,00 130.527,09 139.847,32 0,00 139.847,32

Saldo 

(f) = (d - e)

EXERCÍCIO ANTERIOR

Deduções da Receita 

Orçamentária 

Receita Orçamentária 

(d)

Saldo 

(c) = (a - b)

EXERCÍCIO ATUAL

Deduções da Receita 

Orçamentária 

ESPECIFICAÇÃO Receita Orçamentária 

(a)
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           Transferências  de  Recursos  do  FNDE  Referentes  ao  Programa  Nacional  de Apoio ao Transporte 

Escolar - PNATE (FR 123) 133.616,58 0,00 133.616,58 127.205,68 0,00 127.205,68

           Outras Transferências de Recursos do FNDE (FR 124) 303.548,32 0,00 303.548,32 55.005,76 0,00 55.005,76

           Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à Educação (FR 125) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Operações de Crédito Vinculadas à Educação (FR 130) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Royalties do Petróleo Vinculados à Educação (FR 140) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Outros Recursos Vinculados à Educação (FR 190) 6.267,41 0,00 6.267,41 1.004.345,56 0,00 1.004.345,56

     Recursos Vinculados à Saúde 2.503.640,95 0,00 2.503.640,95 1.806.841,93 0,00 1.806.841,93

           Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes dos Governos Municipais (FR 212) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual (FR 213) 90.000,67 0,00 90.000,67 90.002,78 0,00 90.002,78

           Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde (FR 214) 2.331.977,36 0,00 2.331.977,36 1.716.364,57 0,00 1.716.364,57

           Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde (FR 215) 81.662,92 0,00 81.662,92 474,58 0,00 474,58

           Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à Saúde (FR 220) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Receitas pela Prestação de Serviços Públicos de Saúde (FR 221) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Operações de Crédito Vinculadas à Saúde (FR 230) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Royalties do Petróleo Vinculados à Saúde (FR 240) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Outros Recursos Vinculados à Saúde (FR 290) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Recursos Vinculados à Previdência Social – RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Previdenciário (FR 410) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Financeiro (FR 420) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração (FR 430) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Recursos Vinculados à Assistência Social 400.473,42 0,00 400.473,42 348.420,39 0,00 348.420,39

           Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS (FR 311) 386.473,42 0,00 386.473,42 348.420,39 0,00 348.420,39

           Transferências de Convênios - Assistência Social (FR 312) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

           Outros Recursos Vinculados à Assistência Social (FR 390) 14.000,00 0,00 14.000,00 0,00 0,00 0,00

     Outras Destinações de Recursos 1.149.958,95 0,00 1.149.958,95 874.972,63 0,00 874.972,63

          Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse da União (FR 510) 500.143,85 0,00 500.143,85 240.992,70 0,00 240.992,70

          Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse dos Estados (FR 520) 494.831,95 0,00 494.831,95 159.255,36 0,00 159.255,36

          Transferência da União Referente a Royalties (FR 530) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Transferência Especial da União (FR 550) 0,00 0,00 0,00 0,00

          Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE (FR 610) 9.355,70 0,00 9.355,70 11.324,39 0,00 11.324,39

          Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP (FR 620) 82.363,19 0,00 82.363,19 84.096,56 0,00 84.096,56

          Recursos Vinculados ao Trânsito (FR 630) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Recursos próprios dos consórcios (FR 910) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Recursos de Operações de Crédito (exceto destinados à Educação e à Saúde) (FR 920) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Recursos de Alienação de Bens/Ativos (FR 930) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Outras vinculações de transferências (FR 940) 63.264,26 0,00 63.264,26 0,00 0,00 0,00

          Outras vinculações de taxas e contribuições (FR 950) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

          Recursos de depósitos judiciais - Lides das quais o ente faz parte (FR 961) 0,00 0,00 0,00 0,00

          Recursos de depósitos judiciais - Lides das quais o ente não faz parte (FR 962) 0,00 0,00 0,00 0,00

          Outras Recursos Vinculados (FR 990) 0,00 0,00 0,00 379.303,62 0,00 379.303,62

TOTAL 19.527.554,22 1.554.871,75 17.972.682,47 18.441.561,20 1.631.109,12 16.810.452,08
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ATIVO

Ativo Circulante

    Caixa e Equivalentes de Caixa 1.661.530,28 1.293.927,67

    Créditos a Curto Prazo 1.850.938,99 2.029.365,89

    Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00

    Estoques 0,00 0,00

    Ativo Não Circulante Mantido para Venda 0,00 0,00

    VPD Pagas Antecipadamente 0,00 0,00

Total do Ativo Circulante 3.512.469,27 3.323.293,56

Ativo Não Circulante

    Realizável a Longo Prazo 0,00 0,00

    Investimentos 0,00 0,00

    Imobilizado 8.370.793,34 5.040.376,79

    Intangível 0,00 0,00

    Diferido 0,00 0,00

Total do Ativo Não Circulante 8.370.793,34 5.040.376,79

TOTAL DO ATIVO 11.883.262,61 8.363.670,35

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Passivo Circulante

    Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 117.708,56 490.446,35

    Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 0,00 0,00

    Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 968.167,12 183.763,78

    Obrigações Fiscais a Curto Prazo 7.199,12 0,00

    Obrigações de Repartições a Outros Entes 0,00 0,00

    Provisões a Curto Prazo 0,00 0,00

    Demais Obrigações a Curto Prazo 1.392.355,60 1.399.115,42

Total do Passivo Circulante 2.485.430,40 2.073.325,55

Passivo Não Circulante

    Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 3.597.549,02 3.667.777,04

    Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 0,00 0,00

EXERCÍCIO

ANTERIOR

EXERCÍCIO

ATUAL
BALANÇO PATRIMONIAL
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    Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo 0,00 0,00

    Obrigações Fiscais a Longo Prazo 0,00 0,00

    Provisões a Longo Prazo 0,00 0,00

    Demais Obrigações a Longo Prazo 1.143.690,05 545.862,40

    Resultado Diferido 0,00 0,00

Total do Passivo Não Circulante 4.741.239,07 4.213.639,44

Patrimônio Líquido

    Patrimônio Social e Capital Social 1.925.583,19 1.925.583,19

    Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital 0,00 0,00

    Reservas de Capital 0,00 0,00

    Ajustes de Avaliação Patrimonial 0,00 0,00

    Reservas de Lucros 0,00 0,00

    Demais Reservas 0,00 0,00

    Resultados Acumulados 2.731.009,95 151.122,17

    (-) Ações / Cotas em Tesouraria 0,00 0,00

Total do Patrimônio Líquido 4.656.593,14 2.076.705,36

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11.883.262,61 8.363.670,35

Ativo (I)

    Ativo Financeiro 3.499.022,94 3.172.851,97

    Ativo Permanente 8.384.239,67 5.190.818,38

TOTAL DO ATIVO 11.883.262,61 8.363.670,35

Passivo (II)

    Passivo Financeiro 2.485.430,40 2.021.372,32

    Passivo Permanente 4.741.239,07 4.562.143,73

TOTAL DO PASSIVO 7.226.669,47 6.583.516,05

SALDO PATRIMONIAL (III) = (I – II) 4.656.593,14 1.780.154,30

Atos Potenciais Ativos

    Garantias e Contragarantias recebidas 0,00 0,00

    Direitos Conveniados e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00

EXERCÍCIO

ANTERIOR

EXERCÍCIO

ATUAL
CONTAS DE COMPENSAÇÃO (Lei nº 4.320/1964)

EXERCÍCIO

ANTERIOR

EXERCÍCIO

ATUAL
ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES (Lei nº 4.320/1964)
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    Direitos Contratuais 0,00 0,00

    Outros atos potenciais ativos 0,00 0,00

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 0,00 0,00

Atos Potenciais Passivos

    Garantias e Contragarantias concedidas 0,00 0,00

    Obrigações conveniadas e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00

    Obrigações contratuais 1.176.953,29 1.176.953,29

    Outros atos potenciais passivos 0,00 0,00

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 1.176.953,29 1.176.953,29

Recursos Ordinários (FR 001) 197.468,34 42.548,04

Outros Recursos Não Vinculados (FR 090) 0,00 0,00

Transferências do FUNDEB - Controle Unificado (FR 110) -110.075,92

Transferências do FUNDEB - 60% (FR 112) 0,00 0,00

Transferências do FUNDEB - 40% (FR 113) 0,00 0,00

Transferências do FUNDEB 60% - Complementação da União (FR 114) / Transferências do FUNDEB - 

Complementação da União (FR 114) 0,00 0,00

Transferências do FUNDEB 40% - Complementação da União (FR 115) 0,00

Transferências do FUNDEB - Exceto Complementação da União (FR 116) 25.272,93

Transferências do FUNDEB - Complementação da União (FR 117) 0,00

Transferência do Salário - Educação (FR 120) 10.915,97 -11.007,14

Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE (FR 121) 0,00 0,00

Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE (FR 122) 34.177,42 94,03

Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - PNATE 

(FR 123) 33.936,59 -578,41

Outras Transferências de Recursos do FNDE (FR 124) 14.342,16 13.766,90

Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à Educação (FR 125) 0,00 0,00

Operações de Crédito Vinculadas à Educação (FR 130) 0,00 0,00

Royalties do Petróleo Vinculados à Educação (FR 140) 0,00 0,00

Outros Recursos Vinculados à Educação (FR 190) 47.226,36 414.548,39

EXERCÍCIO

ANTERIOR

EXERCÍCIO

ATUAL
SUPERÁVIT / DÉFICIT FINANCEIRO (Lei nº 4.320/1964) FONTES DE RECURSOS
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Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes dos Governos Municipais (FR 212) 0,00 0,00

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual (FR 213) 150,98 -30.545,24

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das 

Ações e Serviços Públicos de Saúde (FR 214) 154.946,60 -69.141,46

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Investimento na 

Rede de Serviços Públicos de Saúde (FR 215) 8.607,52 28.103,83

Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse vinculados à Saúde (FR 220) 0,00 0,00

Receitas pela Prestação de Serviços Públicos de Saúde (FR 221) 0,00 0,00

Operações de Crédito Vinculadas à Saúde (FR 230) 0,00 0,00

Royalties do Petróleo Vinculados à Saúde (FR 240) 0,00 0,00

Outros Recursos Vinculados à Saúde (FR 290) 0,00 0,00

Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS (FR 311) 163.834,33 73.162,89

Transferências de Convênios - Assistência Social (FR 312) 0,00 0,00

Outros Recursos Vinculados à Assistência Social (FR 390) 14.000,00 0,00

Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Previdenciário (FR 410) 0,00 0,00

Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Financeiro (FR 420) 0,00 0,00

Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração (FR 430) 0,00 0,00

Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse da União (FR 510) 39.151,23 -53.607,03

Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse dos Estados (FR 520) 379,07 262,20

Transferência da União Referente a Royalties (FR 530) 0,00 0,00

Transferência Especial da União (FR 550) 0,00

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE (FR 610) 540,23 0,00

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP (FR 620) 0,00 0,00

Recursos Vinculados ao Trânsito (FR 630) 0,00 0,00

Recursos próprios dos consórcios (FR 910) 0,00 0,00

Recursos de Operações de Crédito (exceto destinados à Educação e à Saúde) (FR 920) 0,00 0,00

Recursos de Alienação de Bens/Ativos (FR 930) 0,00 0,00

Outras vinculações de transferências (FR 940) 0,00 0,00

Outras vinculações de taxas e contribuições (FR 950) 0,00 0,00

Recursos de depósitos judiciais - Lides das quais o ente faz parte (FR 961) 0,00

Recursos de depósitos judiciais - Lides das quais o ente não faz parte (FR 962) 0,00

Recursos extraorçamentários (FR 970) 0,00 224.693,72

Recursos extraorçamentários vinculados a precatórios (FR 971) 0,00
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Recursos extraorçamentários vinculados a depósitos judiciais (FR 972) 0,00

Outros recursos extraorçamentários (FR 979) 268.641,58

Recursos não classificados - a classificar (FR 980) 0,00 0,00

Outras Recursos Vinculados (FR 990) 1,23 375.510,59

TOTAL DAS FONTES DE RECURSOS 1.013.592,54 897.735,39
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Variações Patrimoniais Aumentativas

     Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.534.046,78 1.267.451,48

     Contribuições 82.363,19 84.096,56

     Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 0,00 0,00

     Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 11.127,26 57.697,55

     Transferências e Delegações Recebidas 16.345.145,24 14.500.091,14

     Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 144.564,56 3.681,30

     Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 0,00 1.101.798,24

Total das Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 18.117.247,03 17.014.816,27

Variações Patrimoniais Diminutivas

     Pessoal e Encargos 9.288.693,97 8.651.280,58

     Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00

     Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 5.850.980,53 6.158.431,63

     Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 172.282,69 5.886,87

     Transferências e Delegações Concedidas 36.500,28 35.192,04

     Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 0,00 0,00

     Tributárias 142.648,05 122.009,14

     Custo das Mercadorias e Produtos Vendidos, e dos Serviços Prestados 0,00 0,00

     Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 46.253,73 159.109,02

Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 15.537.359,25 15.131.909,28

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I – II) 2.579.887,78 1.882.906,99

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.534.046,78 1.267.451,48

     Impostos 1.533.825,28 1.266.809,76

     Taxas 221,50 641,72

     Contribuições de Melhoria 0,00 0,00

Contribuições 82.363,19 84.096,56

     Contribuições Sociais 0,00 0,00

EXERCÍCIO

ANTERIOR

EXERCÍCIO

ATUAL
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

EXERCÍCIO

ANTERIOR

EXERCÍCIO

ATUAL
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
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     Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 0,00 0,00

     Contribuição de Iluminação Pública 82.363,19 84.096,56

     Contribuições de Interesse das Categorias Profissionais 0,00 0,00

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 0,00 0,00

     Vendas de Mercadorias 0,00 0,00

     Vendas de Produtos 0,00 0,00

     Exploração de Bens, Direitos e Prestação de Serviços 0,00 0,00

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 11.127,26 57.697,55

     Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos 0,00 0,00

     Juros e Encargos de Mora 0,00 0,00

     Variações Monetárias e Cambiais 0,00 0,00

     Descontos Financeiros Obtidos 0,00 0,00

     Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 11.127,26 57.697,55

     Outras Variações Patrimoniais Aumentativas – Financeiras 0,00 0,00

Transferências e Delegações Recebidas 16.345.145,24 14.500.091,14

     Transferências Intra Governamentais 0,00 0,00

     Transferências Inter Governamentais 16.345.145,24 14.500.091,14

     Transferências das Instituições Privadas 0,00 0,00

     Transferências das Instituições Multigovernamentais 0,00 0,00

     Transferências de Consórcios Públicos 0,00 0,00

     Transferências do Exterior 0,00 0,00

     Execução Orçamentária Delegada de Entes 0,00 0,00

     Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00

     Outras Transferências e Delegações Recebidas 0,00 0,00

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 144.564,56 3.681,30

     Reavaliação de Ativos 0,00 0,00

     Ganhos com Alienação 0,00 0,00

     Ganhos com Incorporação de Ativos 0,00 0,00

     Desincorporação de Passivos 144.564,56 3.681,30

     Reversão de Redução ao Valor Recuperável 0,00 0,00

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 0,00 1.101.798,24

     VPA a classificar 0,00 0,00

     Resultado Positivo de Participações 0,00 0,00
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     Subvenções Econômicas 0,00 0,00

     Reversão de Provisões e Ajustes para Perdas 0,00 0,00

     Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 0,00 1.101.798,24

Total das Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 18.117.247,03 17.014.816,27

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

Pessoal e Encargos 9.288.693,97 8.651.280,58

     Remuneração a Pessoal 7.652.167,29 6.847.585,02

     Encargos Patronais 1.251.694,49 1.351.981,23

     Benefícios a Pessoal 0,00 0,00

     Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 384.832,19 451.714,33

Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00

     Aposentadorias e Reformas 0,00 0,00

     Pensões 0,00 0,00

     Benefícios de Prestação Continuada 0,00 0,00

     Benefícios Eventuais 0,00 0,00

     Políticas Públicas de Transferência de Renda 0,00 0,00

     Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 5.850.980,53 6.158.431,63

     Uso de Material de Consumo 2.085.391,06 2.213.907,02

     Serviços 3.765.589,47 3.944.524,61

     Depreciação, Amortização e Exaustão 0,00 0,00

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 172.282,69 5.886,87

     Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos 0,00 0,00

     Juros e Encargos de Mora 19.955,63 5.886,87

     Variações Monetárias e Cambiais 0,00 0,00

     Descontos Financeiros Concedidos 0,00 0,00

     Outras Variações Patrimoniais Diminutivas – Financeiras 152.327,06 0,00

Transferências e Delegações Concedidas 36.500,28 35.192,04

     Transferências Intra Governamentais 0,00 0,00

     Transferências Inter Governamentais 36.500,28 35.192,04

     Transferências a Instituições Privadas 0,00 0,00

     Transferências a Instituições Multigovernamentais 0,00 0,00

     Transferências a Consórcios Públicos 0,00 0,00
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     Transferências ao Exterior 0,00 0,00

     Execução Orçamentária Delegada de Entes 0,00 0,00

     Outras Transferências e Delegações Concedidas 0,00 0,00

Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 0,00 0,00

     Redução a Valor Recuperável e Ajuste para Perdas 0,00 0,00

     Perdas com Alienação 0,00 0,00

     Perdas Involuntárias 0,00 0,00

     Incorporação de Passivos 0,00 0,00

     Desincorporação de Ativos 0,00 0,00

Tributárias 142.648,05 122.009,14

     Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 0,00

     Contribuições 142.648,05 122.009,14

Custo das Mercadorias e Produtos Vendidos, e dos Serviços Prestados 0,00 0,00

     Custos das Mercadorias Vendidas 0,00 0,00

     Custos dos Produtos Vendidos 0,00 0,00

     Custos dos Serviços Prestados 0,00 0,00

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 46.253,73 159.109,02

     Premiações 0,00 0,00

     Resultado Negativo de Participações 0,00 0,00

     Incentivos 31.200,00 26.000,00

     Subvenções Econômicas 0,00 0,00

     Participações e Contribuições 0,00 0,00

     Constituição de Provisões 0,00 0,00

     Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 15.053,73 133.109,02

Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 15.537.359,25 15.131.909,28

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I – II) 2.579.887,78 1.882.906,99
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NOTAS EXPLICATIVAS AO BALANÇO GERAL DO MUNICIPIO DE 
NOVA SANTA RITA-PI EXERCÍCIO 2020 

(Administração Direta e Indireta – consolidada) 
 

 
 
 
 
 

Diretrizes Contábeis  

 
O Balanço geral do Município NOVA SANTA RITA, CNPJ nº 

01.612.599/0001-87, compreendendo as ações governamentais executadas por to-

dos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta Integrantes do Orça-

mento do Município. 

 A contabilização do Exercício foi feita no Sistema de Contabilidade Pública 

Integrada – SCPI, em todos os órgãos da Administração Direta (Prefeitura e Câmara 

Municipal), considerando o exercício econômico o ano-calendário, e atendendo as 

normas e legislação em vigor. As demonstrações contábeis e suas respectivas notas 

explicativas estão apresentadas com valores expressos em reais.  

 As demonstrações que compõem o Balanço Geral foram elaborados em con-

sonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/64, que institui normas gerais de Direi-

to Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; da Lei 101/2000, que estabelece nor-

mas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, da Lei 

nº 240/2019 que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias do município de NOVA 

SANTA RITA para o exercício de 2020; da Lei nº 242/2019 que estima a receita e 

fixa a despesa do município para o exercício de 2020; das disposições do Conselho 

Federal de Contabilidade relativas aos Princípios de Contabilidade; e quando cabí-

vel, do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, publicada pela 

Secretaria do Tesouro Nacional, no que diz respeito às exigências aos municípios 

para o exercício de 2020. 

O Balanço Geral do Município referente ao exercício de 2020 é composto pe-

las seguintes demonstrações: Balanços Orçamentários, Financeiro e Patrimonial, 

Demonstração das Variações Patrimoniais e Demonstração dos Fluxos de Caixa 

conforme modelos definidos no MCASP e complementados por notas explicativas. 

 



2 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

DESPESAS DOTAÇÃO 
INICIAL 2020 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

2020 

DESPESA 
EMPENHADA 

2020 

DESPESA CORRENTE 16.256.147,06 16.806.843,88 14.760.235,76 

  PESSOAL E ENCARGOS 9.333.729,69 10.041.115,78 9.226.177,44 

  JUROS E ENC. DA DÍVIDA 1.347,36 1.347,36 0,00 

  OUTRAS DES. CORRENT. 6.921.070,01 6.764.380,74 5.534.058,32 

DESPESA DE CAPITAL 2.539.736,04 3.424.516,70 3.318.571,28 

 INVESTIMENTOS 2.289.736,04 3.252.585,12 3.146.639,70 

 INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 

 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 250.000,00 171.931,58 171.931,58 

RES. DE CONTINGÊNCIA 85.000,00 0,00 0,00 

TOTAL GERAL 18.880.883,10 20.231.360,58 18.078.807,04 

NOTA EXPLICATIVA 

Neste anexo, demonstra uma situação de desequilíbrio entre a dotação 

inicial da despesa e a dotação atualizada, essa situação ocorre pela abertura de 

créditos adicionais  com alteração do orçamento no valor de R$ 1.350.477,48 (um 

milhão, trezentos e cinquenta mil, quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta e 

oito centavos), que se refere a abertura de Crédito Especial por superávit 

financeiro, para a utiliza-ção dos recursos recebidos referentes a Cessão Onerosa, 

bem como a abertura de Crédito Extraordinário por Excesso de arrecadação para 

ações de combate à COVID-19, considerando a situação de calamidade pública 

em todo País, reconhecida pelo Estado do Piauí e pelo Município de Nova Santa 

Rita-PI, bem como a urgência da execução das despesas públicas para o 

enfrentamento do COVID-19 e a impor-tância da sua identificação através da 

criação de ações orçamentárias específicas para tal finalidade.  

2 - BALANÇO FINANCEIRO 

BANAÇO FINANCEIRO 

INGRESSOS R$ DISPÊNDIOS R$ 

RECEITA 17.972.682,47 DESPESA 18.078.807,04 

  ORÇAMENTÁRIA 17.972.682,47   ORÇAMENTÁRIA 18.078.807,04 

TRANFERENCIAS 2.518.339,98 TRANFERENCIAS 2.518.339,98 

   FINANCEIRAS 2.518.339,98   FINANCEIRAS 2.518.339,98 
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EXTRA-ORÇAM. 2.019.005,81 EXTRA-ORÇAM. 2.372.558,99 
INSCRIÇÃO DE RESTOS A 
PAGAR 

267.794,44 PAGAMENTOS DE RESTOS 
A PAGAR 

657.017,44 

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS 
E VALORES VINCULADOS 

1.670.643,21 DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS 
E VALORES VINCULADOS 

1.676.405,03 

OUTROS RECEBIMENTOS 
EXTRAORÇAMENTÁRIOS 

80.568,16 OUTROS PAGAMENTOS 
EXTRAORÇAMENTÁRIOS 

39.136,52 

PERDA DE INV.RPPS 0,00 PERDA DE INV.RPPS 0,00 

SALDO ANTERIOR 1.293.927,67 SALDO SEGUINTE 834.249,92 

TOTAL 23.803.955,93 TOTAL 23.803.955,93 

 

NOTA EXPLICATIVA 

Neste anexo, em especifico na Conta Restos a Pagar (pagos) dos Dispên-

dios, o relatório supra citado apresentará uma diferença com o Anexo 17 (Divida Flu-

tuante) no valor de R$ 221.981,72 (duzentos e vinte e um mil, novecentos e oitenta e 

um reais e setenta e dois centavos), esta diferença refere-se tão somente a Anula-

ção dos Restos a Pagar de Exercícios Anteriores, cancelados durante o Exercício de 

2020, conforme demonstrado no Anexo 12 – Balanço Orçamentário, quadro execu-

ção dos Restos a Pagar, coluna Cancelados. 

 

3 - BALANÇO PATRIMONIAL 
 

ATIVO R$ PASSIVO R$ 

ATIVO  2.685.188,91 PASSIVO  1.658.150,04 

 CIRCULANTE 2.685.188,91  CIRCULANTE 1.658.150,04 

ATIVO 
NÃO CIRCULANTE 

8.370.793,34 PASSIVO  
NÃO CIRCULANTE 

4.741.239,07 

 BENS MÓVEIS 1.899.188,07  ENCARGOS SOCIAIS A 
PAGAR 

3.597.549,02 

 BENS IMOVEIS 6.471.605,27  DEMAIS OBRIGAÇÕES A 
LONGO PRAZO 

1.143.690,05 

PATRIM. LÍQUIDO 0,00  PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.656.593,14 

ATIVO COMPENS.  0,00 PASSIVO COMPENS. 0,00 

TOTAL GERAL 11.055.982,25 TOTAL GERAL 11.055.982,25 

 

NOTA EXPLICATIVA 

Os valores alocados no Realizável no município de Nova Santa Rita-PI, exis-

tem créditos a receber e valores a curto prazo que totalizam o montante de R$ 

1.833.515,69, estando assim, abaixo discriminados. Vejamos: 
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Demais Créditos e Valores a Curto Prazo Total 

Valores em Trânsito Realizáveis a Curto Prazo - Administração 315.903,00 

Valores em Trânsito Realizáveis a Curto Prazo – Fundeb 82.079,10 

Valores em Trânsito Realizáveis a Curto Prazo – F.M.S. 1.414.960,74 

Valores em Trânsito Realizáveis a Curto Prazo – F.M.A.S. 21.199,38 

Valores em Trânsito Realizáveis a Curto Prazo – Câmara -626,53 

TOTAIS 1.833.515,69 

 
Destes valores de OUTROS CRÉDITOS A RECEBER A CURTO PRAZO de-

monstrados acima estão inclusos valores referentes a DESVIO POR DENIS CESAR 

RODRIGUES MOTA – ADMINISTRATIVO no valor R$ 226.449,18; DESVIO POR 

DENIS CESAR RODRIGUES MOTA – FUNDEB no valor R$ 39.374,93; DESVIO 

POR DENIS CESAR RODRIGUES MOTA – FMS no valor R$ 1.342.351,41; DESVIO 

POR DENIS CESAR RODRIGUES MOTA – FMAS no valor R$ 9.353,51; os valores 

referem-se a atos de improbidade administrativa realizado pelo então controlador do 

município, Sr. Denis Cesar Rodrigues Mota, conforme ação civil pública, movida con-

tra o mesmo. 

 
4 – DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE 
 

DÍVIDA FLUTUANTE 

TÍTULO SALDO ANT. INSCRIÇÃO BAIXA SALDO P/ 
EX. SEGUIN-
TE 

RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS 

582.448,10 267.794,44 582.448,10 267.794,44 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSA-
DOS 

296.551,06 0,00 296.551,06 0,00 

DEPOSITOS/CONS. 1.396.117,42 1.670.643,21 1.676.405,03 1.390.355,60 

TOTAL 2.275.116,58 1.938.437,65 2.555.404,19 1.658.150,04 

 
 

NOTA EXPLICATIVA 
 

DIVIDA FLUTUANTE (ANEXO 17) – O valor da baixa no demonstrativo da 

dívida flutuante inclui também o valor dos restos a pagar cancelados no exercício, 

que totalizam o valor de R$ 221.981,72 (duzentos e vinte e um mil, novecentos e 

oitenta e um reais e setenta e dois centavos), diferindo assim do demonstrativo do 

anexo  13 – Balanço Financeiro. 
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CONCLUSÃO 
 
O Balanço Contábil é composto de quadros comparativos, anexos e re-

latórios que permitirão uma análise sobre o aspecto econômico e financeiro da enti-

dade. Havendo, entretanto, necessidade de outros elementos ou informações, colo-

camo-nos a disposição de qualquer interessado para dirimir todas as dúvidas que 

porventura venham a surgir, de forma a absorver o princípio da publicidade, um dos 

pilares sob os quais se sustenta a atual administração pública municipal. 
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A visualização desta peça ocorrerá quando da juntada da certidão de transcurso de prazo 
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ATIVO PASSIVO

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

Nota Nota

A) QUADRO PRINCIPAL

PASSIVO CIRCULANTE 2.073.325,551.658.150,04

490.446,35OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO117.708,56

372.497,89PESSOAL A PAGAR 119.708,56
277.737,86119.708,56FPESSOAL A PAGAR DO EXERCÍCIO

94.760,030,00PPRECATÓRIOS DE PESSOAL - REGIME ORDINÁRIO
117.948,46ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR -2.000,00
117.948,460,00FINSS A PAGAR

0,00-2.000,00FOUTROS ENCARGOS SOCIAIS
183.763,78FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 140.886,76

183.763,78FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO 140.886,76
183.763,78140.886,76FFORNECEDORES NACIONAIS

0,00OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO 7.199,12

0,00OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM A UNIÃO 7.199,12
0,007.199,12FPIS/PASEP A RECOLHER

1.399.115,42DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 1.392.355,60

1.396.117,42VALORES RESTITUÍVEIS 1.390.355,60
1.390.645,361.384.883,54FCONSIGNACOES

5.472,065.472,06FDEPOSITOS NAO JUDICIAIS
2.998,00OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 2.000,00

998,000,00FINDENIZACOES E RESTITUICOES

2.000,002.000,00FTRANSFERÊNCIAS ORCAMENTARIAS A LIBERAR

PASSIVO NAO-CIRCULANTE 4.213.639,444.741.239,07

3.667.777,04OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A LONGO PRAZO3.597.549,02

3.667.777,04ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 3.597.549,02
3.667.777,043.583.770,68PCONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - DÉBITO PARCELADO

0,0013.778,34POUTROS ENCARGOS SOCIAIS
545.862,40DEMAIS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 1.143.690,05

545.862,40OUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 1.143.690,05
545.862,401.143.690,05POUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO- CONSOLIDAÇÃO

6.286.964,99TOTAL PASSIVO 6.399.389,11

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO Nota

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2.076.705,364.656.593,14

ATIVO CIRCULANTE 2.685.188,91 3.323.293,56
1.293.927,67CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 834.249,92

1.293.927,67CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 834.249,92
10.486,4610.486,46FCAIXA

29.098,3380,73FBANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS

6.774,9424.925,97FBANCOS CONTA VINCULADAS-DEMAIS CONTAS

1.247.567,94798.756,76FAPLICACOES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA
2.029.365,89DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 1.850.938,99

0,00ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS 626,53
0,00626,53FADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL

2.029.365,89OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO 1.850.312,46
1.866.436,981.833.515,69FVALORES EM TRÂNSITO REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO

6.695,901.649,45FCRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO
FAMÍLIA PAGO

5.791,421.700,99FCRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO
MATERNIDADE PAGO

0,0013.446,33PCRÉDITOS A RECEBER POR CESSÃO DE PESSOAL

150.441,590,00PCREDITOS A RECEBER DE ENTIDADES FEDERAIS

ATIVO NÃO CIRCULANTE 8.370.793,34 5.040.376,79
5.040.376,79IMOBILIZADO 8.370.793,34

1.521.867,24BENS MOVEIS 1.899.188,07
7.218,927.218,92PMATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE

COMUNICAÇÃO
46.961,5146.961,51PDEMAIS BENS MÓVEIS

95.150,48118.014,48PBENS DE INFORMÁTICA

390.600,00604.600,00PVEÍCULOS

170.963,05189.696,58PMÓVEIS E UTENSÍLIOS

810.973,28932.696,58PMÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

3.518.509,55BENS IMÓVEIS 6.471.605,27
54.896,4554.896,45PBENS DOMINICAIS

826.424,41826.424,41PBENS DE USO COMUM DO POVO

450.762,38450.762,38PBENS DE USO ESPECIAL

580.468,16580.468,16PDEMAIS BENS IMÓVEIS

1.605.958,154.559.053,87PBENS IMÓVEIS EM ANDAMENTO

8.363.670,35TOTAL 11.055.982,25
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MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA
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ATIVO PASSIVO

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

Nota Nota

A) QUADRO PRINCIPAL

1.925.583,19PATRIMÔNIO SOCIAL E CAPITAL SOCIAL 1.925.583,19

1.925.583,19PATRIMÔNIO SOCIAL 1.925.583,19
1.925.583,191.925.583,19PPATRIMÔNIO SOCIAL - CONSOLIDAÇÃO

151.122,17RESULTADOS ACUMULADOS 2.731.009,95

151.122,17SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS 2.731.009,95
0,002.579.887,78PSUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO

151.122,17151.122,17PSUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCICIOS ANTERIORES

2.076.705,36TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.656.593,14

8.363.670,35TOTAL 11.055.982,25

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

566.379.853.68

PAULO FELIPE GOMES MEIRELES

CONTADOR CRC-PI 011881/O-3

057.087.833-03

PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:05708783303

Assinado de forma digital por 
PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:05708783303 
Dados: 2021.03.25 08:31:14 -03'00'

ANTONIO FRANCISCO 
RODRIGUES DA 
SILVA:56637985368

Assinado de forma digital por 
ANTONIO FRANCISCO RODRIGUES 
DA SILVA:56637985368 
Dados: 2021.03.25 09:01:49 -03'00'
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BALANÇO PATRIMONIAL

MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA

3 de 4Exercício de  2020

2.671.742,58 3.172.851,97ATIVO FINANCEIRO

ATIVO PERMANENTE 8.384.239,67 5.190.818,38

PASSIVO FINANCEIRO (1.658.150,04)+ Restos não Processado(0,00) 1.658.150,04 2.275.116,58

PASSIVO PERMANENTE 4.741.239,07 4.308.399,47

SALDO PATRIMONIAL 4.656.593,14 1.780.154,30

B) QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

566.379.853.68

PAULO FELIPE GOMES MEIRELES

CONTADOR CRC-PI 011881/O-3

057.087.833-03

PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:0570878330
3

Assinado de forma digital por 
PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:05708783303 
Dados: 2021.03.25 08:31:57 -03'00'

ANTONIO FRANCISCO 
RODRIGUES DA 
SILVA:56637985368

Assinado de forma digital por 
ANTONIO FRANCISCO 
RODRIGUES DA 
SILVA:56637985368 
Dados: 2021.03.25 09:02:12 -03'00'
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Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualSALDOS DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS (Contas do Grupo 811xx) SALDOS DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS ( Contas do Grupo 812xx)
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4 de 4Exercício de  2020

C) QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO (CONTROLE)

Nota Nota

COMPENSAÇÕES 0,00 0,00
0,000,00EXECUÇÃO DE DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS

INSTRUMENTOS CONGÊNERES

0,00TOTAL 0,00

COMPENSAÇÕES 1.176.953,291.176.953,29
0,000,00EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES CONVENIADAS E OUTROS

INSTRUMENTOS CONGÊNERES
1.176.953,291.176.953,29EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

1.176.953,29TOTAL 1.176.953,29

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

566.379.853.68

PAULO FELIPE GOMES MEIRELES

CONTADOR CRC-PI 011881/O-3

057.087.833-03

PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:0570878330
3

Assinado de forma digital por 
PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:05708783303 
Dados: 2021.03.25 08:32:16 -03'00'

ANTONIO FRANCISCO 
RODRIGUES DA 
SILVA:56637985368

Assinado de forma digital por 
ANTONIO FRANCISCO RODRIGUES 
DA SILVA:56637985368 
Dados: 2021.03.25 09:02:28 -03'00'
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ANEXO 14A - BALANÇO PATRIMONIAL
MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA
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ATIVO PASSIVO

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

DEMONSTRATIVO DAS CONTAS ANALITICAS DO ATIVO E PASSIVO FINANCEIRO

Nota Nota

ATIVO CIRCULANTE 2.671.742,58 3.172.851,97
1.293.927,67CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 834.249,92

1.293.927,67CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 834.249,92
6.774,94BANCOS CONTA VINCULADAS-DEMAIS CONTAS 24.925,97

1.247.567,94APLICACOES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA 798.756,76
10.486,46CAIXA 10.486,46
29.098,33BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 80,73

1.878.924,30DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 1.837.492,66

0,00ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS 626,53
0,00ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL 626,53

1.878.924,30OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO 1.836.866,13
1.866.436,98VALORES EM TRÂNSITO REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO 1.833.515,69

6.695,90CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO FAMÍLIA PAGO 1.649,45
5.791,42CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO MATERNIDADE PAGO 1.700,99

3.172.851,97TOTAL 2.671.742,58

PASSIVO CIRCULANTE 1.978.565,521.658.150,04
395.686,32OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO117.708,56
277.737,86PESSOAL A PAGAR 119.708,56
277.737,86PESSOAL A PAGAR DO EXERCÍCIO 119.708,56
117.948,46ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR -2.000,00
117.948,46INSS A PAGAR 0,00

0,00OUTROS ENCARGOS SOCIAIS -2.000,00
183.763,78FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 140.886,76
183.763,78FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO 140.886,76
183.763,78FORNECEDORES NACIONAIS 140.886,76

0,00OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO 7.199,12
0,00OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM A UNIÃO 7.199,12
0,00PIS/PASEP A RECOLHER 7.199,12

1.399.115,42DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 1.392.355,60
1.396.117,42VALORES RESTITUÍVEIS 1.390.355,60
1.390.645,36CONSIGNACOES 1.384.883,54

5.472,06DEPOSITOS NAO JUDICIAIS 5.472,06
2.998,00OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 2.000,00

998,00INDENIZACOES E RESTITUICOES 0,00
2.000,00TRANSFERÊNCIAS ORCAMENTARIAS A LIBERAR 2.000,00

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 296.551,060,00
296.551,06EXECUÇÃO DE RP NÃO PROCESSADOS 0,00
37.267,13RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR 0,00
37.267,13RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR 0,00

259.283,93RP NÃO PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 0,00
259.283,93RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR- INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 0,00

2.275.116,58TOTAL 1.658.150,04

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

566.379.853.68

PAULO FELIPE GOMES MEIRELES

CONTADOR CRC-PI 011881/O-3

057.087.833-03

PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:0570878330
3

Assinado de forma digital por 
PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:05708783303 
Dados: 2021.03.25 08:32:57 -03'00'

ANTONIO FRANCISCO 
RODRIGUES DA 
SILVA:56637985368

Assinado de forma digital por 
ANTONIO FRANCISCO RODRIGUES 
DA SILVA:56637985368 
Dados: 2021.03.25 09:02:51 -03'00'
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ATIVO PASSIVO

Exercício Atual Exercício Anterior Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

DEMONSTRATIVO DAS CONTAS ANALITICAS DO ATIVO E PASSIVO PERMANENTE

Nota Nota

ATIVO CIRCULANTE 13.446,33 150.441,59
150.441,59DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 13.446,33

150.441,59OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO 13.446,33
0,00CRÉDITOS A RECEBER POR CESSÃO DE PESSOAL 13.446,33

150.441,59CREDITOS A RECEBER DE ENTIDADES FEDERAIS 0,00

ATIVO NÃO CIRCULANTE 8.370.793,34 5.040.376,79
5.040.376,79IMOBILIZADO 8.370.793,34

1.521.867,24BENS MOVEIS 1.899.188,07
95.150,48BENS DE INFORMÁTICA 118.014,48

170.963,05MÓVEIS E UTENSÍLIOS 189.696,58
7.218,92MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUNICAÇÃO 7.218,92

390.600,00VEÍCULOS 604.600,00
810.973,28MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 932.696,58
46.961,51DEMAIS BENS MÓVEIS 46.961,51

3.518.509,55BENS IMÓVEIS 6.471.605,27
826.424,41BENS DE USO COMUM DO POVO 826.424,41

1.605.958,15BENS IMÓVEIS EM ANDAMENTO 4.559.053,87
54.896,45BENS DOMINICAIS 54.896,45

450.762,38BENS DE USO ESPECIAL 450.762,38
580.468,16DEMAIS BENS IMÓVEIS 580.468,16

5.190.818,38TOTAL 8.384.239,67

PASSIVO CIRCULANTE 94.760,030,00
94.760,03OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO0,00
94.760,03PESSOAL A PAGAR 0,00
94.760,03PRECATÓRIOS DE PESSOAL - REGIME ORDINÁRIO 0,00

PASSIVO NAO-CIRCULANTE 4.213.639,444.741.239,07
3.667.777,04OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A LONGO PRAZO3.597.549,02
3.667.777,04ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 3.597.549,02
3.667.777,04CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - DÉBITO PARCELADO 3.583.770,68

0,00OUTROS ENCARGOS SOCIAIS 13.778,34
545.862,40DEMAIS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 1.143.690,05
545.862,40OUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 1.143.690,05
545.862,40OUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO- CONSOLIDAÇÃO 1.143.690,05

4.308.399,47TOTAL 4.741.239,07

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

566.379.853.68

PAULO FELIPE GOMES MEIRELES

CONTADOR CRC-PI 011881/O-3

057.087.833-03

PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:05708783303

Assinado de forma digital por 
PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:05708783303 
Dados: 2021.03.25 08:33:12 -03'00'

ANTONIO FRANCISCO 
RODRIGUES DA 
SILVA:56637985368

Assinado de forma digital por 
ANTONIO FRANCISCO 
RODRIGUES DA 
SILVA:56637985368 
Dados: 2021.03.25 09:03:28 
-03'00'
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D) QUADRO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA

1 de 1

SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO

DESTINAÇÃO DE RECURSOS (Contas 82111XXXX)

Exercício de  2020

CONSOLIDADO

ANEXO 14 - BALANÇO PATRIMONIAL

ATUAL EXERC. ANTERIOR

D) QUADRO DO SUPERAVIT / DEFICIT FINANCEIRO

Nota

RECURSOS ORDINáRIOS 197.468,34 42.548,04001
TRANSFERêNCIAS DO FUNDEB – EXCETO COMPLEMENTAçãO DA UNIãO 25.272,93 317.227,26116
TRANSFERêNCIA DO SALáRIO-EDUCAçãO 10.915,97 -10.956,64120
TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 34.177,42 94,03122
TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 33.936,59 -578,41123
OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 14.342,16 13.766,90124
OUTROS RECURSOS VINCULADOS à EDUCAçãO 47.226,36 414.548,39190
TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERN 150,98 -30.545,24213
TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERN 154.946,60 46.243,14214
TRANSFERêNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERN 8.607,52 28.103,83215
TRANSFERêNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTêNCIA SOCIAL – FN 163.834,33 82.584,66311
OUTROS RECURSOS VINCULADOS à ASSISTêNCIA SOCIAL 14.000,00 0,00390
OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DA UNIãO 39.151,23 -53.607,03510
OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DOS ESTADOS 379,07 262,20520
CONTRIBUIçãO DE INTERVENçãO NO DOMíNIO ECONôMICO - CIDE 540,23 0,00610
OUTROS RECURSOS EXTRAORçAMENTáRIOS 268.641,58 -327.466,33979
OUTRAS DESTINAçõES VINCULADAS DE RECURSOS 1,23 375.510,59990

1.013.592,54 897.735,39TOTAL

ANTONIO FRANCISCO R. DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

566.379.853.68

PAULO FELIPE GOMES MEIRELES

CONTADOR CRC-PI 011881/O-3

057.087.833-03

Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - PAULO FELIPE GOMES MEIRELES - 06/04/2021 15:39:01
Assinado Digitalmente via sistema Documentação Web (TCE/PI) - ANTONIO FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA - 06/04/2021 15:39:55

PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:0570878330
3

Assinado de forma digital por 
PAULO FELIPE GOMES 
MEIRELES:05708783303 
Dados: 2021.03.25 08:33:35 -03'00'

ANTONIO 
FRANCISCO 
RODRIGUES DA 
SILVA:56637985368

Assinado de forma digital por 
ANTONIO FRANCISCO 
RODRIGUES DA 
SILVA:56637985368 
Dados: 2021.03.25 09:03:44 
-03'00'
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1 - INTRODUÇÃO 

O presente Relatório trata da análise das contas consolidadas prestadas pelo 
Município de Nova Santa Rita referente ao exercício de 2020, com foco nas áreas temáticas 
Governança e Gestão orçamentária, financeira e patrimonial, conforme Plano Anual de 
Controle Externo – PACEX (2021/ 2022), TC/010467/2020, visando subsidiar a emissão de 
Parecer Prévio sobre as Contas de Governo 

 
Este relatório foi elaborado em conformidade com as normas e procedimentos de 

auditoria aplicáveis à Administração Pública, Resolução TCE/PI nº 13/2020, de 10 de 
dezembro de 2020, e demais critérios contidos na legislação vigente. 

As análises realizadas estão distribuídas conforme sequência de apresentação a 
seguir: 

Item 1 – Introdução; 

Item 2 - Conjuntura Econômica e Social – Apresenta dados do cenário econômico e 
social do Município de Teresina; 

Item 3 - Execução Orçamentária, Financeira e Fiscal – Constam avaliações dos 
instrumentos de planejamento, previsão da receita, fixação da despesa e publicação dos 
decretos; 

Item 4 - Prestação de Contas Geral do Município – Trata do ingresso das 
prestações de contas, análise do desempenho orçamentário, teto dos gastos públicos e 
análises das demonstrações contábeis; 

Item. 5. Resultado do Desempenho Governamental – constam avaliações do 
Indicador da Taxa de Distorção Idade-Série e do Portal da Transparência. 

Por fim, ressalta-se que a análise foi feita por amostragem, não eximindo o gestor 
de outras constatações posteriormente detectadas e não abrangidas nesta oportunidade. 

 
2 - CONJUNTURA ECONÔMICA E SOCIAL 
 

O município de Nova Santa Rita está inserido na mesorregião do Sudeste 
Piauiense e na Microrregião de Alto Médio Canindé. 

 
De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE1, a 

área territorial do município é de 909,7 km², ocupando a 173º maior posição no estado. A 
população estimada para o município em 2020 é de 4.383 habitantes. 

 
Mais informações sobre o município estão disponíveis no site institucional da 

Prefeitura Municipal https://transparencia.novasantarita.pi.gov.br 

2.1 ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL – IDHM 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta 
de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e 
renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. 

 
Com base nos dados do relatório PNUD, disponibilizados na plataforma Atlas 

Brasil2, o município de Nova Santa Rita apresenta Índice de Desenvolvimento Humano de 

                                                
 
 

https://www.tce.pi.gov.br/resolucao-no-13-2020-de-10-de-dezembro-de-2020/
https://www.tce.pi.gov.br/resolucao-no-13-2020-de-10-de-dezembro-de-2020/
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0,554, em 2010 (último período avaliado), o que o situa na faixa de Desenvolvimento Humano 
BAIXO.   

2.2 PRODUTO INTERNO BRUTO – PIB 

Conforme o IBGE, o PIB é a soma de todos os bens e serviços finais produzidos 
por um país, estado ou cidade, geralmente em um ano, sendo um indicador de fluxo de novos 
bens e serviços finais produzidos durante um período. 

 
O PIB é, contudo, apenas um indicador síntese de uma economia. Ele ajuda a 

compreender uma realidade, mas não expressa importantes fatores, como distribuição de 
renda, qualidade de vida, educação e saúde. 

 
A seguir, é apresentado os dados mais recentes do PIB per capita do município de 

Nova Santa Rita 

PIB per capita 

R$ 8.335,88 

2018 

 

3 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E FISCAL 

Este capítulo tem como objetivo avaliar a adequação da execução orçamentária e 
financeira do exercício de 2020 quanto ao cumprimento das leis e normas pertinentes, 
notadamente no que tange às regras insculpidas na Constituição Federal, na Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 
Ainda, relevante observar que a LRF define a gestão fiscal responsável como o 

resultado da ação planejada e transparente, com vistas a prevenir riscos e corrigir desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. Para tanto, a LRF determina o cumprimento 
de metas de receitas e despesas, bem como a obediência a limites e condições, estabelecendo 
para a efetividade da gestão fiscal responsável, a observância, entre outros, dos princípios do 
planejamento, do equilíbrio das contas públicas e transparência, de forma que a imposição de 
ajustes deve ser observada durante todo o mandato. 

 
Os indicadores apresentados neste capítulo são baseados nos dados enviados nas 

prestações de contas mensais do sistema Sagres Contábil.  
 
Por fim, há de se considerar que no ano de 2020 os municípios brasileiros foram 

impactados pela pandemia do novo coronavírus, o que pode influenciar nos indicadores do 
exercício, conforme destacado no item 4.5.4. 
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3.1 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO (PPA, LDO e LOA)  

O Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) são instrumentos integrados de planejamento, estando um 
vinculado ao outro, razão pela qual uma boa execução orçamentária necessariamente 
dependerá de um adequado planejamento tático-estratégico das ações estatais (PPA), pois 
dele deriva a LDO (elo entre o planejamento tático-estratégico e o orçamento propriamente 
dito) e a LOA. 

A tabela a seguir apresenta a lei e a data de aprovação e entrega ao TCE/PI dos 
instrumentos de planejamento. 

                                                        TABELA 1 
        PUBLICAÇÃO E PRAZOS DE ENTREGA AO TCE DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTOS 

 

Peça Lei 
Data da 

Aprovação 
Data de Entrega 

ao TCE 
Prazo Legal Dias de Atraso 

PPA 243 29/10/2019 02/01/2020 01/03/2020 0 

LDO 240 30/04/2019 02/01/2020 15/01/2020 0 

LOA 242 29/10/2019 02/01/2020 15/01/2020 0 

Anexo de Metas Fiscais  240 30/04/2020 02/01/2020 15/01/2020 0 

Anexo de Riscos Fiscais 240 30/04/2019 02/01/2020 15/01/2020 0 

Total 0 

Média 0 

Fonte: Fundamentação Legal: art. 33, inciso II, CE/89, Emenda n
o
 006/96 e art. 12

o
 da Instrução Normativa TCE n

o
 07/2019. 

As informações apresentadas demonstram a situação da entrega das peças 
orçamentárias apurada no momento da geração deste Relatório, podendo sofrer alterações 
posteriores. Para quaisquer esclarecimentos ou regularizações deve-se buscar o setor 
competente deste Tribunal. 

 

3.2 – PREVISÃO DA RECEITA E FIXAÇÃO DA DESPESA 

A lei orçamentária municipal estimou a receita e fixou a despesa em R$ 
18.880.883,10, apresentando uma situação de equilíbrio. O referido diploma legal atendeu, 
dentre outros, aos princípios da unidade e universalidade orçamentárias, uma vez que 
consolida os orçamentos de todos os órgãos, entidades e fundos que compõem a estrutura do 
Poder Público Municipal. 

3.3 – ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Foi autorizada, através do art. 7o da lei orçamentária anual, a abertura de créditos 
adicionais suplementares para o exercício em epígrafe, até o limite 60,00% da despesa fixada. 

 
Objetivando melhor atender às necessidades do orçamento em execução, a 

administração municipal, no decorrer do período financeiro ora analisado, procedeu através da 
abertura de créditos adicionais, as alterações no seu plano inicial na ordem de R$ 
6.838.592,52, conforme demonstrativo a seguir: 

TABELA 2 
ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS x FONTES DE RECURSOS 

Lei/Decreto Créditos Adicionais Fonte de Recurso (R$) 

N
o
 Data Discriminação Valor R$ 

Superávit 
Financeiro 

Excesso de 
Arrecadação 

Anulação de 
Dotação 

Op. de 
Crédito 

5/2020 29/05/2020 CRÉDITO ESPECIAL 76.849,95 0,00 0,00 0,00 0,00 

6/2020 15/06/2020 CRÉDITO SUPLEMENTAR 491.101,33 0,00 0,00 491.101,33 0,00 

8/2020 29/06/2020 CRÉDITO SUPLEMENTAR 140.515,00 0,00 0,00 140.515,00 0,00 

9/2020 29/06/2020 CRÉDITO ESPECIAL 10.637,91 0,00 0,00 0,00 0,00 

12/2020 13/07/2020 CRÉDITO SUPLEMENTAR 40.000,00 0,00 0,00 40.000,00 0,00 
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13/2020 13/07/2020 CRÉDITO ESPECIAL 10.699,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

18/2020 30/07/2020 CRÉDITO SUPLEMENTAR 124.982,24 0,00 0,00 124.982,24 0,00 

19/2020 30/07/2020 CRÉDITO ESPECIAL 275.068,84 0,00 0,00 0,00 0,00 

21/2020 07/05/2020 CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 545.959,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

24/2020 28/08/2020 CRÉDITO SUPLEMENTAR 984.845,40 0,00 0,00 984.845,40 0,00 

26/2020 09/10/2020 CRÉDITO SUPLEMENTAR 486.599,40 0,00 0,00 486.599,40 0,00 

32/2020 29/10/2020 CRÉDITO SUPLEMENTAR 294.642,30 0,00 0,00 294.642,30 0,00 

34/2020 18/08/2020 CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 36.894,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

35/2020 19/08/2020 CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 331.017,82 0,00 0,00 0,00 0,00 

36/2020 27/11/2020 CRÉDITO SUPLEMENTAR 590.120,74 0,00 0,00 590.120,74 0,00 

38/2020 28/09/2020 CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 63.350,96 0,00 0,00 0,00 0,00 

39/2020 29/12/2020 CRÉDITO SUPLEMENTAR 613.696,79 0,00 0,00 613.696,79 0,00 

41/2020 29/01/2021 CRÉDITO SUPLEMENTAR 542.443,26 0,00 0,00 542.443,26 0,00 

42/2020 01/02/2021 CRÉDITO SUPLEMENTAR 5.000,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 

43/2020 02/03/2021 CRÉDITO SUPLEMENTAR 981.894,44 0,00 0,00 981.894,44 0,00 

44/2020  CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 192.274,14 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL APURADO 6.838.592,52 0,00 0,00 5.295.840,90 0,00 

Fonte: Sagres 2020- Decretos por Unidade Gestora 

Os créditos adicionais suplementares atingiram o montante de R$ 5.295.840,90, 
que corresponde a 28,05% da despesa fixada, não ultrapassando o limite autorizado na lei 
orçamentária. Os valores acima expostos foram extraídos do Sistema SAGRES. 

 
Destaca-se que para que o orçamento anual seja útil na utilização do cumprimento 

dos objetivos deve obedecer a certo nível de rigidez em traduzir a ações planejadas e 
aplicações de recursos e alcance da finalidade proposta, isto é, a Administração deve seguir o 
próprio planejamento e executar o orçamento conforme sua programação, evitando alterações 
do orçamento em meio a execução de forma a desvirtuar a programação orçamentária. 
Peça 11 

 
3.4 – ELEVADA SUPLEMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - REINCIDENTE 
 

Observa-se a confirmação da ausência de planejamento ao constatar que, no 
primeiro mês do ano, a Lei Orçamentária Anual já se encontra sendo descaracterizada por uma 
suplementação orçamentária que comprova a omissão do Controlador e Contador. 

 
Neste ponto cabe frisar que, tal previsão, embora constante na LOA, representa 

uma burla à Lei de Finanças Públicas (Lei nº 4.320/64), uma vez que o Legislativo estaria 
autorizando, automaticamente, o Poder Executivo a alterar a programação orçamentária em 
percentual elevado (60%), em efetiva afronta ao princípio da razoabilidade.  
 

Ressalta-se que, durante o QUATRIÊNIO DA GESTÃO ((2017 - 2018 - 2019 - 
2020)), o Poder Legislativo foi condescendente com o Poder Executivo em sempre autorizar 
uma absurda suplementação orçamentária de 60%, uma vez que alguns Tribunais de Contas 
vem recomendando a autorização na LOA de um percentual de 20%, bem como não houve a 
execução desse percentual durante a gestão, o que mostra a necessidade de adequado estudo 
da realidade das finanças públicas municipal, rastreando os gastos a serem projetados de 
forma a evitar desvirtuamento futuro do orçamento e, consequentemente, atender as 
exigências da LRF quanto ao planejamento orçamentário, conforme detalhamento abaixo: 

 
TABELA 3 

AUTORIZAÇÃO x SUPLEMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

2017 2018 2019 2020 

AUT SUPL AUT SUPL AUT SUPL AUT SUPL 

60% 30,74% 60% 40,09% 60% 25,11% 60% 28,05% 
Fonte: 2019: TC 022.231/2019; 2018: TC 011.774/2018; 2017: TC 007.156/2018  
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3.5 – PUBLICAÇÕES DOS DECRETOS FORA DO PRAZO LEGAL - REINCIDENTE 
 

O Diário Oficial dos Municípios, por determinação do art. 28, caput, II, c/c parágrafo 
único, da Constituição Estadual do Piauí é o meio adequado para se realizar as publicações 
oficiais do município. Ressalte-se que embora conste publicação no Diário Oficial dos 
Municípios de decretos do município eles foram publicados em prazos superiores ao permitido 
pelas normas legais, contrariando o disposto no art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da 
Constituição Estadual do Piauí/89, que estabelece a obrigatoriedade de publicação dos 
Decretos e que seja no prazo de 10 dias, a partir da conclusão do ato. 

 
TABELA 4 

DECRETOS PUBLICADOS FORA DO PRAZO 

 
DECRETO Nº DATA PUBLICAÇÃO - SAGRES DATA PUBLICAÇÃO - DOM ATRASO 

05/2020 20/01/2020 29/05/2020 130 dias 

06/2020 03/02/2020 15/06/2020 133 dias 

08/2020 02/03/2020 29/06/2020 119 dias 

09/2020 02/03/2020 29/06/2020 119 dias 

12/2020 01/04/2020 13/07/2020 103 dias 

13/2020 01/04/2020 13/07/2020 103 dias 

18/2020 04/05/2020 30/07/2020   87 dias 

19/2020 04/05/2020 30/07/2020   87 dias 

24/2020 01/06/2020 28/08/2020   88 dias 

26/2020 01/07/2020 09/10/2020 100 dias 

32/2020 03/08/2020 29/10/2020   87 dias 

34/2020 10/08/2020 18/08/2020    8 dias 

35/2020 17/08/2020 19/08/2020    2 dias 

36/2020 01/09/2020 27/11/2020  87 dias 

38/2020 25/09/2020 28/09/2020    3 dias 

39/2020 01/10/2020 29/12/2020  89 dias 

41/2020 03/11/2020 29/01/2021 87 dias 

42/2020 03/11/2020 01/02/2021 90 dias 

43/2020 01/12/2020 02/03/2021 91 dias 

  
Acrescente-se que a publicação no prazo determinado pela CE/89 é condição de 

validade e eficácia do ato administrativo e somente com sua realização o ato pode produzir 
seus efeitos, entende-se que o mencionado vício implica ordenação de despesa não 
devidamente autorizada, prática repudiada no ordenamento pátrio. 
Peça 11 
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4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS GERAL DO MUNICIPIO 

Prefeito Municipal: Antônio Francisco Rodrigues da Silva  
Período do Mandato: 01/01 - 31/12/2020 
Responsável Contábil: Paulo Felipe Gomes Meirelles - CRC-PI 011881/O-3 
Controlador: Edmar de Sousa Lopes 
 
4.1 – INGRESSO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS MENSAL 
 

O Prefeito Municipal, responsável pelo envio da prestação de contas mensal, 
apresentou ao Tribunal de Contas, a referida documentação, nos prazos indicados: 

TABELA 5 
ENCAMINHAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS MENSAIS  

 

Período Prazo Legal 
Sagres-Contábil Sagres Folha 

Média Atraso 
Entrega Atraso Entrega Atraso 

Janeiro 01/06/2020 21/05/2020 0 24/05/2020 0 0 

Fevereiro 15/06/2020 26/05/2020 0 11/06/2020 0 0 

Março 29/06/2020 27/06/2020 0 29/06/2020 0 0 

Abril 13/07/2020 13/07/2020 0 13/07/2020 0 0 

Maio 17/08/2020 30/07/2020 0 17/08/2020 0 0 

Junho 14/09/2020 31/08/2020 0 14/09/2020 0 0 

Julho 13/10/2020 08/10/2020 0 09/10/2020 0 0 

Agosto 03/11/2020 28/10/2020 0 23/10/2020 0 0 

Setembro 30/11/2020 30/11/2020 0 29/11/2020 0 0 

Outubro 04/01/2021 28/12/2020 0 31/12/2020 0 0 

Novembro 01/02/2021 01/02/2021 0 01/02/2021 0 0 

Dezembro 08/03/2021 02/03/2021 0 03/03/2021 0 0 

M13 (13
o
 Salário) 08/03/2021 Não se aplica Não se aplica 03/03/2021 0 0 

 
As informações apresentadas demonstram as situações das entregas das 

prestações de contas mensais apuradas no momento da geração deste Relatório, podendo 
sofrer alterações posteriores.  

4.2 - PEÇAS AUSENTES 

Não foram enviadas ao Tribunal de Contas as seguintes peças exigidas pela 
Instrução Normativa do TCE no 07/2019: 

TABELA 6 
PEÇAS AUSENTES 

 
Peças  

- Cópias das atas de audiências públicas perante a Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, estabelecidas 
no art. 48, parágrafo único, inciso I da LRF. 

- Cópias das atas de audiências públicas realizadas na Câmara Municipal nos meses de Fevereiro, Maio e 
Setembro, nos termos do art. 36, § 5

o
 da Lei Complementar n

o
 141/2012. 

 - Declaração de imposto de renda retido na fonte - DIRF, em igual formato enviado à Receita Federal do Brasil - 
RFB, acompanhada do recibo. 
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4.3 – INGRESSO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

 A peça descrita na tabela a seguir foi enviada fora do prazo conforme abaixo: 

TABELA 7 
PEÇA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL ENVIADA FORA DO PRAZO 

 

Descrição da Peça Prazo Legal 
Data de 

Entrega ao 
TCE 

Dias de 
Atraso 

Arquivo da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS gerado a 
partir do programa gerador, acompanhado do recibo. 

16/04/2021 19/04/2021 3 

Total 3 

Média de Atraso 0 

 
As informações apresentadas demonstram a situação da entrega da prestação de 

contas apurada no momento da geração deste Relatório, podendo sofrer alterações 
posteriores.  

4.4 – ANÁLISE DO DESEMPENHO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA  

                 Este item tem por objetivo analisar a execução do orçamento do Município de Nova 
Santa Rita, referente ao exercício de 2020, quanto às receitas arrecadadas e despesas 
realizadas em relação a prevista e a fixada, de forma consolidada.  Destaca-se que estes foram 
extraídos do Balanço Geral do Município – BGM; dos registros contábeis e relatórios gerenciais 
emitidos pelo Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade - SAGRES 
/PI, bem como de informações prestadas pela Contabilidade Geral do Município. 

4.4.1 – RECEITA TOTAL ARRECADADA 

A Receita Total Arrecadada foi de R$ 17.972.682,47, correspondendo a 95,19% em 
relação à receita prevista, representando um déficit de R$ 908.200,63, conforme 
demonstrativo a seguir: 

TABELA 8 
RECEITA ARRECADADA x RECEITA PREVISTA 

Especificação Valor (R$) 

Receita Total Prevista 18.880.883,10 

(-) Receita Total Arrecadada 17.972.682,47 

= Déficit 908.200,63 

Obs.: Informações consolidadas. 
 

TABELA 9 
EVOLUÇÃO DA RECEITA NA GESTÃO ATUAL 

                                                   (RECEITA TOTAL ARRECADADA) 
Comparativo Trienal 2017 2018 2019 2020 

Receitas Correntes 13.348.797,05 15.294.953,65 17.988.401,96 18.140.854,06 

Receitas de Capital 553.206,27 429.573,19 453.159,24 1.386.700,16 

(-) Deduções da Receita (1.374.529,14) (1.479.966,64) (1.631.109,12) (1.554.871,75) 

TOTAL 12.527.474,18 14.244.560,20 16.810.452,08 17.972.682,47 

Obs.: Informações consolidadas. 
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                                                                      GRÁFICO I 
                                     EVOLUÇÃO DA RECEITA POR CATEGORIA ECONÔMICA 

                       
 

4.4.2 – RECEITA POR CATEGORIAS ECONÔMICAS E ORIGENS 

 A seguir são apresentadas as receitas totais previstas e arrecadadas por 
categoria e subcategoria econômicas, com as respectivas participações absoluta e relativa na 
receita total. 

                                                      TABELA 10 
         RECEITA ARRECADADA x RECEITA PREVISTA POR CATEGORIA ECONÔMICA E ORIGENS  

 

Discriminação 
Receita Prevista(A) Receita Arrecadada(B) 

% B/A 
Valor % Valor % 

Receita Corrente 19.228.146,48 101,84 18.140.854,06 107,83 21,35 

   Tributária 756.200,00 4,01 1.534.046,78 5,59 28,16 

   Contribuição 90.000,00 0,48 82.363,19 0,00 0,00 

   Patrimonial 113.666,20 0,60 11.127,26 0,13 4,42 

   Serviços 33.850,00 0,18 0,00 0,00 0,00 

   Transferências Correntes 17.869.206,87 94,64 16.513.316,83 102,11 21,75 

   Outras Receitas Correntes 365.223,41 1,93 0,00 0,00 0,00 

Receita de Capital 1.471.554,93 7,79 1.386.700,16 4,18 10,80 

   Operação de Crédito 28.294,68 0,15 0,00 0,00 0,00 

   Alienação de Bens 28.294,68 0,15 0,00 0,00 0,00 

   Transferência de Capital 1.414.965,57 7,49 1.386.700,16 4,18 11,23 

(-) Dedução da Receita (1.818.818,31) (9,63) (1.554.871,75) (12,01) 25,13 

Total 18.880.883,10 100,00 17.972.682,47 100,00 20,16 

Obs.: Informações consolidadas. 
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4.4.2.1 - Ausência de Planejamento da Previsão da Receita - Reincidência 

Informa-se a REINCIDÊNCIA da necessidade de um melhor planejamento em 
relação à previsão da receita, tomando como referência os Arts. 29 e 30 de Lei nº 4.320/64: 

                                                      TABELA 11 
                                                  RECEITAS PREVISTAS E NÃO ARRECADADAS 

 
ORIGEM PREVISÃO ARRECADAÇÃO 

De Serviços 33.850,00 0,00 
Outras Receitas Correntes 365.223,41 0,00 

Operações de Crédito 28.294,68 0,00 
Alienação de Bens 28.294,68 0,00 

  
  A Lei nº 4.320/64, em seu art. 30, normatiza:  

“A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se refere o 
artigo anterior à arrecadação dos três últimos exercícios, pelo menos bem 
como as circunstâncias de ordem conjuntural  e outras, que possam 
afetar a produtividade de cada fonte de receita.” 
 

   Que seja apresentada, para os próximos exercícios, uma adequação das receitas 
previstas para fins de registros coerentes e dentro da realidade do município. 

 
                       Verificou-se ocorrência merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador 
junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da Controladoria com o seguinte teor: 

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas mensal 
atendem as normas da lei 4.320/64, quanto aos procedimentos 
orçamentários, financeiros e patrimoniais”.  

Peça 14 

 

4.4.3 – RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

A Receita Corrente Líquida do Município, apurada no exercício, foi de R$ 
16.585.982,31, segundo demonstrativo: 

                                                      TABELA 12 
                                                  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA APURADA  

 
Especificação Arrecadada (R$) 

Receita Corrente Total 18.140.854,06 

(-) Contribuição dos servidores de previdência própria 0,00 

(-) Compensação entre sistemas de previdência 0,00 

(-) Dedução do FUNDEB 1.554.871,75 

(=) Total da Receita Corrente Líquida 16.585.982,31 

Obs.: Informações consolidadas. 

 

 

 

 



  

Estado do Piauí 
Tribunal de Contas 

Processo 017003/2020 
Pendente de 

Contraditório e Julgamento 
  

    

16 

4.4.4 – RECEITA TRIBUTÁRIA E COSIP 

O somatório da Receita Tributária Arrecadada com a COSIP foi de R$ 
212.928,21, correspondendo a 25,60% em relação à Receita Tributária Atualizada, 
representando um déficit de R$ 618.971,79, conforme demonstrativo a seguir: 

                                                      TABELA 13 
                                                  DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA  

 
Receita Tributária e COSIP (A) Atualizada (R$) (B) Arrecadada (R$) % (B/A) 

Receita Tributária 741.900,00 1.534.046,78 206,77 

Impostos 710.500,00 1.533.825,28 215,88 

   IPTU 8.000,00 636,00 7,95 

   ISS 400.000,00 1.228.463,63 307,16 

   ITBI 2.500,00 768,00 30,72 

   IRRF 300.000,00 303.957,65 101,32 

Taxas 21.400,00 221,50 1,04 

Contribuição de Melhoria 10.000,00 0,00 0,00 

Contribuição de Iluminação Pública 90.000,00 82.363,19 91,52 

Total 831.900,00 1.616.409,97 194,30 

 
 
                                                                      GRÁFICO II 
                                                 COMPOSIÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA 
 

 

O comportamento da receita tributária arrecadada do município nos últimos 04 
(quatro) exercícios em relação à receita efetiva arrecadada, bem como à receita total 
arrecadada foi o demonstrado a seguir: 

                                                      TABELA 14 
                          COMPORTAMENTO DA RECEITA TRIBUTÁRIA NOS ÚLTIMOS 4 EXERCÍCIOS  

 

Exercício 
(A) Receita Tributária 

Arrecadada (R$) 
(B) Receita Efetiva (R$) % (A/B) 

Receita Total Arrecadada 
(R$) 

2017 288.645,21 7.834.298,48 3,68 12.527.474,18 

2018 373.935,36 8.480.275,48 4,41 14.244.560,20 

2019 1.267.451,48 10.146.828,83 12,49 16.810.452,08 

2020 1.534.046,78 10.024.268,60 15,30 17.972.682,47 
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                                                      TABELA 15 
 COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA E COSIP NA GESTÃO ATUAL  
 

Comparativo trienal 
Arrecadação 

2017(R$) 
Arrecadação 

2018(R$) 
Arrecadação 

2019(R$) 
Arrecadação 

2020(R$) 

Relação 
2020/2019 

(%) 

Receita Tributária 288.645,21 205.084,37 1.267.451,48 1.534.046,78 121,03 

Impostos 288.280,63 203.785,68 1.266.809,76 1.533.825,28 121,08 

   IPTU 37.814,09 2.289,92 1.255,94 636,00 50,64 

   ISS 75.282,35 197.737,17 913.359,40 1.228.463,63 134,50 

   ITBI 2.224,45 3.758,59 2.380,83 768,00 32,26 

   IRRF 172.959,74 168.850,99 349.813,59 303.957,65 86,89 

Taxas 364,58 1.298,69 641,72 221,50 34,52 

Contribuição de Iluminação Pública 51.444,50 62.772,49 84.096,56 82.363,19 97,94 

Total 340.089,71 267.856,86 1.351.548,04 1.616.409,97 119,60 

Obs.: Informações consolidadas. 
  
                                                                      GRÁFICO III 
                                                      RECEITA TRIBUTÁRIA E COSIP 

                      

4.4.4.1 - Oscilação na Arrecadação da Receita Tributária 

 A previsão da receita pública possui um papel fundamental no processo orçamentário, 
sendo um dos requisitos essenciais para atendimento nos pressupostos ditados na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, correspondendo a um indicador de gestão pública. É a partir de uma 
previsão orçamentária adequada, que se torna possível a qualificação dos processos de 
planejamento dos recursos necessários para a viabilização de obras públicas, capazes de 
proporcionar bem-estar comum. Com o advento da LRF estes processos de planejamento 
orçamentário ganharam ênfase. O artigo 12 da Lei Complementar nº 101/00 preocupa-se com 
as projeções da receita. Em seu texto expressa o que deve ser observado nas previsões:  

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas 
e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, 
da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou 
de qualquer outro fator relevante e serão acompanhados de 
demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da 
projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 
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              De acordo com a Tabela 14 - Comportamento da Arrecadação da Receita Tributária e 
COSIP - item 4.4.4 e considerando que o aumento de arrecadação, beneficia a gestão 
municipal, é salutar observar o comportamento dessas receitas no quatriênio da gestão atual. 
Constata-se insuficiência na Arrecadação do IPTU, ITBI e TAXAS em 2020, uma vez que 
ocorreu uma queda vertiginosa quando comparada ao exercício de 2019. 
 

Atente-se que a LC no 101/2000 (LRF), em seu art. 11, estabelece vedações ao 
ente que se omite quanto à instituição, previsão e efetiva arrecadação dos tributos de sua 
competência constitucional.  

 
                   Torna-se necessário que o gestor, por meio da sua Contabilidade e Controladoria, 
registre as devidas ocorrências de excessos ou déficits de arrecadações, justificando-as por 
meio do Relatório Circunstanciado das atividades financeiras e econômicas realizadas durante 
o exercício e/ou das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 
Público, conforme Art. 22, II e IX da Instrução Normativa do TCE nº 09/2018. 
 

Verificou-se ocorrência merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador 
junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da Controladoria com o seguinte teor: 

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas mensal 
atendem as normas da lei 4.320/64, quanto aos procedimentos 
orçamentários, financeiros e patrimoniais”.  

Peça 14 

4.4.5 – RECEITA PROVENIENTE DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

O total da receita proveniente de impostos e transferências arrecadado no exercício 
foi de R$ 9.932.341,51, conforme demonstrativo: 

                                                      TABELA 16 
                                               RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS  

 
Receita de Impostos e Transferências Atualizada (R$) Arrecadada (R$) 

Receitas de Impostos 710.500,00 1.533.825,28 

   IPTU 8.000,00 636,00 

   ISS 400.000,00 1.228.463,63 

   ITBI 2.500,00 768,00 

   IRRF 300.000,00 303.957,65 

Transferência da União 8.782.225,93 7.552.142,62 

   Cota-Parte FPM 8.779.097,42 7.549.728,56 

   Cota-Parte ITR 1.500,00 2.414,06 

   ICMS Desoneração 1.628,51 0,00 

Transferência do Estado 942.139,80 846.373,25 

   Cota-Parte ICMS 885.302,70 789.966,78 

   Cota-Parte IPVA 56.580,67 56.209,14 

   Cota-Parte IPI-Exportação 256,43 167,33 

Outras Receitas 14.300,00 0,00 

   Receita da Dívida Ativa Tributária de Impostos 5.700,00 0,00 

   Multas e Juros de mora de Impostos 8.600,00 0,00 

Total 10.449.165,73 9.932.341,15 
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4.5 - DESPESAS 

4.5.1 - COMPARATIVO ENTRE DESPESA FIXADA E A EXECUTADA 

              O orçamento anual do município consolidado, aprovado pela Lei nº 242, fixou a 
despesa para o exercício de 2020 no valor de R$ 18.880.883,10 (Dezoito milhões, oitocentos e 
oitenta mil, oitocentos e oitenta e três reais e dez centavos). 

              Desta forma, considerando as alterações orçamentárias ocorridas no decorrer do 
exercício, o montante da despesa autorizada foi de R$ 20.231.360,58 (Vinte milhões, duzentos 
e trinta e um mil, trezentos e sessenta reais e cinquenta e oito centavos). A despesa executada 
no exercício em exame atingiu o montante de R$ 18.078.807,04 (Dezoito milhões, setenta e 
oito mil, oitocentos e sete reais e quatro centavos), equivalendo a 89,36% da despesa 
autorizada. 

             Observa-se, no exercício de 2020, que a suplementação orçamentária da despesa 
tornou-se desnecessária, uma vez que a despesa empenhada nem atingiu o montante fixado, 
denotando a descaracterização orçamentária, evidenciando que as alterações orçamentárias 
realizadas distorceram o planejamento orçamentário inicial: 

                                                 TABELA 17 
          COMPARATIVO DA DESPESA FIXADA x DESPESA ATUALIZADA x DESPESA EMPENHADA  
 

DOTAÇÃO INICIAL 
(A) 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 
(B) 

DESPESA EMPENHADA (C) DIFERENÇA (A-C) 

R$ 18.880.883,10 R$ 20.231.360,58 R$ 18.078.807,04 R$ 802.076,06 

Fonte: Balanço Orçamentário 
 

Verificou-se ocorrência merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador 
junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da Controladoria com o seguinte teor: 

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas mensal 
atendem as normas da lei 4.320/64, quanto aos procedimentos 
orçamentários, financeiros e patrimoniais”.  

Peça 14 
 

4.5.2 – DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ENSINO 

O cálculo do limite dos gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino do 
município, no exercício, para cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, 
está assim demonstrado: 

                                                 TABELA 18 
APLICAÇÃO NA MANUTENÇAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

Limite Mínimo de 25% das Receitas de Impostos e Transferências em MDE  (R$) 

    Receitas Proveniente de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais (A) 9.932.341,15 

(+) Despesas com Educação Infantil (Custeadas com Recursos do FUNDEB e de Impostos) 0,00 

(+) Despesas com Ensino Fundamental (Custeadas com Recursos do FUNDEB e de Impostos) 4.906.729,86 

(=) Total das Despesas com Ações Típicas de MDE (B) 4.906.729,86 

   (-) Resultado Líquido das Transferências do FUNDEB 1.320.388,09 

   (-) Despesas Custeadas com a Complementação da União ao FUNDEB no Exercício 947.503,85 

   (-) Despesas Custeadas com o Superávit Financeiro, do Exercício Anterior, do FUNDEB 0,00 

   (-) Despesas Custeadas com o Superávit Financeiro, do Exercício Anterior, de Outros Recursos de 
Impostos 

0,00 

   (-) Restos a Pagar Inscritos no Exercício Sem Disponibilidade Financeira de Recursos de Impostos 
Vinculados ao Ensino 

0,00 

   (-) Cancelamento, no Exercício, de Restos a Pagar Inscritos Com Disponibilidade Financeira de 
Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino. 

0,00 
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   (-) Despesas Executadas no FUNDEB que Excederam os Recursos Recebidos do FUNDEB 0,00 

(=) Total das Deduções consideradas para fins de Limite Constitucional (C) 2.867.891,94 

Total das Despesas com Ações Típicas de MDE (B) 4.906.729,86 

Total das Deduções consideradas para fins de Limite Constitucional (C) 2.267.891,94 

(=)Total das Despesas para fins de Limite (D) = (B – C) 2.638.837,92 

Receitas Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais (A) 9.932.341,15 

Total das Despesas para fins de Limite (D) 2.638.837,92 

Percentual de Aplicação das Receitas de Impostos e Transferências em Ações de MDE % (D/A) 26,57 

Peça 13 

Confrontando-se o total das despesas em ações típicas de manutenção e 
desenvolvimento do ensino acima, com o total da receita proveniente de impostos e 
transferências, constatou-se que o município aplicou, no exercício, 26,57%, cumprindo, 
portanto, o mandamento constitucional elencado no art. 212, da Constituição Federal. 

 
                                                 TABELA 19 
 COMPORTAMENTO DO % DE DESPESA COM MDE NA GESTÃO ATUAL  

COMPARATIVO NA GESTÃO ATUAL 2017 2018 2019 2020 

Mínimo Constitucional para Aplicação em MDE (25%) 30,18% 31,22% 30,47% 26,57% 

Fonte: Fonte: 2019: TC 022.231/2019; 2018: TC 011.774/2018; 2017: TC 007.156/2018  

 
4.5.2.1 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB 
 

O FUNDEB é um fundo de natureza contábil, que arrecada recursos do Estado e 
dos municípios – 20% dos respectivos impostos - para redistribuí-los em partes proporcionais 
ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial. 

Durante o exercício, o município contribuiu para a formação do FUNDEB com 
20,00% das receitas discriminadas a seguir, representando o montante de R$ 1.554.871,75, 
conforme quadro: 

                                                TABELA 20 
FUNDEB - RECEITA  

Descrição Valor (R$) Contribuição Compulsória (R$) 

FPM - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 6.925.742,19 1.385.148,13 

ICMS 789.996,78 157.999,06 

ICMS-Desoneração – L.C. No 87/2016 0,00 0,00 

IPI-Exportação 167,33 0,00 

IPVA 56.209,14 11.241,83 

ITR 2.414,06 482,73 

Total 7.774.529,50 1.554.871,75 

Peça 13 

O município recebeu, no exercício, recursos do FUNDEB, no montante de R$ 
3.823.473,16, composto da seguinte forma: 

 
                                                  TABELA 21 
                              FUNDEB – RECURSOS RECEBIDOS 

Descrição Valor (R$) 

(+) Transferências de Recursos do FUNDEB (A) 2.875.259,84 

(+) Complementação da União ao FUNDEB 947.503,85 

(+) Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 709,47 

(=) Receitas Recebidas do FUNDEB 3.823.473,16 

(-) Contribuição Compulsória (B) 1.554.871,75 

(=) Resultado Líquido das Transferências do FUNDEB (A-B) 1.320.388,09 

Peça 13 
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4.5.2.2 - Valor aplicado na MDE da Educação Básica - Recursos do FUNDEB 

A apuração do montante dos recursos do FUNDEB aplicados na Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica pelo Município, no exercício de 2020, está registrada na 
tabela a seguir: 

                                                  TABELA 22 
                                     FUNDEB – INDICADORES 

Indicadores do FUNDEB Valor (R$) 

(-) Restos a Pagar Inscritos no Exercício Sem Disponibilidade Financeira de Recursos do FUNDEB 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Superávit Financeiro do Exercício Anterior do FUNDEB 0,00 

(=) Total das Deduções para Fins de Limites do FUNDEB (D) 0,00 

Total das Despesas do FUNDEB para Fins de Limite (C – D) 3.759.639,03 

Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério 69,19 

Máximo de 40% em despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério 29,14 

Máximo de 5% não aplicado no exercício (art. 21, § 2o, da Lei 11.494, de 20/06/2007) 1,67 

Peça 13 

 

O município de Nova Santa Rita dispunha do montante de R$ 3.823.473,16, para 
aplicação no FUNDEB, no exercício de 2020, entretanto, foram utilizados na Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica o valor de R$ 3.759.639,03, ou seja, R$ 63.834,13 
inferior ao valor da receita o que corresponde a 1,67% dos recursos disponível do FUNDEB.  

 
Verifica-se, portanto, que o Município cumpriu o disposto no artigo 21 da Lei 

Federal n° 11.494/2007, haja vista que, de acordo com o seu § 2°, até 5% dos recursos podem 
ser utilizados no primeiro trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura 
de crédito adicional. 

4.5.2.3 - Despesa com o FUNDEB 

Foram executadas, no exercício, despesas relacionadas ao FUNDEB, no montante 
de R$ 3.759.639,03, detalhadas da seguinte forma: 

                                                  TABELA 23 
                              DESPESAS COM O FUNDEB 60% E 40% 

Descrição Valor (R$) 

Despesas com remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, em efetivo 
exercício (FUNDEB 60%) 

2.645.574,12 

Despesas com a educação básicas não relacionadas no item anterior (FUNDEB 40%) 1.114.064,91 

(=) Total das Despesas do FUNDEB (C) 3.759.639,03 

Peça 13 

4.5.2.4 - Gastos com os Profissionais do Magistério 

Conforme evidenciado em demonstrativo a seguir, o município aplicou, no 
exercício, na remuneração dos profissionais do magistério, na educação básica, o montante de 
R$ 2.645.574,12, representando 69,19% dos recursos recebidos pelo FUNDEB, cumprindo o 
estabelecido no art. 60, § 5o do ADCT e no art. 22o, da Lei Federal no 11.494/07. 

                                                 TABELA 24 
                              DESPESAS COM O MAGISTÉRIO 

(A) Recursos FUNDEB (B) Gastos com Magistério % (B/A) 

3.823.473,16 2.645.574,12 69,19 

Peça 13 
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                                                TABELA 25 

COMPORTAMENTO DO % DOS GASTOS COM PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO NA GESTÃO ATUAL 

Comparativo Trienal 2017 2018 2019 2020 

Mínimo de 60% do FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério 
68,89% 66,51% 67,47% 69,19% 

Fonte: Fonte: 2019: TC 022.231/2019; 2018: TC 011.774/2018; 2017: TC 007.156/2018  

Assim, tem-se que durante o mandato o Prefeito Municipal cumpriu a legislação 
vigente, considerando que os gastos com os profissionais do magistério foram superiores a 
60% dos recursos recebidos do FUNDEB. 

4.5.3 – DESPESA COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Os gastos com as ações e serviços públicos de saúde do município, no exercício, 
para cumprimento do disposto no art. 198 da Constituição Federal, combinado com o art. 77, 
III, do ADCT, estão assim demonstrados: 

TABELA 26 
      APLICAÇÃO NOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Limite Mínimo de 15% das Receitas de Impostos e Transferências em ASPS  (R$) 

Receitas para apuração da aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde-ASPS (A) 9.308.354,78 

Total das Despesas Não Computadas no Cálculo do Mínimo (B) 2.498.995,95 

Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício Sem Disponibilidade Financeira 
(C) 

0,00 

Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (D) 0,00 

Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em 
ASPS em Exercícios Anteriores (E) 

0,00 

(=) Total das Despesas para fins de Limite (F) = (B + C +D + E) 1.582.320,11 

Percentual de Aplicação das Receitas de Impostos e Transferências em Ações de ASPS % (F/A) 17,00 

Valor referente à diferença entre o valor executado e o limite mínimo constitucional [F – (15% x A)] 186.066,89 

Peça 13 

Confrontando-se o total das despesas em ações e serviços públicos de saúde 
acima, com o total da receita proveniente de impostos e transferências, constatou-se que o 
município aplicou, no exercício, 17,00%, cumprindo, portanto, o mandamento constitucional 
elencado no art. 198, combinado com art. 77, III, ADCT, da Constituição Federal. 

  
                                                 TABELA 27 

             COMPORTAMENTO DO % DE DESPESA COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA GESTÃO ATUAL  

COMPARATIVO NA GESTÃO ATUAL 2017 2018 2019 2020 

Mínimo Constitucional para Aplicação em ASPS (15%) 15,46% 15,35% 15,35% 17,00% 

Fonte: Fonte: 2019: TC 022.231/2019; 2018: TC 011.774/2018; 2017: TC 007.156/2018  

 

4.5.4 – MACROINDICADORES DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DO NOVO 
CORONAVÍRUS  

Em 2020, todos os municípios brasileiros tiveram que adotar medidas urgentes em 
função da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus. Importante ressaltar que os municípios possuem papel de extrema relevância 
nesse contexto, pois, no âmbito da atenção à saúde, os municípios são responsáveis pela 
atenção básica, sendo a porta de entrada do usuário no Sistema Único de Saúde (SUS), 
conforme estabelecido na CF/88 e na Lei 8080/1990. 

 
Assim, intervenções de saúde pública no território voltadas para o diagnóstico 

precoce, o rastreamento e o isolamento de casos positivos são necessários no sentido de 
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promover o controle do avanço da epidemia e a preservação do correto funcionamento do 
sistema de saúde como um todo. Essas ações desempenhadas no território estão vinculadas, 
por excelência, ao trabalho das equipes da atenção básica municipal. 

 
Todos os municípios Piauienses receberam recursos Federais para o combate da 

pandemia do novo coronavírus. O município de Nova Santa Rita, somando os recursos de 
apoio financeiro da LC n° 173/2020 e da MP nº 938/2020, convertida na Lei 14.041/2020, e dos 
recursos fundo a fundo recebidos do FNS e FMAS com ações específicas para o 
enfrentamento da pandemia, recebeu, durante o exercício de 2020, o montante de R$ 
716.614,99, o que representa 3,99% da receita do município no exercício. 

 

4.5.5 - DESPESA DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO 

A LRF estabelece limite em relação à RCL para os gastos com pessoal tanto do 
Município consolidado (60%) como dos Poderes Executivo (54%) e Legislativo (6%). 

A RCL ajustada, base de cálculo para verificar o limite dos gastos com pessoal, 
atingiu o valor de R$ 15.785.982,31 no exercício de 2020 e o montante das despesas de 
pessoal do Poder Executivo, no exercício, foi R$ 8.481.332,88, a seguir discriminado: 

                                                TABELA 28  
       DESPESA DE PESSOAL DO EXECUTIVO X RCL AJUSTADA 
 

Despesa com Pessoal (Especificações) 
(A) Despesas 
Liquidadas 

(B) Inscritas 
em RP Não 

Processados 
(A + B) Total 

Despesa Bruta com Pessoal (I) 8.703.983,82 0,00 8.703.983,82 

    Pessoal Ativo 8.703.983,82 0,00 8.703.983,82 

        Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 7.641.273,30 0,00 7.641.273,30 

        Obrigações Patronais 1.062.710,52 0,00 1.062.710,52 

        Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 

    Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 

        Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00 

        Pensões 0,00 0,00 0,00 

        Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização ou de contratação de forma indireta (§ 1

o
 do art. 

18 da LRF) 

278.840,00 0,00 278.840,00 

Despesas Não Computadas (II) (§ 1
o
 do art. 19 da LRF) 501.490,94 0,00 501.490,94 

     Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão 
Voluntária 

12.841,86 0,00 12.841,86 

     Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da 
apuração 

466.750,36 0,00 466.750,36 

     Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao 
da apuração 

21.898,72 0,00 21.898,72 

     Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 

Despesa Líquida com Pessoal (III) = (I - II) 8.481.332,88 0,00 8.481.332,88 

Receita Corrente Líquida - RCL (IV) 16.585.982,31   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas 
individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF) 

700.000,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas 
de bancada (VI) (§ 16, art. 166 da CF) 

100.000,00   

(=) Receita Corrente Líquida Ajustada (VI) 15.785.982,31   

Despesa Total com Pessoal  - DTP (VII) = (III a + III b) 8.481.332,88   

Percentual da DTP (VIII) = (VII / VI) 53,73   

Limite Máximo (54,00%) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  8.524.430,45   
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Limite Prudencial (51,30%) = (0,95 x VIII) (parágrafo único, art. 
22 da LRF)  

8.098.208,93   

Limite de Alerta (48,60%) = (0,90 x VIII) (inciso II do § 1
o
 do art. 

59 da LRF)  
7.671.987,40   

Obs.: Informações consolidadas. (Prefeitura, FUNDEB e Fundos Municipais) 

Ressalte-se que o Poder Executivo cumpriu o limite legal normatizado pelo art. 20, 
III, b, da LC 101/2000 - LRF. 

 
                                                TABELA 29  

      COMPORTAMENTO DO % DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL NA GESTÃO ATUAL 
COMPARATIVO NA GESTÃO ATUAL 2017 2018 2019 2020 

Percentual da Despesa Total com Pessoal (Limite 54%) 52,70% 49,98% 48,92% 53,73% 

Fonte: 2019: TC 022.231/2019; 2018: TC 011.774/2018; 2017: TC 007.156/2018  
 

4.5.5.1 - Alerta da Despesa de Pessoal emitido pelo TCE/PI 
  
Esta Corte emitiu Alerta a esta prefeitura informando que a mesma ultrapassou o 

Limite Prudencial da Despesa com Pessoal (51,96%) relativo ao 2º semestre, conforme 
Relatório de Gestão Fiscal – RGF, publicados nos Diários Oficial Eletrônico/TCE-PI nº 
112/2021 e EXPEDIENTE Nº 074/21 – ANEXO I. 

Ressalta-se que o descumprimento do limite legal da despesa com pessoal e a 
não recondução do limite no prazo estabelecido no art. 23 da Lei Complementar nº 101/2000 
poderá ensejar as seguintes penalidades: 

- Impedimento de recebimento de transferências voluntárias pelo ente (LRF, art. 23,     
§ 3º); 

- Cassação de mandato (Decreto-Lei nº 201/67, art. 4º, VII); 
- Perda da função pública (Lei nº 8.429/92, art. 12, III); 
- Suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos (Lei nº 8429/92, art. 12, III); 
- Pagamento de multa de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo 

agente (Lei nº 8.429/92, art. 12, III); 
- Vedação de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios (Lei nº 8.429/92, art. 12, III); e  
- Multa de trinta por cento dos vencimentos anuais (Lei nº 10.028/00, art. 5º, IV). 

Peça 12 - Fls. 01 - 03 

 
4.5.5.2 - Despesas contabilizadas indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – 
PF 

 

Foram contabilizados indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – PF o 
pagamento de serviços a Técnicos Profissionais, Médicos e Odontólogos e a Serviço de Apoio 
Administrativo Técnico e Operacional no montante de R$ 278.840,00, os quais deveriam ter 
sido contabilizados como Vencimentos e Vantagens Fixas. 

Cabe ao gestor a responsabilização pelas informações prestadas, conforme 
determina o art. 1º, §§ 1º e 2º da Instrução Normativa TCE nº 09/2017. 

Sugere-se que sejam comunicados da presente irregularidade, para que tomem as 
devidas providências que acharem necessárias:  

 Câmara Municipal de Nova Santa Rita;  

 Ministério Público Estadual; e 

 Receita Federal do Brasil. 
Peça 12 - Fls. 59 - 97 
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4.5.6 – REPASSE PARA CÂMARA MUNICIPAL 

Constatou-se que o Poder Executivo repassou para a Câmara Municipal, no 
período analisado, o montante de R$ 710.277,96 que corresponde a 7,09% da receita efetiva 
do município no exercício anterior, que foi de R$ 10.024.268,60. Portanto, o prefeito municipal 
não cumpriu o que estabelece o art. 29-A da Constituição Federal, que fixa o limite de até 
7,00%, ferindo, consequentemente, o disposto no § 2o, I, do mesmo artigo, bem como o Art. 27, 
parágrafo único da Lei de Diretrizes Orçamentárias: 

 
                                                TABELA 30  

                                                            RECEITA EFETIVA 
Receita Efetiva Exercício Atual (R$) Exercício Anterior (R$) 

Receitas Tributárias (I) 1.534.046,78 1.267.451,48 

    Receitas de Impostos 1.533.825,28 1.266.809,76 

       IPTU 636,00 1.255,94 

       ISS 1.228.463,63 913.359,40 

       ITBI 768,00 2.380,83 

       IRRF 303.957,65 349.813,59 

    Taxas 221,50 641,72 

Contribuição de Iluminação Pública (II) 82.363,19 84.096,56 

Transferência da União (III) 7.561.485,38 7.896.271,41 

    Cota-Parte FPM  7.549.728,56 7.882.473,39 

         Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 6.925.742,19 7.254.033,04 

         Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d 311.660,95 320.133,90 

         Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e 312.325,42 308.306,45 

    Cota-Parte ITR  2.414,06 2.505,80 

    Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE 9.342,76 11.292,22 

Transferência do Estado (IV) 846.373,25 899.009,38 

    Cota-Parte ICMS 789.996,78 849.959,06 

    Cota-Parte IPVA 56.209,14 48.785,39 

    Cota-Parte IPI-Exportação 167,33 264,93 

TOTAL (I + II + III + IV + V) 10.024.268,60 10.146.828,83 

Peça 12 - Fls. 57 

4.6 -  APRECIAÇÃO DO BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO 

O objetivo deste item é apresentar os resultados e as conclusões da apreciação do 
Balanço Geral do Município (BGM) referente ao exercício de 2020, que, por sua vez, tem o 
intuito de verificar se as demonstrações consolidadas do Município representam 
adequadamente a posição financeira, orçamentária, contábil e patrimonial, em 31 de dezembro 
de 2020, a fim de subsidiar a conclusão do parecer prévio, conforme art. 165 do RITCE.  

 
Os procedimentos realizados iniciaram-se com a validação automática dos dados 

recepcionados mensalmente pelo sistema Sagres-Contábil ao longo do período de 
apresentação da prestação de contas eletrônica (PCE) do exercício.  

 
Os procedimentos de asseguração limitaram-se: a verificação da integridade dos 

demonstrativos contábeis publicados (Balanço Patrimonial, Orçamentário, Financeiro, 
Demonstração das Variações Patrimoniais e Demonstração dos Fluxos de Caixa), e verificação 
do registro das receitas realizadas. 
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4.6.1 – VERIFICAÇÃO DA INTEGRIDADE DOS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS 
PUBLICADOS  

Este procedimento visa verificar se os demonstrativos contábeis publicados e 
apresentados no sistema Documentação Web atendem aos padrões estabelecidos no Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e se possuem divergências em relação 
aos demonstrativos contábeis gerados a partir dos dados eletrônicos do Sagres-Contábil, após 
todas as validações. 

4.6.1.1.1 – Balanço Orçamentário 

O Balanço Orçamentário demonstra as receitas detalhadas por categoria 
econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a 
receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. Demonstra, 
também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando 
a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as 
despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 

Após análise do demonstrativo publicado, verificou-se que o documento ATENDE o 
padrão exigido no MCASP e não foram detectadas divergências em relação ao demonstrativo 
gerado a partir dos dados do Sagres-Contábil. 

TABELA 31 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITA 

Títulos Previsão Inicial (a) 
Previsão 

Atualizada (a) 
Receita Realizada 

(b) 
Saldo c = (b-a) 

Receitas Correntes (I) 17.409.328,17 17.409.328,17 16.585.982,31 (823.345,86) 

     Receita Tributária 756.200,00 756.200,00 1.534.046,78 777.846,78 

     Receita de Contribuições 90.000,00 90.000,00 82.363,19 (7.636,81) 

     Receita Patrimonial 113.666,20 113.666,20 11.127,26 (102.538,94) 

     Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Receita de Serviços 33.850,00 33.850,00 0,00 (33.850,00) 

     Transferências Correntes 16.050.388,56 16.050.388,56 14.958.445,08 (1.091.943,48) 

     Outras Receitas Correntes 365.223,41 365.223,41 0,00 (365.223,41) 

Receitas de Capital (II) 1.471.554,93 1.471.554,93 1.386.700,16 (84.854,77) 

     Operações de Crédito 28.294,68 28.294,68 0,00 (28.294,68) 

     Alienação de Bens 28.294,68 28.294,68 0,00 (28.294,68) 

     Amortizações de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Transferências de Capital 1.414.965,57 1.414.965,57 1.386.700,16 (28.265,41) 

     Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 18.880.883,10 18.880.883,10 17.972.682,47 (908.200,63) 

Operações de Crédito / Refinanciamento (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 18.880.883,10 18.880.883,10 17.972.682,47 (908.200,63) 

Déficit (VI) 0,00 0,00 106.124,57 0,00 

TOTAL (VII) = (V + VI) 18.880.883,10 18.880.883,10 18.078.807,04 (802.076,06) 

Saldos de Exercícios Anteriores 0,00 373.255,70 373.255,70 0,00 

     Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Superávit Financeiro 0,00 373.255,70 373.255,70 0,00 

     Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESA 

Títulos 
Dotação Inicial 

(d) 
Dotação 

Atualizada (e) 
Despesas 

Empenhadas (f) 
Despesas 

Liquidadas (g) 
Despesas 
Pagas (h) 

Saldo da 
Dotação (i) = (e-

f) 

Despesas Correntes (VIII) 16.256.147,06 16.806.843,88 14.760.235,76 14.760.235,76 14.492.441,32 2.046.608,12 

     Pessoal e Encargos Sociais 9.333.729,69 10.041.115,78 9.226.177,44 9.226.177,44 9.106.468,88 814.938,34 

     Juros e Encargos da Dívida 1.347,36 1.347,36 0,00 0,00 0,00 1.347,36 

     Outras Despesas Correntes 6.921.070,01 6.764.380,74 5.534.058,32 5.534.058,32 5.385.972,44 1.230.322,42 

Despesas de Capital (IX) 2.539.736,04 3.424.516,70 3.318.571,28 3.318.571,28 3.318.571,28 105.945,42 

     Investimentos 2.289.736,04 3.252.585,12 3.146.639,70 3.146.639,70 3.146.639,70 105.945,42 

     Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Amortização da Dívida 250.000,00 171.931,58 171.931,58 171.931,58 171.931,58 0,00 

Reserva de Contingência (X) 85.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) 
= (VIII + IX + X) 

18.880.883,10 20.231.360,58 18.078.807,04 18.078.807,04 17.811.012,60 2.152.553,54 

Amortização da Dívida/ 
Refinanciamento (XII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

     Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO (XIII) = (XI + 
XII) 

18.880.883,10 20.231.360,58 18.078.807,04 18.078.807,04 17.811.012,60 2.152.553,54 

Superávit (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XV) = (XIII + XIV) 18.880.883,10 20.231.360,58 18.078.807,04 18.078.807,04 17.811.012,60 2.152.553,54 

Reserva do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
No Balanço Orçamentário, demonstrou-se uma Receita Orçamentária Arrecadada 

de R$ 17.972.682,47, cuja arrecadação ficou 4,81% abaixo da previsão orçamentária 
atualizada.  

4.6.1.1.2 – Resultado Orçamentário 

O confronto do total de receita realizada de R$ 17.972.682,47 (Dezessete milhões, 
novecentos e setenta e dois mil, seiscentos e oitenta e dois reais, quarenta e sete centavos ) 
com as despesas empenhadas de R$ 18.078.807,04 (Dezoito milhões, setenta e oito mil, 
oitocentos e sete reais e quatro centavos) apura-se um DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO de R$ 
106.124,57 (Cento e seis mil, cento e vinte e quatro reais e cinquenta e sete centavos), o qual 
representa 0,99% da Receita Arrecadada do Município, no exercício de 2020, o que pode ser 
demonstrado pelo quociente apurado na tabela a seguir: 

TABELA 32 
QUOCIENTE DO RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - QREO 

Especificações Valor (R$) 

Receita Arrecadada (A) 17.972.682,47 

Despesa Empenhada (B) 18.078.807,04 

Quociente (A / B) 0,99 

Diferença (A - B) (106.124,57) 

 
4.6.1.1.3 – Balanço Financeiro 
 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias, bem como 
os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos 
em espécies provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício 
seguinte. 

Após análise do demonstrativo publicado, verificou-se que o documento ATENDE o 
padrão exigido no MCASP. 

     TABELA 33 
BALANÇO FINANCEIRO 

BALANÇO FINANCEIRO 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

Títulos 
Exercício 
Atual R$ 

Exercício 
Anterior R$ 

Títulos 
Exercício Atual 

R$ 
Exercício 

Anterior R$ 
Receita Orçamentária (I) 17.972.682,47 16.810.452,08 Despesa Orçamentária (VI) 18.078.807,04 16.101.399,49 

   Ordinária 9.466.135,95 8.557.472,20    Ordinária 9.138.856,66 8.392.356,01 

        Recursos Ordinários 9.466.135,95 8.557.472,20         Recursos Ordinários 9.138.856,66 8.392.356,01 

   Vinculada 8.506.546,52 8.252.979,88    Vinculada 8.939.950,38 7.709.043,48 

       Recursos Vinculados à 
Educação 

4.452.473,20 5.222.744,93        Recursos Vinculados à Educação 4.719.931,66 4.872.248,73 

       Recursos Vinculados à Saúde 2.503.640,95 1.806.841,93        Recursos Vinculados à Saúde 2.473.655,57 1.954.877,88 

       Recursos Vinculados à 
Assistência Social 

400.473,42 348.420,39        Recursos Vinculados à 
Assistência Social 

323.887,79 323.431,97 

       Outras Destinações de 
Recursos 

1.149.958,95 874.972,63        Outras Destinações de Recursos 1.422.475,36 558.484,90 
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Transferências Financeiras 
Recebidas (II) 

2.518.339,98 2.059.114,36 Transferências Financeiras 
Concedidas (VII) 

2.518.339,98 2.059.114,36 

     Transferências Recebidas para 
a Execução Orçamentária 

2.518.339,98 2.059.114,36      Transferências Concedidas para a 
Execução Orçamentária 

2.518.339,98 2.059.114,36 

Recebimentos 
Extraorçamentários (III) 

2.019.005,81 2.408.259,31 Pagamentos Extraorçamentários 
(VIII) 

2.371.932,46 2.597.537,92 

     Inscrição de Restos a Pagar 
Não Processados 

0,00 259.283,93      Pagamentos de Restos a Pagar 
Não Processados 

219.133,90 422.273,91 

     Inscrição de Restos a Pagar 
Processados 

267.794,44 508.645,40      Pagamentos de Restos a Pagar 
Processados 

437.883,54 552.489,57 

     Depósitos Restituíveis e 
Valores Vinculados 

1.670.643,21 1.580.584,10      Depósitos Restituíveis e Valores 
Vinculados 

1.676.405,03 1.552.280,28 

     Outros Recebimentos 
Extraorçamentários 

80.568,16 59.745,88      Outros Pagamentos 
Extraorçamentários 

38.509,99 70.494,16 

Saldo do Exercício Anterior (IV) 1.293.927,67 774.153,69 Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 1.661.530,28 1.293.927,67 

     Caixa e Equivalentes de Caixa 1.293.927,67 774.153,69      Caixa e Equivalentes de Caixa 1.661.530,28 1.293.927,67 

TOTAL (V) = (I + II + III + IV) 23.803.955,93 22.051.979,44 TOTAL (X) = (VI + VII + VIII + IX) 24.630.609,76 22.051.979,44 

 
O Balanço Financeiro demonstra que, no exercício de 2020, os ingressos 

totalizaram R$ 22.510.028,25, enquanto que os desembolsos/dispêndios foram da ordem de 
R$ 22.969.706,01 resultando ao final do exercício um efeito financeiro negativo sobre as 
disponibilidades de R$ 459.677,76. 

 
Assim, as disponibilidades financeiras passaram de R$1.293.927,67 em 2019, para 

R$ 1.661.530,28 em 2020. 

4.6.1.1.3.1 - Informações Inconsistentes entre Sagres Contábil e Balanço Geral 

Confrontados os valores, abaixo relacionados, Sagres Contábil e Balanço Geral 
(Documentação WEB – Peça 14), verificou-se divergências nas informações no Balanço 
Financeiro, conforme segue: 

     TABELA 34 

INCONSISTÊNCIAS NO BALANÇO FINANCEIRO 
DISPÊNDIOS 

EXERCÍCIO ATUAL 
DOCUMENTAÇÃO 

CONTROLE 
R$ 

SAGRES 
DEMONSTRATIVO 

R$ 

DIFERENÇA 
R$ 

Outros Pagamentos Extraorçamentários 
  Desembolsos de Valores em Trânsito 
Realizáveis a CP 
 
Saldo para o Exercício Seguinte 

                 39.136,52 
 

                 12.466,83 
 

                834.249,92 

 38.509,99 
 

11.840,30 
 

1.661.530,28 

626,53 
 

 626,53 
 

827.280,36 

TOTAL 23.803.955,93 24.630.609,76 826.653,83 
    

Fonte: Demonstrativo Financeiro - Sagres Contábil e Documentação Web 

 
     TABELA 35 

QUOCIENTE DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA PARA PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR 
Especificações Valor (R$) 

Disponibilidade Financeira Geral (A) 1.661.530,28 

Depósitos de Terceiros (B) 0,00 

Saldo Previdenciário (C)  0,00 

    Recursos do RRPS - Plano Previdenciário 0,00 

    Recursos do RRPS - Plano Financeiro 0,00 

    Recursos do RRPS - Taxa de Administração 0,00 

Disponibilidade Financeira Líquida (D) = (A - B - C) 1.661.530,28 

RP Processados e Não Processados (E) 267.794,44 

RP Processados e Não Processados Previdenciários (F) 0,00 

    Recursos do RRPS - Plano Previdenciário 0,00 

    Recursos do RRPS - Plano Financeiro 0,00 

    Recursos do RRPS - Taxa de Administração 0,00 

Restos a Pagar Não Previdenciários (G) = (E - F) 267.794,44 

Quociente de Disponibilidade Financeira (D / G) 6,20 

Diferença (D - G) 1.393.735,84 

  
O equilíbrio financeiro, nos termos prescritos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 

pressupõe o controle da disponibilidade de caixa e da geração de obrigações na execução 
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financeira da despesa, com objetivo de harmonizar a geração de obrigações de despesa e a 
disponibilidade de recursos, assim evitar desequilíbrios que tem consequências danosas como 
o endividamento, ausência de investimentos ou decomposição do patrimônio público.  

 
É possível verificar o equilíbrio financeiro a partir da Demonstração das 

Disponibilidades de Caixa (Art. 55, III, LRF – anexo 5 do RGF), com base na premissa de que 
os recursos não vinculados (fonte livre) sejam suficientes para cobertura de possíveis fontes de 
recurso vinculadas deficitárias após a inscrição dos Restos a Pagar. 
 

Portanto conclui-se que as disponibilidades de caixa não são suficientes para a 
cobertura das obrigações financeiras (passivos financeiros), assumidas até 31.12.2020, 
demonstrando que o município DESCUMPRIU a disposição do artigo 1°, §1° e 42 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

 
Destaca-se que tais inconsistências contábeis caracterizam descumprimento da IN 

TCE nº 07/2019: 
Art. 5º Os dados eletrônicos deverão apresentar-se em inteira 
conformidade com as informações dos documentos físicos que integram 
a prestação de contas, que permanecerá na sede dos jurisdicionados e na 
sede da Câmara Municipal, bem como com quaisquer peças documentais, 
exigidas por esta Instrução Normativa ou no curso das fiscalizações, 
enviadas através do sistema Documentação Web ou em meio físico.  
§ 2º A constatação de dados incompletos ou em desconformidade com as 
demais informações enviadas poderão ser rejeitadas a qualquer tempo 
pelo Tribunal de Contas, sujeitando o ente à inadimplência, sem prejuízo 
das demais implicações legais. 

 
Além de não ter mencionado nenhuma manifestação acerca do sobredito no 

instrumento apropriado, denominado de Notas Explicativas, verificou-se ocorrência 
merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi 
emitido um Parecer da Controladoria com o seguinte teor: 

1 - Os registros contábeis cumpriram as rotinas do plano de contas do município, 
estão numericamente e tecnicamente corretos, e atendem aos princípios de 
contabilidade publica geralmente aceito pelos órgãos fiscalizadores da gestão 
pública e do exercício profissional da contabilidade e  
2 - Os balancetes e demonstrações contábeis estão de acordo com as exigências 
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí.  

Peças 4, 7, 10 e 14 
 
 
 
 
 

4.6.1.1.4 – Balanço Patrimonial 
 

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 
quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas 
representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em 
contas de compensação (natureza de informação de controle). 

Após análise do demonstrativo publicado, verificou-se que o documento ATENDE o 
padrão exigido no MCASP. 
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     TABELA 36 
BALANÇO PATRIMONIAL 

 
BALANÇO PATRIMONIAL 

Títulos Exercício Atual R$ Exercício Anterior R$ 

ATIVO 11.883.262,61 8.363.670,35 

Ativo Circulante 3.512.469,27 3.323.293,56 

    Caixa e Equivalentes de Caixa 1.661.530,28 1.293.927,67 

    Créditos a Curto Prazo 1.850.938,99 2.029.365,89 

    Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00 

    Estoques 0,00 0,00 

    Ativo Não Circulante Mantido para Venda 0,00 0,00 

    VPD Pagas Antecipadamente 0,00 0,00 

Ativo Não Circulante 8.370.793,34 5.040.376,79 

    Realizável a Longo Prazo 0,00 0,00 

        Créditos a Longo Prazo 0,00 0,00 

        Investimentos Temporários a Longo Prazo 0,00 0,00 

        Estoques 0,00 0,00 

        VPD pagas antecipadamente 0,00 0,00 

    Investimentos 0,00 0,00 

    Imobilizado 8.370.793,34 5.040.376,79 

    Intangível 0,00 0,00 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11.883.262,61 8.363.670,35 

Passivo Circulante 2.485.430,40 2.073.325,55 

    Obrigações Trab., Prev. e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 117.708,56 490.446,35 

    Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 0,00 0,00 

    Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 968.167,12 183.763,78 

    Obrigações Fiscais a Curto Prazo 7.199,12 0,00 

    Obrigações de Repartições a Outros Entes 0,00 0,00 

    Provisões a Curto Prazo 0,00 0,00 

    Demais Obrigações a Curto Prazo 1.392.355,60 1.399.115,42 

Passivo Não Circulante 4.741.239,07 4.213.639,44 

    Obrigações Trab., Prev. e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 3.597.549,02 3.667.777,04 

    Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 0,00 0,00 

    Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo 0,00 0,00 

    Obrigações Fiscais a Longo Prazo 0,00 0,00 

    Provisões a Longo Prazo 0,00 0,00 

    Demais Obrigações a Longo Prazo 1.143.690,05 545.862,40 

    Resultado Diferido 0,00 0,00 

Patrimônio Líquido 4.656.593,14 2.076.705,36 

    Patrimônio Social e Capital Social 1.925.583,19 1.925.583,19 

    Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital 0,00 0,00 

    Reservas de Capital 0,00 0,00 

    Ajustes de Avaliação Patrimonial 0,00 0,00 

    Reservas de Lucros 0,00 0,00 

    Demais Reservas 0,00 0,00 

    Resultados Acumulados 2.731.009,95 151.122,17 

    (-) Ações / Cotas em Tesouraria 0,00 0,00 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

Títulos Exercício Atual R$ Exercício Anterior R$ 

ATIVO (A) 11.883.262,61 8.363.670,35 

    Ativo Financeiro 3.499.022,94 3.172.851,97 

    Ativo Permanente 8.384.239,67 5.190.818,38 

PASSIVO (B) 7.226.669,47 6.583.516,05 

    Passivo Financeiro 2.485.430,40 2.021.372,32 

    Passivo Permanente 4.741.239,07 4.562.143,73 

SALDO PATRIMONIAL (C) = (A - B) 4.656.593,14 1.780.154,30 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

Títulos Exercício Atual R$ Exercício Anterior R$ 

Atos Potenciais Ativos 0,00 0,00 

    Garantias e Contragarantias recebidas 0,00 0,00 

    Direitos Conveniados e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00 

    Direitos Contratuais 0,00 0,00 

    Outros atos potenciais ativos 0,00 0,00 

Atos Potenciais Passivos 1.176.953,29 1.176.953,29 

    Garantias e Contragarantias concedidas 0,00 0,00 

    Obrigações conveniadas e outros instrumentos congêneres 0,00 0,00 

    Obrigações contratuais 1.176.953,29 1.176.953,29 

    Outros atos potenciais passivos 0,00 0,00 
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O quadro a seguir evidencia o superávit/déficit financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial do exercício: 2020 

 
QUADRO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO 

Títulos Exercício Atual R$ 
Exercício Anterior 

R$ 

Recursos Ordinários (FR 001) 197.468,34 42.548,04 

Transferências do FUNDEB - Controle Unificado (FR 110) 0,00 (110.075,92) 

Transferência do Salário - Educação (FR 120/115) 10.915,97 (11.007,14) 

Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE (FR 122/117) 

34.177,42 94,03 

Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio 
ao Transporte Escolar - PNATE (FR 123/118) 

33.936,59 (578,41) 

Outras Transferências de Recursos do FNDE (FR 119/124) 14.342,16 13.766,90 

Outros Recursos Vinculados à Educação (FR 190) 47.226,36 414.548,39 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Estadual (FR 213) 

150,98 (30.545,24) 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde (FR 214) 

154.946,60 (69.141,46) 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde (FR 215) 

8.607,52 28.103,83 

Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS (FR 
311) 

163.834,33 73.162,89 

Outros Recursos Vinculados à Assistência Social (FR 390) 14.000,00 0,00 

Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse da União (FR 510) 39.151,23 (53.607,03) 

Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse dos Estados (FR 
520) 

379,07 262,20 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE (FR 610) 540,23 0,00 

Outras Recursos Vinculados (FR 990) 1,23 375.510,59 

TOTAL DAS FONTES DE RECURSOS 1.013.592,54 897.735,39 

  
TABELA 37 

QUOCIENTE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA - QSF 
  

Especificações Valor (R$) 

Ativo Financeiro Consolidado (A) 3.499.022,94 

Ativo Financeiro Previdenciário (B) 0,00 

Ativo Financeiro Não Previdenciário (C) = (A - B) 3.499.022,94 

Passivo Financeiro Consolidado (D) 2.485.430,40 

Passivo Financeiro Previdenciário (E) 0,00 

Passivo Financeiro Não Previdenciário (F) = (D - E) 2.485.430,40 

Quociente de Situação Financeira (C / F) 1,41 

Diferença (C - F) 1.013.592,54 

 
Essa situação demonstra equilíbrio das contas públicas, sendo observado o 

disposto no art 1°, § 1°, da LRF. 

4.6.1.1.4.1 – Informações Inconsistentes entre Sagres Contábil e Balanço Geral 

Os valores dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Exercícios Atual e 
Anterior) demonstrados nesse Balanço (Sagres Contábil) divergem dos valores constantes do 
Balanço Geral (Documentação WEB) conforme abaixo: 

 
     TABELA 38 

INCONSISTÊNCIAS NO BALANÇO PATRIMONIAL 
 

EXERCÍCIO ATUAL 

DOCUMENTAÇÃO 
CONTROLE 

R$ 

SAGRES 
DEMONSTRATIVO 

R$ 

DIFERENÇA 
R$ 

ATIVO CIRCULANTE 
 Caixa e Equivalente de Caixa em Moeda 
Nacional 

2.685.188,91 
 

834.249,92 

          3.512.469,27 
 

          1.661.530,28 

827.280,36 
 

827.280,36 

TOTAL DO ATIVO 11.055.982,25 11.883.262,61    827.280,36 
    

 DOCUMENTAÇÃO SAGRES DIFERENÇA 
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EXERCÍCIO ATUAL CONTROLE 

R$ 
DEMONSTRATIVO 

R$ 
R$ 

PASSIVO CIRCULANTE 
 Fornecedores e Contas a Pagar a Curto 
Prazo 

1.658.150,04 
 

140.886,76 

          2.485.430,40 
 

              968.167,12 

827.280,36 
 

827.280,36 

TOTAL DO PASSIVO 11.055.982,25 11.883.262,61    827.280,36 

 
Destaca-se que tais inconsistências contábeis caracterizam descumprimento da IN 

TCE nº 07/2019: 
 

Art. 5º Os dados eletrônicos deverão apresentar-se em inteira 
conformidade com as informações dos documentos físicos que 
integram a prestação de contas, que permanecerá na sede dos 
jurisdicionados e na sede da Câmara Municipal, bem como com 
quaisquer peças documentais, exigidas por esta Instrução 
Normativa ou no curso das fiscalizações, enviadas através do 
sistema Documentação Web ou em meio físico.  
(...) 
§ 2º A constatação de dados incompletos ou em 
desconformidade com as demais informações enviadas poderão 
ser rejeitadas a qualquer tempo pelo Tribunal de Contas, 
sujeitando o ente à inadimplência, sem prejuízo das demais 
implicações legais. 

 
      Além de não ter mencionado nenhuma manifestação acerca do sobredito no 

instrumento apropriado, denominado de Notas Explicativas, verificou-se ocorrência 
merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi 
emitido um Parecer da Controladoria com o seguinte teor: 

1 - Os registros contábeis cumpriram as rotinas do plano de contas do município, 
estão numericamente e tecnicamente corretos, e atendem aos princípios de 
contabilidade publica geralmente aceito pelos órgãos fiscalizadores da gestão 
pública e do exercício profissional da contabilidade e  
2 - Os balancetes e demonstrações contábeis estão de acordo com as exigências 
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí.  

Peças 8, 10, 14 e 15 

 
 

4.6.1.1.5 – Demonstração das Variações Patrimonais 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações verificadas no 
patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado 
patrimonial do exercício. 

 
Após análise do demonstrativo publicado, verificou-se que o documento atende ao 

padrão exigido no MCASP: 

     TABELA 39 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

Títulos Exercício Atual R$ Exercício Anterior R$ 

Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 18.117.247,03 17.014.816,27 

     Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.534.046,78 1.267.451,48 

     Contribuições 82.363,19 84.096,56 

     Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 0,00 0,00 

     Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 11.127,26 57.697,55 

     Transferências e Delegações Recebidas 16.345.145,24 14.500.091,14 

     Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 144.564,56 3.681,30 

     Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 0,00 1.101.798,24 

Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 15.537.359,25 15.131.909,28 
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     Pessoal e Encargos 9.288.693,97 8.651.280,58 

     Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00 

     Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 5.850.980,53 6.158.431,63 

     Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 172.282,69 5.886,87 

     Transferências e Delegações Concedidas 36.500,28 35.192,04 

     Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 0,00 0,00 

     Tributárias 142.648,05 122.009,14 

     Custo das Mercadorias e Produtos Vendidos, e dos Serviços Prestados 0,00 0,00 

     Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 46.253,73 159.109,02 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I – II) 2.579.887,78 1.882.906,99 

4.6.1.1.5.1 – Informações Inconsistentes entre Sagres Contábil e Balanço Geral 

Os valores abrigados nas Variações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas 
(Exercícios Atual e Anterior) demonstrados nessa Demonstração (Sagres Contábil) divergem 
daqueles constantes do Balanço Geral (Documentação WEB) conforme abaixo: 

 
     TABELA 40 

INCONSISTÊNCIAS NO DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

AUMENTATIVAS 
EXERCÍCIO ATUAL 

DOCUMENTAÇÃO 
CONTROLE 

R$ 

SAGRES 
DEMONSTRATIVO 

R$ 

DIFERENÇA 
R$ 

Transferências Intragovernamentais 2.518.339,88 -- 2.518.339,88 

TOTAL  20.635.587,01 18.117.247,03  2.518.339,98 
    

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
AUMENTATIVAS 

EXERCÍCIO ANTERIOR 

DOCUMENTAÇÃO 
CONTROLE 

R$ 

SAGRES 
DEMONSTRATIVO 

R$ 

DIFERENÇA 
R$ 

Transferências Intragovernamentais 2.059.114,36 -- 2.059.114,36 

TOTAL  19.073.930,63 17.014.816,27 2.059.114,36 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
    

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
DIMINUTIVAS 

EXERCÍCIO ATUAL 

DOCUMENTAÇÃO 
CONTROLE 

R$ 

SAGRES 
DEMONSTRATIVO 

R$ 

DIFERENÇA 
R$ 

Transferências Intragovernamentais 2.518.339,98 -- 2.518.339,98 

TOTAL  18.055.609,23 15.537.359,25 2.518.339,98 
    

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
DIMINUTIVAS 

EXERCÍCIO ANTERIOR 

DOCUMENTAÇÃO 
CONTROLE 

R$ 

SAGRES 
DEMONSTRATIVO 

R$ 

DIFERENÇA 
R$ 

Transferências Intragovernamentais 2.059.114,36 -- 2.059.114,36 

TOTAL  17.191.023,64 15.131.909,28 2.059.114,36 
    

 
Destaca-se que tais inconsistências contábeis caracterizam descumprimento da IN 

TCE nº 09/2018: 
 

Art. 5º Os dados eletrônicos deverão apresentar-se em inteira 
conformidade com as informações dos documentos físicos que 
integram a prestação de contas, que permanecerá na sede dos 
jurisdicionados e na sede da Câmara Municipal, bem como com 
quaisquer peças documentais, exigidas por esta Instrução 
Normativa ou no curso das fiscalizações, enviadas através do 
sistema Documentação Web ou em meio físico.  
(...) 
§ 2º A constatação de dados incompletos ou em 
desconformidade com as demais informações enviadas poderão 
ser rejeitadas a qualquer tempo pelo Tribunal de Contas, 
sujeitando o ente à inadimplência, sem prejuízo das demais 
implicações legais. 
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      Além de não ter mencionado nenhuma manifestação acerca do sobredito no 

instrumento apropriado, denominado de Notas Explicativas, verificou-se ocorrência 
merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi 
emitido um Parecer da Controladoria com o seguinte teor: 

1 - Os registros contábeis cumpriram as rotinas do plano de contas do município, 
estão numericamente e tecnicamente corretos, e atendem aos princípios de 
contabilidade publica geralmente aceito pelos órgãos fiscalizadores da gestão 
pública e do exercício profissional da contabilidade e  
2 - Os balancetes e demonstrações contábeis estão de acordo com as exigências 
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí.  

Peças 6, 9, 10 e 14 

4.6.1.1.6 – Demonstração da Dívida Fundada Interna 

A Dívida Fundada Interna demonstra a movimentação dos compromissos 
assumidos pelo Poder Público Municipal que repercutirão no Patrimônio Público, por mais de 
um exercício financeiro, incluindo as operações de crédito a longo prazo e os débitos 
consolidados. 

                                                             TABELA 41 
                                     DÍVIDA FUNDADA 

AUTORIZAÇÕES SALDO 
ANTERIOR EM 
CIRCULAÇÃO 

MOVIMENTO DO EXERCÍCIO 
SALDO PARA O 

EXERCÍCIO 
SEGUINTE 

Lei (N
o
 e Data) Qtd 

Valor da 
Emissão 

Emissão Resgate Qtd Valor 

OUTROS ENCARGOS 
SOCIAIS  
  

   21.281,31 7.502,97  13.778,34 

CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - 
DÉBITO PARCELADO
   

  3.667.777,04 80.422,25 164.428,61  3.583.770,68 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 
A LONGO PRAZO - 
CONSOLIDAÇÃO 
  

  545.862,40 597.827,65   1.143.690,05 

TOTAL    4.213.639,44 699.531,21 171.931,58  4.741.239,07 

 
GRÁFICO IV 

COMPORTAMENTO DA DÍVIDA FUNDADA NO QUATRIÊNIO DA GESTÃO 

                  
                  Fonte: 2019: TC 022.231/2019; 2018: TC 011.774/2018; 2017: TC 007.156/2018  

 



  

Estado do Piauí 
Tribunal de Contas 

Processo 017003/2020 
Pendente de 

Contraditório e Julgamento 
  

    

35 

4.6.1.1.7 – Demonstração da Dívida Flutuante 

A movimentação ocorrida na Dívida Flutuante, ou Administrativa, do município, no 
exercício em questão, é demonstrada através deste anexo contábil: 

                                          TABELA 42 
                                 DÍVIDA FLUTUANTE 

Títulos 
Saldo do 
Exercício 

Anterior (R$) 

Movimento no Exercício (R$) Saldo para o 
Exercício 

Seguinte (R$) 
Inscrição (R$) Baixa (R$) 

Restos a Pagar 878.999,16 267.794,44 878.999,16 267.794,44 

Serviços de Dívida a Pagar 0,00 0,00 0,00 0,00 

Depósitos 1.396.117,42 1.670.643,21 1.676.405,03 1.390.355,60 

Débitos de Tesouraria 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros (Diversos) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 2.275.116,58 1.938.437,65 2.555.404,19 1.658.150,04 

 
GRÁFICO V 

      COMPORTAMENTO DA DÍVIDA FLUTUANTE NO QUATRIÊNIO DA GESTÃO 

                      
                     Fonte: 2019: TC 022.231/2019; 2018: TC 011.774/2018; 2017: TC 007.156/2018  

 
 
 

4.6.1.1.7.1 - Irregularidades no Demonstrativo da Dívida Flutuante 

       Faz-se necessário mencionar que o elevado valor do saldo para o exercício 
seguinte, ao final da gestão, importando em R$ 1.658.150,04, diluídos, em Restos a Pagar 
Processados (R$ 267.794,44) e Depósitos e Consignações (R$ 1.390.355,60).  

                 Registram-se, também, no grupo Depósitos e Consignações os saldos indevidos do 
IRRF sobre a folha de pagamento (R$ 34.710,35) e do ISS (R$ 315,00), uma vez que ambas 
são receitas respeitando-se, respectivamente, suas competências federal e municipal, que 
deveriam ser revertidas após sua apuração. 

                 Ressalta-se a ausência de informações acerca dos valores que se repetem, 
cumulativamente, ano a ano, relativos aos registros a seguir: 
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- Contribuição ao RGPS................................................................ R$ 1.228.337,57 

- Encargos Sociais - Outras Entidades........................................  R$         5.374,64 

- Retenções - Entidades Representativas de Classe.................... R$     25.987,91 

- Retenções - Empréstimos e Financiamentos...............................R$     39.441,02    

- Outros Consignatários................................................................. R$           175,37 

- Depósitos..................................................................................... R$          5.472,06 

Faz-se necessário informar, também, os procedimentos tomados para baixa dos Restos 
a Pagar Processados, relativos aos exercícios abaixo discriminados, importando em R$ 
582.448,10,, uma vez que não ter sido identificada a “COMPROVAÇÃO DA NÃO EXISTÊNCIA 
DA OBRIGAÇÃO FINANCEIRA JUNTO AO CREDOR DE ORIGEM, DEVENDO SER 
FORMALIZADO UM PROCESSO ESPECÍFICO IDENTIFICANDO O TIPO DE BAIXA, BEM 
COMO OS MOTIVOS E FATOS QUE COMPROVARAM A AUSÊNCIA DA OBRIGAÇÃO 
CANCELADA”: 

 
                                              TABELA 43 
           RESTOS A PAGAR PROCESSADOS CANCELADOS    

ANOS R$ 

2015 541,40 

2016 974,09 

2017            65.689,29 

2018              6.597,92 

2019           508.645,40 
  

TOTAL CANCELADO           582.448,10  
            Fonte: Demonstrativo da Dívida Flutuante 2020 

 
Além de não ter mencionado nenhuma manifestação acerca do sobredito no 

instrumento apropriado, denominado de Notas Explicativas, verificou-se ocorrência 
merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi 
emitido um Parecer da Controladoria com o seguinte teor: 

1 - Os registros contábeis cumpriram as rotinas do plano de contas do município, 
estão numericamente e tecnicamente corretos, e atendem aos princípios de 
contabilidade publica geralmente aceito pelos órgãos fiscalizadores da gestão 
pública e do exercício profissional da contabilidade e  
2 - Os balancetes e demonstrações contábeis estão de acordo com as exigências 
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí.  

Peças 2, 10 e 14 

4.6.1.1.8 – QUOCIENTE DO LIMITE DE ENDIVIDAMENTO (QLE) 

                                              TABELA 44 
                              LIMITE DE ENDIVIDAMENTO   

Especificações Valor 

Dívida Consolidada - DC (A) 3.583.770,68 

Deduções (B) 1.393.735,84 

Dívida Consolidada Líquida - DCL (C) = (A - B) 2.190.034,84 

Receita Corrente Líquida (D) 16.585.982,31 

% da DCL sobre a RCL (C/D) 13,20 

Limite (120 % sobre a RCL) 19.903.178,77 

 
Apurou-se conforme tabela 41 que a Dívida Consolidada Líquida do Município de 

Nova santa Rita totalizou R$ 2.190.034,84, o que corresponde a 13,20% da RCL. Estando, 
portanto, dentro do limite de comprometimento de 120% da RCL definida pela Resolução 
40/2001 do Senado Federal. 
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4.6.1.1.9 – QUOCIENTE  DA DÍVIDA PÚBLICA CONTRATADA (QDPC) 

                                              TABELA 45 
           LIMITE DE CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO   

Especificações Valor 

Mobiliária 0,00 

   Interna 0,00 

   Externa 0,00 

Contratual 0,00 

   Interna 0,00 

   Externa 0,00 

Total das Operações de Crédito (A) 0,00 

Receita Corrente Líquida - RCL (B) 16.585.982,31 

Operações Vedadas (C) 0,00 

Operações de Crédito Internas Não sujeitas ao limite para fins de contratação (D) 0,00 

Operações de Crédito Externas Não sujeitas ao limite para fins de contratação (E) 0,00 

Total Considerado para fins do Cumprimento do Limite (F) = (A + C - D - E) 0,00 

% sobre a RCL (F / B) 0,00 

Limite para as Operações de Créditos Internas e Externas (16% sobre a RCL) 2.653.757,17 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária (ARO) 0,00 

Limite para as Operações de Créditos por ARO (7% sobre a RCL) 1.161.018,76 

 
Conforme Tabela 42 o Município de Nova santa Rita do Piauí não apresenta Dívida 

contratual/operação de créditos, cumprindo, assim, o limite de 16% estabelecido no art. 7º, I da 
Resolução do Senado Federal nº 43/2001. 

4.6.1.2.0 – CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 

                                              TABELA 46 
           METAS FISCAIS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL  

Especificações Meta Resultado Situação 

Resultado Primário 47.259,19 (334.543,25) Não atingida 
Resultado Nominal 142.910,66 (323.415,99) Não atingida 

O Resultado Primário indica se os níveis de gastos orçamentários dos entes 
federativos são compatíveis com a sua arrecadação, ou seja, se as Receitas Primárias são 
capazes de suportar as Despesas Primárias. 

 
O Resultado Nominal representa o conjunto das operações fiscais realizadas pela 

administração pública acrescentando ao resultado primário a conta de juros. Representa 
também a diferença entre o saldo da dívida consolidada líquida em 31 de dezembro de 
determinado ano em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior. 

                   A Lei de Diretrizes Orçamentárias de Nova Santa Rita - Lei nº 240/2019, em seu 
Art. 38 e parágrafos dispuseram que: 

Art. 38. Caso seja necessário o Poder Executivo adotará 
a limitação de empenho das dotações orçamentárias e 
da movimentação financeira, em conformidade com . 4º 
da alínea “b” inciso I do Artº. 4º da LRF nº 101, de 
04/05/2000, para atingir as metas fiscais previstas no 
Anexo de Metas Fiscais desta Lei orçamentária, será 
feita de forma proporcional ao montante dos recursos 
alocados para o atendimento de  “outras despesas 
correntes inversões financeiras” de cada poder, aos 
trinta dias subsequentes. 
 

                 Ocorre que a LDO de Nova Santa Rita não fixou a forma de limitação de empenho, 
nem tampouco os tipos de gastos que seriam prejudicados no decorrer da execução 
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orçamentária para o exercício de 2020, bem como não cumpriu com o parágrafo único do 
Art. 26 da Lei sobredita e o § 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

Art. 9º (...) 
(...) 
§  4º Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, 
em audiência pública na comissão referida no § 1o do 
art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas 
Legislativas estaduais e municipais.   
    

      No tocante à limitação de empenho, é relevante destacar que esse ato deve ter 
reflexo direto na realização da despesa. Deve haver sintonia entre a limitação de empenho e a 
limitação da despesa.  
 
      Ressalta-se que, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 10.028/00, constitui 
infração administrativa contra a Lei de Finanças Públicas deixar de expedir ato 
determinando limitação de empenhos e movimentação financeira, nos casos e 
condições estabelecidos, sendo passível o responsável pela ocorrência de uma multa de 
30% dos vencimentos anuais. 
 

      Além de não ter mencionado nenhuma manifestação acerca do sobredito no 
instrumento apropriado, denominado de Notas Explicativas, verificou-se ocorrência 
merecedora de justificativas pelo Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi 
emitido um Parecer da Controladoria com o seguinte teor: 

1 - Os registros contábeis cumpriram as rotinas do plano de contas do município, 
estão numericamente e tecnicamente corretos, e atendem aos princípios de 
contabilidade publica geralmente aceito pelos órgãos fiscalizadores da gestão 
pública e do exercício profissional da contabilidade e  
2 - Os balancetes e demonstrações contábeis estão de acordo com as exigências 
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí.  

Peças 12 - Fls. 04 - 14 e 39; 10 e 14  

5 - RESULTADO DO DESEMPENHO GOVERNAMENTAL 

Este tópico trata da avaliação dos resultados da atuação governamental do 
município na perspectiva das políticas públicas empreendidas ao longo do exercício de 2020. 
Deste modo, serão analisados o Indicador da Taxa de Distorção Idade-Série e o Portal da 
Transparência.    

5.1 - DISTORÇÃO IDADE SÉRIE 

O Indicador de Taxa de Distorção Idade-Série permite avaliar o percentual de 
alunos que tem dois ou mais anos de idade acima do recomendado em determinada série. 

 A Lei 9.394/1996 determina que a criança deve ingressar aos 6 anos no 1° ano de 
ensino fundamental e concluir a etapa aos 14.  

O cálculo da distorção idade-série é realizado a partir de dados coletados no Censo 
Escolar, por meio da captura de todas as informações das matrículas com respetivas idades.  

                   Os seguintes dados da P. M. de Nova Santa Rita foram coletados no site do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira: 
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                                              TABELA 47 
                                 DISTORÇÃO IDADE SÉRIE  

MUNICÍPIO 
ANOS INICIAIS ANOS FINAIS 

2017 2018 2019 2020 2017 2018 2019 2020 

NOVA SANTA RITA 26,6 22,3 19,9 19,0 35,9 32,3 37,7 35,6 

                                 

               A Distorção Idade Série, durante a gestão, esteve sempre em constante declínio. 

                                  

              A Distorção Idade Série, durante a gestão, oscilou significativamente. 

 

5.2 – AVALIAÇÃO DO MUNICÍPIO-PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

O portal institucional de transparência do município foi avaliado por esta Corte de 
Contas segundo os critérios estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa TCE no 01/2019. 
 

O município obteve a nota 53,95% enquadrando-se na faixa de resultado 
MEDIANO. 

 
Da análise procedida (Check List) há que se ressaltar ao não atendimento do Portal 

da Transparência, quanto às seguintes informações essenciais, obrigatórias e recomendadas: 
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                                                TABELA 48 
                                 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

CHECK LIST INCONSISTÊNCIAS 

INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS NÃO ATENDE às Perguntas e respostas mais 

frequentes 
RECEITA NÃO ATENDE à ferramenta de pesquisa específica (que 

permite pesquisar dentro deste conjunto de informações, 
possibilitando filtros específicos), com indicação da 
origem dos recursos e com indicação da data do 
repasse. 

DESPESA NÃO ATENDE à classificação orçamentária, 

especificando a unidade orçamentária, a função, a 
subfunção, a natureza da despesa e a fonte de recursos, 
procedimento  licitatório,  bem como  a  sua  dispensa  
ou inexigibilidade, com indicação do valor concedido, 
com  indicação de beneficiário e com indicação da data 
do repasse. 

RECURSOS HUMANOS NÃO ATENDE à tabela com o padrão remuneratório dos 

cargos e funções e existência de informações 
atualizadas (do ano da pesquisa) 

DIÁRIAS NÃO ATENDE ao cargo do beneficiário e a tabela ou 

relação que explicite os valores das diárias dentro do 
Estado, fora do Estado e fora do país, conforme 
legislação local. 

LICITAÇÕES, DISPENSAS, INEXIGIBILIDADES E 
ATAS DE ADESÃO 

NÃO ATENDE à Íntegra dos editais de licitação, íntegra 

das Dispensas, íntegra das inexigibilidades, íntegra da 
Ata de Adesão - SRP, resultado dos editais: (indica 
vencedor), resultado dos editais: (indica valor),  
existência de informações atualizadas (do ano da 
pesquisa) e existência de histórico das informações (pelo 
menos 3 anos).  

CONTRATOS NÃO ATENDEU a nenhum critério determinado 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL NÃO ATENDEU a nenhum critério determinado 

SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO e-SIC 
Eletrônico 

NÃO ATENDE à Instrumento normativo local que 

regulamente a LAI, à publicação do relatório anual 
estatístico contendo a quantidade de pedidos de acesso 
recebidos, atendidos, indeferidos, bem como 
informações genéricas sobre os solicitantes, à existência 
de rol das informações que tenham sido desclassificadas 
nos últimos 12 (doze) meses e existência rol de 
documentos classificados em cada grau de sigilo, com 
identificação para referência futura 

ACESSIBILIDADE NÃO ATENDE à conter símbolo de acessibilidade em 

destaque, mapa do site e teclas de atalho. 

CARTA DE SERVIÇO AOS USUÁRIOS NÃO ATENDE à participação em redes sociais e 

divulgação Carta de Serviços ao Usuário. 

INSTRUMENTOS DA GESTÃO FISCAL DO 
PLANEJAMENTO 

NÃO ATENDEU ao parecer prévio do TCE. 

RELATÓRIOS REFERENTES À TRANSPARÊNCIA DA 
GESTÃO FISCAL 

NÃO ATENDEU a nenhum critério determinado 

BOAS PRÁTICAS NÃO ATENDEU a nenhum critério determinado 

Peça 12 - Fls. 54 - 56 

 
                                                                TABELA 49 

           EVOLUÇÃO DA NOTA E FAIXA DE RESULTADO NO TRIÊNIO DA GESTÃO 
Evolução Trienal 2018 2019 2020 

Portal da Transparência Nota 31,15% - Deficiente Nota 58,95% - Mediano Nota 53,95% - Mediano 
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6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

6.1 – RESUMO DOS LIMITES LEGAIS E DAS OCORRÊNCIAS 

BASES PARA CÁLCULOS DOS LIMITES LEGAIS 

ESPECIFICAÇÃO SIGLA VALOR (R$) 

Receita Efetiva do Exercício Anterior (REEA) 10.146.828,83 

Receita Efetiva do Exercício (REE) 10.024.268,60 

Receita Corrente Líquida (RCL) 16.585.982,31 

Receita de Impostos e Transferências (RIT) 9.932.341,15 

Recursos Recebidos pelo FUNDEB (RRF) 3.823.473,16 

Repasse da Câmara (Valor informado pela Câmara) (RC)                      710.277,96 

Previsão da Receita (PR) 18.880.883,10 

 
PODER EXECUTIVO 

CONTAS DE GOVERNO 

ITEM DO 
RELATÓRIO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA 

3.4 Elevada suplementação orçamentária - Reincidente 

3.5 Publicações dos Decretos FORA DO PRAZO LEGAL - Reincidente 

4.2  Peça ausente 

4.3 Peça da Prestação de Contas Anual enviada FORA DO PRAZO  

4.4.2.1 Ausência de planejamento da Previsão da Receita - Reincidente 

4.4.4.1 Oscilação na arrecadação da Receita Tributária 

4.5.1 Despesa Empenhada menor Despesa Fixada sem necessidade de suplementação 
orçamentária 

4.5.4.1 Alerta da Despesa de Pessoal emitido pelo TCE/Pi 

4.5.4.2 Despesas Contabilizadas indevidamente como Outros Serviços de Terceiros - PF 

4.6.1.1.2 Déficit Orçamentário 

4.6.1.1.3.1 - Informações Inconsistentes entre Sagres Contábil e Balanço Financeiro; e 
- Disponibilidades de Caixa insuficientes para a cobertura das obrigações financeiras 

4.6.1.1.4.1 Informações Inconsistentes entre Balanço Patrimonial gerado pelo Sagres Contábil e o 
Demonstrativo enviado via Documentação Web 

4.6.1.1.5.1 Informações Inconsistentes entre Demonstrativo das Variações Patrimoniais gerado pelo 
Sagres Contábil e o Demonstrativo enviado via Documentação Web. 

4.6.1.1.7.1 Irregularidades no Demonstrativo da Dívida Flutuante 
- Registros dos saldos indevidos do IR e ISS; 
- Cancelamento de Restos a Pagar Processados sem a determinação de critérios 

4.6.1.2.0 Metas de Resultado Primário e Nominal NÃO ATINGIDAS 

5.1 Distorção IDADE x SÉRIE: Anos Iniciais – 19,0% - Anos Finais – 35,6% 

5.2 Portal da Transparência - Resultado Mediano com a nota 53,95% 

ITEM DO 
RELATÓRIO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA 
LIMITE 

CONSTATADO 
LIMITE LEGAL 

4.5.5 Repasse da Prefeitura para a Câmara Municipal 
superior ao limite autorizado 

7,09 7,00 
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7 – CONCLUSÃO 

Diante do trabalho aqui relatado, a Diretoria de Fiscalização da Administração 
Municipal considera o presente processo em condições de ser submetido à apreciação 
superior e coloca-se à disposição do Sr. Relator Jackson Nobre Veras para os esclarecimentos 
que se fizerem necessários e, assim também, se a douta Câmara de Vereadores tiver 
conhecimento de fatos ou de documentos que alterem estas conclusões, poderá encaminhá-los 
a este Tribunal para que seja procedido o devido reexame. 
 

É o Relatório. 
 

Teresina (PI), 29 de Julho de 2021. 
 
 

 
                                                    (assinado digitalmente)  
                                          Geraldo Simião Nepomuceno Filho  
                                                 Auditor de Controle Externo  
 
 
 
VISTO: 
 
       (assinado digitalmente)                                             (assinado digitalmente) 
Eridan Soares Coutinho Monteiro                                 Elbert Silva Luz Alvarenga 
Auditora de Controle Externo                                       Auditor de Controle Externo 
         Chefe da DFAM I                                                         Diretor da DFAM 

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - ELBERT SILVA LUZ ALVARENGA - 29/07/2021 12:23:00
Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - ERIDAN SOARES COUTINHO MONTEIRO - 29/07/2021 13:00:21
Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - GERALDO SIMIAO NEPOMUCENO FILHO - 29/07/2021 12:18:06



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 2100 – Centro Administrativo – Teresina-PI-

CEP:64018-900
Tel.: (86) 3215-3956 – Email: tce@tce.pi.gov.br

FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO

Teresina, 30 de julho de 2021

Ao........: Gab. Jackson Nobre Veras
Órgão...: P. M. de Nova Santa Rita
Assunto: Relatório de Análise para citação

Exmº Sr. Relator,

Nesta data, faço estes autos, Processo TC – 017003/2020, referente à 
Prestação de Contas Anual – Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita, 
relativo ao exercício de 2020, conclusos ao Exmº Sr. Relator, acompanhado de uma via do 
Relatório de Análise elaborado pela Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM (peça nº 16) para citar o Responsável Municipal detalhado na fl. 02, “cabeçalho” e as 
demais providências cabíveis.

Respeitosamente,

(assinado digitalmente)
Elbert Silva Luz Alvarenga
Auditor de Controle Externo

Diretor da DFAM

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - ELBERT SILVA LUZ ALVARENGA - 30/07/2021 12:48:51
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Gabinete Conselheiro Substituto 
Jackson Nobre Veras

DESPACHO

À Divisão de Comunicação Processual

Para que, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, norteadores 
da Administração Pública, solicito que Vossa Senhoria proceda à execução da citação através dos 
serviços da Empresa de Correios e Telégrafos, com Aviso de Recebimento – AR, do Sr. Antônio 
Francisco Rodrigues da Silva, Prefeito Municipal de Nova Santa Rita/PI, conforme informação da 
DFAM constante à peça 17, para que tome ciência do processo de Prestação de Contas de 
Governo da Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita-PI, referente ao exercício de 2020, que 
tramita perante este Tribunal, sob o nº. TC/017003/2020 como também, para que formalize sua 
defesa em relação às ocorrências apontadas no Relatório da DFAM (peça 16), apresentando a 
documentação que entenda necessária, durante o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contado 
da juntada do AR aos autos, conforme preceitua o art. 267, II, §1º, b, da Resolução TCE/PI n° 
13/2011 – Regimento Interno, sob pena de ser considerado revel, passando os prazos a correrem 
independentemente de sua intimação, como dispõe o art. 142, §§ 1° e 2º da Lei Orgânica n° 
5.888/09 desta Corte de Contas.

Ademais, caso a defesa seja entregue tempestivamente a este Tribunal pelos 
responsáveis, ficará a Divisão de Comunicação Processual autorizada a fazer a sua juntada aos 
autos, como também, caso a defesa seja enviada intempestivamente, ficará essa Divisão 
autorizada a fazer a sua devolução, salvo no caso de envio por meio eletrônico, sendo que, neste 
caso, deverá haver mera comunicação ao interessado através do e-mail que foi utilizado para o seu 
envio no Protocolo Web. 

  Na hipótese da Citação pelos Correios e Telégrafos restar infrutífera, fica a Divisão 
de Comunicação Processual autorizada a realizar a Citação por Edital.

  Caso a petição de defesa seja subscrita por advogado que não esteja constituído por 
Procuração, deverá o advogado subscritor requerer a juntada do instrumento procuratório ao 
processo, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo da referida petição de 
defesa, na forma definida no Código de Processo Civil. 

Teresina (PI), 30 de julho de 2021.

(assinado digitalmente)
JACKSON NOBRE VERAS 

Conselheiro Substituto
Relator

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JACKSON NOBRE VERAS - 02/08/2021 12:28:37
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SECRETARIA ADMINISTRATIVA
Seção de Arquivo Geral  - DPL

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
Seção de Arquivo Geral  - DPL
SECRETARIA ADMINISTRATIVA
Seção de Arquivo Geral  - DPL

FOLHA DE DESPACHO

Proc. TC nº 017003/2020

Retifico a descrição do Ofício nº 0741/2022-SA/Arquivo constante 
da Peça 47, para Ofício nº 0944/2022-SA/Arquivo acostada a peça 50.

Teresina-PI, 02 de setembro de 2022

(assinado digitalmente)
Edivan Maia da Silva

Técnico de Controle Externo
Matricula n°. 02102-4

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - EDIVAN MAIA DA SILVA - 02/09/2022 12:02:36
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TERMO DE ARQUIVAMENTO 

 

 

 
 

  

   Nesta data arquive-se o processo nº TC/017003/2020, tendo em 

vista que o mesmo já foi finalizado.  

   Sala da Seção de Arquivo/Divisão de Patrimônio e 

Lojista/Secretaria Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 

13 de outubro de 2022. 

 
(assinado digitalmente) 

José Fernandes da Silva Filho 

Matricula n°. 02029-0 

Auxiliar de Controle Externo 
 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JOSE FERNANDES DA SILVA FILHO - 13/10/2022 09:07:36



SECRETARIA DAS SESSÕES
Divisão de Comunicação Processual

Folha de Informação ou Despacho                                                    Proc.TC/017003/2020.

                         

                             DESPACHO

Encaminhe-se ao Gabinete do Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras, 

para conhecimento da Certidão (Peça 30).

                       SS/DCP – Divisão de Comunicação Processual do TCE/PI, Teresina, 25 de 

fevereiro de 2022.

                       

Assinado digitalmente
Vimara Coelho Castor de Albuquerque

   Chefe da Divisão de Comunicação Processual do TCE/PI

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - VIMARA COELHO CASTOR DE ALBUQUERQUE - 25/02/2022 12:07:10



Estado do Piauí
Tribunal de Contas
Gab. Cons. Subs. Jackson Nobre Veras

GABINETE CONSELHEIRO SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS 

Encaminhem-se os presentes autos ao Ministério Público de Contas para 

conhecimento e manifestação.

 

Teresina – Piauí 07/03/2022.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Jackson Nobre Veras
Conselheiro Substituto 

 Relator

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JACKSON NOBRE VERAS - 07/03/2022 12:38:30



Estado do Piauí
Tribunal de Contas

Ministério Público de Contas

GABINETE DO PROCURADOR PLÍNIO VALENTE – PROCESSO TC/017003/2020 - PARECER Nº 2022PM0046 – RS

__________________________________________________________________________________________________
Ministério Público de Contas do Estado do Piauí

Av. Pedro Freitas nº 2100, prédio do TCE-PI, 3º andar, CEP: 64.018-900 - Teresina-PI
Fone: (86) 3215-3882

PARECER.................. Nº 2022PM0046
PROCESSO................... Nº TC/017003/2020
ASSUNTO...................... Prestação de Contas de Governo do Exercício 2020
INTERESSADO.............. Município de Nova Santa Rita
PREFEITO...................... Antônio Francisco Rodrigues da Silva
RELATOR....................... Jackson Nobre Veras
PROCURADOR.............. Plínio Valente Ramos Neto

EMENTA: MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS, EXERCÍCIO 2020. CONTAS 
DE GOVERNO – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 
RECOMENDANDO A REPROVAÇÃO.

                                                                                              
  1 - RELATÓRIO

Versam os autos sobre a Prestação de Contas de Governo do Município 
de Nova Santa Rita, exercício financeiro de 2020.

A Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal (DFAM), em relatório 
emitido à peça nº 16 dos autos supra, enumerou as irregularidades.

Em observância aos postulados da ampla defesa e do contraditório, o Prefeito 
Municipal foi citado (peças nº 18 a 27). Contudo, não apresentou defesa perante esta 
Corte de Contas, conforme certidão expedida (peça nº 30).

Ato contínuo, conforme despacho anexado à peça nº 32 dos autos, este 
Ministério Público de Contas foi instado a se manifestar.

É o relatório. Passa-se a opinar.
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Ministério Público de Contas do Estado do Piauí
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Fone: (86) 3215-3882

2 - FUNDAMENTAÇÃO

2.1 – CONTAS DE GOVERNO

Prefeito: Antônio Francisco Rodrigues da Silva
Período de Gestão: 01/01 a 31/12/2020

A presente análise decorre da atribuição constitucionalmente conferida aos 
Tribunais de Contas de emitir parecer prévio sobre as contas prestadas pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal, em auxílio ao controle externo exercido pelo Poder Legislativo 
Municipal, conforme preceitua o art. 71, I, c/c art. 75 da CF/88.

Trata-se, portanto, de uma avaliação técnico-opinativa da atividade financeira 
da Administração Municipal no decorrer do exercício, com vistas a fornecer elementos 
necessários à formação de um juízo político por parte da Câmara Municipal.

 
Os auditores da DFAM listaram as seguintes irregularidades após apuração 

das contas de governo do município em análise:

2.1.1) Ausência de planejamento na programação orçamentária (art. 167, 
VII, da CF/88 c/c Lei nº 4.320/64)

De acordo com relatório preliminar (fl. 10, peça 16), observou-se a ausência 
de planejamento orçamentário, tendo em vista que, no 1º mês do exercício, a Lei 
Orçamentária Anual já sofreu uma suplementação orçamentária.

A auditoria frisou que as suplementações orçamentárias, embora constantes 
na LOA, representam uma burla à Lei de Finanças Públicas (Lei nº 4.320/64), uma vez 
que o Legislativo estaria autorizando, automaticamente, o Poder Executivo a alterar a 
programação orçamentária em percentual elevado (60%), em efetiva afronta ao princípio 
da razoabilidade.

Ressalta-se que, durante o triênio 2017 - 2018 - 2019, o Poder Legislativo 
autorizou uma suplementação orçamentária de 60%, bem como não houve a 
execução desse percentual durante a gestão, o que mostra a necessidade de adequado 
estudo da realidade das finanças públicas municipal, rastreando os gastos a serem 
projetados de forma a evitar desvirtuamento futuro do orçamento e, consequentemente, 
atender as exigências da LRF quanto ao planejamento orçamentário, conforme 
detalhamento abaixo:
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Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

 
Analisa-se.

A abertura de créditos suplementares em percentuais tão elevados se 
aproxima de uma abertura de créditos ilimitados, contrariando o disposto no art. 167, VII, 
da Constituição Federal, uma vez que o Legislativo estaria autorizando, 
automaticamente, o Poder Executivo a alterar a programação orçamentária, o que 
também pode representar uma burla à Lei de Finanças Públicas (Lei nº 3.420/64).

Ante o exposto, considerando a inobservância do planejamento orçamentário 
previsto no art. 167, VII da CF/88 c/c Lei º 3.420/64, assim como a ausência de defesa, 
esse MPC reputa que a  ocorrência permanece não sanada.

Cabe a este MPC, ainda, em consonância com o posicionamento da DFAM, 
recomendar à atual gestão que adote medidas que aperfeiçoem o planejamento 
orçamentário do Município, a fim de evitar a suplementação excessiva de dotações no 
projeto da Lei Orçamentária Anual e nos projetos de leis que autorizam a abertura de 
créditos suplementares.

2.1.2) Intempestividade na publicação de decretos municipais (art. 37, 
caput, da CF/88 c/c art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da Constituição Estadual 
do Piauí/89)

Em relatório de fiscalização (fl. 11, peça 16), a DFAM destacou que embora 
conste publicação no Diário Oficial dos Municípios de uma série de Decretos 
Municipais, estes foram publicados fora do prazo permitido pelas normas legais, 
contrariando o disposto no art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da Constituição Estadual 
do Piauí/89, que estabelece a obrigatoriedade de publicação dos Decretos e que seja no 
prazo de 10 dias, a partir da conclusão do ato.

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.
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Analisa-se.

O princípio da publicidade é cânone indissociável do Estado de Direito, 
servindo como elemento essencial para o exercício da atividade democrática, razão pela 
qual resta expressamente consignado na Constituição da República, precisamente em 
seu art. 37, caput. A doutrina pátria segmenta o preceito em duas acepções, a saber: o 
princípio da publicidade como exigência para publicação oficial dos atos administrativos e 
como exigência de transparência da atuação administrativa.

A primeira vertente consolida a publicação oficial como verdadeiro requisito 
de eficácia dos atos administrativos que devam produzir efeitos externos. Nesse sentido, 
Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo1 orientam que, “a rigor, não se pode dizer que o ato 
já esteja inteiramente formado (perfeito) enquanto não ocorre a sua publicação, nas 
hipóteses em que esta é obrigatória”. Com efeito, a obrigatoriedade na publicação oficial 
dos atos normativos no Piauí advém da regra inserta no art. 28, caput, da Constituição 
Estadual, a qual impõe o prazo máximo de 10 (dez) dias para sua efetivação, senão veja-
se:

Art. 28. Os Municípios publicarão, em seu órgão de imprensa, dentro de 
dez dias, a partir da ultimação do ato respectivo: 
I - as leis; 
II - os decretos regulamentares; 
III - os avisos de editais de concurso público e licitação; 
IV - os extratos dos atos de nomeação, admissão, contratação, 
promoção, exoneração, demissão e aposentadoria de seu pessoal, sob 
pena de nulidade absoluta. 
Parágrafo único. No município onde não houver órgão de imprensa 
oficial, a publicação dos atos referidos neste artigo e no art. 22 será feita 
no Diário Oficial dos Municípios, órgão de publicação dos atos 
municipais, instituído e oficializado por legislação municipal especifica 
dos referidos entes federativos. (grifo nosso)

No caso concreto, a DFAM observou que a publicação dos decretos se deu 
com atraso, circunstância que viola a imposição constante no art. 28, caput, da 
Constituição Estadual. Ademais, ressalta-se a importância da integridade das 
informações, que devem ser fidedignas, porquanto são primordiais para tanto para a 
administração pública e seu controle (vide art. 6º, II da Lei de Acesso à Informação – Lei 
nº 12.527/2011). Logo, tendo em vista que a publicação dos decretos foi intempestiva e 
que o responsável não apresentou defesa, considera-se a ocorrência não sanada.

2.1.3) Ausência de peças componentes da Prestação de Contas anual (IN 
TCE/PI nº 07/2019)

1 PAULO, Vicente; Alexandrino, Marcelo. Direito Administrativo Descomplicado. 22. ed. São Paulo: Método, 
2014, p. 217.
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Conforme relatório de fiscalização (fl. 12, peça 16), não foram enviadas ao 
Tribunal de Contas as seguintes peças componentes as prestação de contas anual 
exigidas pela IN TCE nº 07/2019:

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

Tendo e vista que restou ausente a documentação exigida pela IN TCE nº 
07/2019, assim como não houve defesa, reputa-se a ocorrência não sanada.

2.1.4) Ingresso extemporâneo de peça componente da prestação de 
contas anual (art. 33, IV, da CE/89 c/c Instrução Normativa TCE-PI nº 07/2019)

Em relatório de fiscalização (fl. 13, peça 16), a DFAM pontuou que foram 
enviadas com atraso ao Tribunal de Contas a seguinte peça componentes a prestação de 
contas anual exigidas pela IN TCE nº 07/2019:

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.
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Constata-se, pois, o descumprimento da norma constante do art. 4º da 
Instrução Normativa TCE/PI n° 07/2019, conforme segue:

Art. 4º O balanço geral do município deverá ser enviado até 90 (noventa) 
dias após o encerramento do exercício financeiro, nos termos do artigo 
33, IV da Constituição Estadual.

Ex positis, verificada a violação ao art. 4º, da Instrução Normativa TCE/PI n° 
07/2019, vez que foi enviada com atraso a documentação e não houve manifestação da 
defesa, considera-se a ocorrência não sanada.

2.1.5) Ausência de planejamento da Previsão da Receita (arts. 29 e 30 da 
Lei nº 4.320/64)

De acordo com relatório preliminar (fl. 15, peça 16), observou-se a ausência 
de planejamento da previsão da receita, havendo a necessidade de um melhor 
planejamento, tomando como referência os Arts. 29 e 30 de Lei nº 4.320/64. Vejamos as 
receitas previstas e não arrecadadas no exercício:

O órgão técnico informou que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor: 

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas 
mensal atendem as normas da lei 4.320/64, quanto aos 
procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais”.

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

 
Analisa-se.

A Lei nº 4.320/64, em seu art. 30, dispõe que a estimativa da receita terá por 
base as demonstrações a que se refere o artigo anterior à arrecadação dos três últimos 
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exercícios, pelo menos bem como as circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que 
possam afetar a produtividade de cada fonte de receita.

Ante o exposto, considerando a inobservância do planejamento da 
arrecadação previsto nos arts. 29 e 30 da Lei º 3.420/64, assim como a ausência de 
defesa, esse MPC reputa que a  ocorrência permanece não sanada.

Cabe a este MPC, ainda, em consonância com o posicionamento da DFAM, 
recomendar à atual gestão que realize um melhor planejamento, adotando medidas de 
adequação das receitas previstas para fins de registros coerentes com a realidade do 
Município.

2.1.6) Insuficiência da receita tributária arrecadada (Art. 11 da LRF)

Em relatório preliminar (fl. 18, peça 16), o órgão técnico, com base na 
Tabela 14 - Comportamento da Arrecadação da Receita Tributária e COSIP - item 4.4.4 e 
considerando que o aumento de arrecadação, beneficia a gestão municipal, indicou 
insuficiência na Arrecadação do IPTU, ITBI e TAXAS em 2020, uma vez que ocorreu 
uma queda vertiginosa quando comparada ao exercício de 2019.

A DFAM ressaltou que a LC nº 101/2000 (LRF), em seu art. 11, estabelece 
vedações ao ente que se omite quanto à instituição, previsão e efetiva arrecadação dos 
tributos de sua competência constitucional. Assim, considerou necessário que o gestor, 
por meio da sua Contabilidade e Controladoria, registre as devidas ocorrências de 
excessos ou déficits de arrecadações, justificando-as por meio do Relatório 
Circunstanciado das atividades financeiras e econômicas realizadas durante o exercício 
e/ou das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, 
conforme Art. 22, II e IX da Instrução Normativa do TCE nº 09/2018.

A auditoria informou, ainda, que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor: 

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas 
mensal atendem as normas da lei 4.320/64, quanto aos 
procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais”.

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.
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Analisa-se.

A conduta descrita é vedada pelo art. 11 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que dispõe que são requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência 
constitucional do ente da Federação.

Portanto, em razão da insuficiência da receita tributária arrecadada e da 
ausência de defesa, violando art. 11 da LRF, esse MPC, em consonância com a análise 
realizada pela DFAM, reputa que a ocorrência permanece não sanada.

2.1.7) Suplementação orçamentária superestimada(Lei nº 4.320/64) 

Em relatório preliminar (fl. 19, peça 16), a DFAM informou que o orçamento 
anual do município consolidado, aprovado pela Lei nº 242, fixou a despesa para o 
exercício de 2020 no valor de R$ 18.880.883,10. Considerando as alterações 
orçamentárias ocorridas no decorrer do exercício, o montante da despesa autorizada foi 
de R$ 20.231.360,58, sendo que a despesa executada no exercício em exame atingiu o 
montante de R$ 18.078.807,04, equivalendo a 89,36% da despesa autorizada. 

Assim, a suplementação orçamentária da despesa foi superestimada, uma 
vez que a despesa empenhada nem atingiu o montante fixado, o que, segundo a análise 
técnica, denota a descaracterização orçamentária e evidencia que as alterações 
orçamentárias realizadas distorceram o planejamento orçamentário inicial:

A auditoria informou, ainda, que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor: 

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas 
mensal atendem as normas da lei 4.320/64, quanto aos 
procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais”.

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.
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Analisa-se.

A suplementação orçamentária é um acréscimo de despesa, uma forma de 
reforço orçamentário autorizado pelo poder público, que ocorre na forma de crédito 
suplementar. Sua intenção é ajustar o orçamento disponível aos objetivos a serem 
atingidos pelo Governo.

No caso concreto, verificou-se que tal ajuste foi feito de forma 
superestimada, contrariando sua própria natureza e revelando a ausência de 
planejamento orçamentário.

Ante o exposto, considerando a irregularidade apontada e a ausência de 
defesa, reputa-se a ocorrência não sanada.

2.1.8) Despesas contabilizadas indevidamente como Serviços de 
terceiros – PF e sem retenção e recolhimento de encargos sociais (art. 18 e 20 da 
LRF)

Em relatório de fiscalização (fl. 24, peça 16), apontou-se que foram 
contabilizados indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – PF o pagamento de 
serviços a a Técnicos Profissionais, Médicos e Odontólogos e a Serviço de Apoio 
Administrativo Técnico e Operacional no montante de R$ 278.840,00, os quais deveriam 
ter sido contabilizados como Vencimentos e Vantagens Fixas. 

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

Este Ministério Público de Contas ratifica as observações empreendidas pela 
DFAM, valendo-se, para tanto, da técnica da motivação per relationem, nos termos do 
art. 2º, § 3º, do Decreto 9.830, de 10 de junho de 2019, a seguir:

Art. 2º  A decisão será motivada com a contextualização dos fatos, 
quando cabível, e com a indicação dos fundamentos de mérito e 
jurídicos.
(...)
§ 3º A motivação poderá ser constituída por declaração de concordância 
com o conteúdo de notas técnicas, pareceres, informações, decisões ou 
propostas que precederam a decisão.



Estado do Piauí
Tribunal de Contas

Ministério Público de Contas

GABINETE DO PROCURADOR PLÍNIO VALENTE – PROCESSO TC/017003/2020 - PARECER Nº 2022PM0046 – RS

__________________________________________________________________________________________________
Ministério Público de Contas do Estado do Piauí

Av. Pedro Freitas nº 2100, prédio do TCE-PI, 3º andar, CEP: 64.018-900 - Teresina-PI
Fone: (86) 3215-3882

Ademais, embora não se tenha entrado no mérito da legalidade das 
contratações, pode-se observar que a classificação de despesas no elemento 3.3.90.36 
pode constituir-se manobra para fugir do limite imposto pela LRF, violando o art. 18 da 
LRF, além de comprometer a apuração do limite previsto no art. 20 da lei supracitada.

Ante o exposto, considerando a contabilização indevida de despesas como 
serviços de terceiros – PF, assim como a ausência de defesa, reputa-se a ocorrência 
não sanada.

2.1.9) Déficit na execução orçamentária (art. 35, da Lei nº 4.320/64)

Em relatório de fiscalização (fl. 27, peça 16), a DFAM indicou que houve 
déficit de execução orçamentária no valor de R$ 106.124,57, conforme demonstrado 
no quadro abaixo exposto:

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

Nesse caso, a ocorrência revela o descumprimento do art. 35, II, da Lei nº 
3.420/64. Logo, mediante a ausência de manifestação da defesa, considera-se a 
ocorrência não sanada.

2.1.10) Inconsistência entre as informações prestadas ao SAGRES e 
Balanço Financeiro (art. 5º da IN TCE nº 07/2019 c/c art. 6º, II da Lei de Acesso à 
Informação – Lei nº 12.527/2011)

De acordo com relatório de fiscalização (fl. 05, peça 27), o corpo técnico 
constatou inconsistências entre valores informados ao Sistema SAGRES e os constantes 
no Balanço Geral, como se demonstra (Ver peça 14):
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Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.
A ocorrência em testilha configura inconsistência que prejudica a fiscalização 

por arte desta Corte. Portanto, cumpre ressaltar o estabelecido no art. 5º da IN nº 
07/2019:

Art. 5º Os dados eletrônicos deverão apresentar-se em inteira 
conformidade com as informações dos documentos físicos que 
integram a prestação de contas, que permanecerá na sede dos 
jurisdicionados e na sede da Câmara Municipal, bem como com 
quaisquer peças documentais, exigidas por esta Instrução 
Normativa ou no curso das fiscalizações, enviadas através do 
sistema Documentação Web ou em meio físico.

Logo, diante da inconsistência verificada e da ausência de defesa, 
considera-se a ocorrência parcialmente sanada.

2.1.11) Indisponibilidade financeira para pagamento de Restos a Pagar 
(art. 1°, § 1° c/c art. 42, da LRF)

Em relatório de fiscalização (fls. 28/29, peça 16), a DFAM colacionou 
quadro que indica que as disponibilidades de caixa não são suficientes para a cobertura 
das obrigações financeiras (passivos financeiros), assumidas até 31/12/2020, 
demonstrando que o município descumpriu a disposição do artigo 1°, §1° e 42 da Lei 
Complementar nº 101/2000, bem como revela desequilíbrio das contas públicas:
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Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias, bem 
como os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugados com 
os saldos em espécies provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o 
exercício seguinte. 

Realizar despesas que serão saldadas com os recursos do exercício 
financeiro subsequente é ação que denota deficiência no planejamento do uso dos 
recursos público Dessa forma, ante a ausência de capacidade financeira para honrar 
compromissos com Restos a Paga, considera- se a ocorrência não sanada

2.1.12) Inconsistências entre SAGRES-Contábil e Balanço Geral

a) Em relatório de fiscalização (fl. 31, peça 16), a DFAM consignou que os 
valores dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Exercícios Atual e Anterior) 
demonstrados nesse Balanço (Sagres Contábil) divergem dos valores constantes do 
Balanço Geral (Documentação WEB) conforme abaixo:
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Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

Nesse caso, as inconsistências podem comprometer a integridade e 
confiabilidade das informações contábeis. Portanto, cumpre ressaltar o estabelecido no 
art. 5º da IN nº 07/2019:

Art. 5º Os dados eletrônicos deverão apresentar-se em inteira 
conformidade com as informações dos documentos físicos que integram 
a prestação de contas, que permanecerá na sede dos jurisdicionados e 
na sede da Câmara Municipal, bem como com quaisquer peças 
documentais, exigidas por esta Instrução Normativa ou no curso das 
fiscalizações, enviadas através do sistema Documentação Web ou em 
meio físico.

Logo, considera-se a ocorrência não sanada.

b) Em relatório de fiscalização (fl. 33, peça 16), a DFAM consignou que os 
valores abrigados nas Variações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas (Exercícios 
Atual e Anterior) demonstrados nessa Demonstração (Sagres Contábil) divergem 
daqueles constantes do Balanço Geral (Documentação WEB) conforme abaixo:
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Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

Nesse caso, as inconsistências podem comprometer a integridade e 
confiabilidade das informações contábeis. Portanto, cumpre ressaltar o estabelecido no 
art. 5º da IN nº 07/2019:

Art. 5º Os dados eletrônicos deverão apresentar-se em inteira 
conformidade com as informações dos documentos físicos que integram 
a prestação de contas, que permanecerá na sede dos jurisdicionados e 
na sede da Câmara Municipal, bem como com quaisquer peças 
documentais, exigidas por esta Instrução Normativa ou no curso das 
fiscalizações, enviadas através do sistema Documentação Web ou em 
meio físico.

Logo, considera-se a ocorrência não sanada.

2.1.13) Inconsistências na Dívida Flutuante (art. 92 da Lei nº 4.320/64) 

Em relatório de fiscalização (fls. 35 e 36, peça 16), a DFAM consignou que 
foram registrados no grupo Depósitos e Consignações os saldos indevidos do IRRF 
sobre a folha de pagamento (R$ 34.710,35) e do ISS (R$ 315,00). Ressaltou, ainda, a 
ausência de informações acerca dos valores que se repetem, cumulativamente, ano a 
ano, relativos aos registros a seguir:

O órgão técnico indicou que os procedimentos tomados para baixa dos 
Restos a Pagar Processados, relativos aos exercícios abaixo discriminados, importam em 
R$ 582.448,10; que não foi identificada a “comprovação da não existência da 
obrigação financeira junto ao credor de origem, devendo ser formalizado um 
processo específico identificando o tipo de baixa, bem como os motivos e fatos 
que comprovaram a ausência da obrigação cancelada”:
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A auditoria informou, ainda, que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor: 

“1 - Os registros contábeis cumpriram as rotinas do plano de 
contas do município, estão numericamente e tecnicamente 
corretos, e atendem aos princípios de contabilidade publica 
geralmente aceito pelos órgãos fiscalizadores da gestão pública e 
do exercício profissional da contabilidade e
2 - Os balancetes e demonstrações contábeis estão de acordo 
com as exigências estabelecidas pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí.

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

A situação analisada revela inobservância do art. 92 da Lei nº 4320/64. Logo, 
ante a falha e a ausência de defesa, considera-se a ocorrência não sanada.

2.1.14) Descumprimento das metas fiscais (Art. 26 da Lei Municipal nº 
240/2019 e § 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal)

Em relatório de fiscalização (fls. 37/38, peça 16), o órgão técnico informou 
que o as metas fiscais para o resultado primário e nominal não foram atingidas. Vejamos:
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Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias de Nova Santa Rita - Lei nº 240/2019, em 
seu Art. 38, prevê que: 

Art. 38. Caso seja necessário o Poder Executivo adotará a 
limitação de empenho das dotações orçamentárias e da 
movimentação financeira, em conformidade com . 4º da alínea “b” 
inciso I do Artº. 4º da LRF nº 101, de 04/05/2000, para atingir as 
metas fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei 
orçamentária, será feita de forma proporcional ao montante dos 
recursos alocados para o atendimento de “outras despesas 
correntes inversões financeiras” de cada poder, aos trinta dias 
subsequentes. 

Contudo, consoante relatado pela DFAM, a LDO de Nova Santa Rita não 
fixou a forma de limitação de empenho, tampouco os tipos de gastos que seriam 
prejudicados no decorrer da execução, assim como descumpriu o parágrafo único do Art. 
26 da Lei sobredita e o § 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

Art. 9º 
(...) 
§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder 
Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas 
fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão 
referida no § 1º do art. 166 da Constituição ou equivalente nas 
Casas Legislativas estaduais e municipais. 
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De acordo com o artigo 5º, da Lei nº 10.028/00, constitui infração 
administrativa contra a Lei de Finanças Públicas deixar de expedir ato determinando 
limitação de empenhos e movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidos, 
sendo passível o responsável pela ocorrência de uma multa de 30% dos vencimentos 
anuais. 

Logo, diante do descumprimento das metas fiscais e da ausência de defesa, 
considera-se a ocorrência não sanada.

2.1.15) Distorção Idade/Série (percentuais elevados – Lei nº 9.394/1996)

Em relatório de fiscalização (fls. 39/40, peça 16), a DFAM explicou que o 
Indicador de Taxa de Distorção Idade-Série permite avaliar o percentual de alunos que 
tem dois ou mais anos de idade acima do recomendado em determinada série. A Lei 
9.394/1996 determina que a criança deve ingressar aos 6 anos no 1° ano de ensino 
fundamental e concluir a etapa aos 14 e o cálculo da distorção idade-série é realizado a 
partir de dados coletados no Censo Escolar, por meio da captura de todas as 
informações das matrículas com respetivas idades. 

O órgão técnico Informou os seguintes dados da P. M. de Nova Santa Rita 
foram coletados no site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira:
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Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

As informações constantes dos autos demonstram que houve queda nos 
Anos Iniciais do percentual de crianças que apresentam incompatibilidade entre a idade e 
a série cursada. O mesmo ocorreu nos Anos Finais. Entretanto, o percentual de crianças 
em séries incompatíveis com a idade permaneceu acentuado. Portanto, considera-se a 
ocorrência parcialmente sanada.

Por fim, diante da situação analisada, este MPC recomenda que o(a) 
prefeito(a) municipal empreenda esforços para reduzir ou eliminar definitivamente a 
distorção.

2.1.16) Avaliação do Portal da Transparência Institucional (art. 6º, I, da 
Lei nº 12.527/11 c/c Instrução Normativa TCE-PI nº 01/2019)
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Em relatório de fiscalização (fls. 39/40, peça 16), a DFAM informou que o 
portal institucional de transparência do município foi avaliado por esta Corte de Contas 
segundo os critérios estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa TCE/PI nº 01/2019. 
Por conseguinte, a Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita obteve a nota 53,95%, 
enquadrando-se na faixa de resultado mediano.

Conforme relatado, o responsável não apresentou defesa, razão pela qual 
resta configurada a revelia, que consiste na presunção de veracidade dos fatos 
apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 
260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Analisa-se.

A transparência pública é a obrigação imposta ao administrador público em 
promover a prestação de contas para a população. Nesse sentido, é imprescindível que 
seja feita a inserção de informações no tempo e na forma estabelecidos em lei, bem 
como a sua permanente atualização, em tempo real.

 
Acerca disso, a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), dispõe que:

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as 
normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:
I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e 
sua divulgação

Isto posto, considerando a necessidade de avalição do efetivo cumprimento 
da Lei de Acesso à Informação, que prevê a obrigação de que todos os entes públicos 
disponibilizem suas informações financeiras em tempo real por meio da Rede Mundial de 
Computadores através de um banco dados completo, atualizado e acessível, esta Corte 
de Contas estabeleceu em sua Instrução Normativa nº 01/2019 que:

Art. 3º. Os sítios oficiais e/ou portais de transparência das entidades 
listadas no art. 1º serão avaliados pelo TCE/PI segundo os critérios 
constantes na Matriz de Fiscalização da Transparência, que segue em 
anexo e compõe esta Instrução Normativa.

Diante do exposto, tendo em vista que ainda restaram descumpridos os 
requisitos contidos na Matriz de Fiscalização de Transparência, considera-se a 
ocorrência não sanada.

2.2 – VERIFICAÇÕES QUANTO AO CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS

A título de informação, vejamos se o Município de Nova Santa Rita, no 
exercício 2020, cumpriu os índices constitucionais:
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Em se tratando do limite mínimo de 60% dos recursos do FUNDEB com o 
pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício (art. 60, inciso 
XII do ADCT, c/c art. 22 da Lei nº 11.494/2007), vejamos a tabela abaixo (peça 16):

Verifica-se que o município, no exercício de 2020, com relação ao pagamento dos 
profissionais do magistério da educação básica, atingiu o percentual de 69,19%, cumprindo, 
portanto, o limite mínimo de 60% exigido pelo art. 60, inciso XII do ADCT, c/c art. 22 da Lei nº 
11.494/2007.

 
Em se tratando da aplicação anual do mínimo de 25% da receita resultante de 

impostos, compreendida as provenientes de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino (art. 212, CF/88), vejamos a tabela abaixo (fl. 20, peça 16):

Conforme se verifica, o município, no exercício de 2020, alcançou o percentual de 
26,57%, cumprindo, portanto, o mandamento constitucional elencado no art. 212, da Constituição 
Federal.

Em relação ao limite máximo de 54% de despesa total com pessoal do Poder 
Executivo, exigido pelo art. 169 da CF/88, c/c art. 20, inciso III, alínea “b” da Lei Complementar n° 
101/2000, vejamos a tabela abaixo (fl. 24, peça 16):

Conforme se verifica, o município, no exercício de 2020, despendeu 53,73%  da 
receita corrente líquida com despesa de pessoal do Poder Executivo, cumprindo o limite legal 
normatizado pelo art. 20, III, b, da LC 101/2000 - LRF. 

Quanto ao limite mínimo de 15% ao ano em ações e serviços públicos de saúde, 
exigido pelo art. 198, § 2º da CF/88, c/c art. 77, inciso III do ADCT, juntamente com o art. 7º da Lei 
Complementar nº 141/2012, vejamos a tabela abaixo (fl. 22, peça 16):

Confrontando-se o total das despesas em ações e serviços públicos de saúde acima, 
com o total da receita proveniente de impostos e transferências, constatou-se que o município 
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aplicou, no exercício, 17,00%, cumprindo, portanto, o mandamento constitucional elencado no 
art. 198, combinado com art. 77, III, ADCT, da Constituição Federal.

Quanto ao limite máximo autorizado de 7,00 % da Prefeitura para a Câmara 
Municipal, vejamos a tabela (fl. 41, peça 16):

Constatou-se que o município repassou à Câmara o percentual de 7,09% da receita 
efetiva do município no exercício anterior, descumprindo, portanto, o mandamento constitucional 
elencado no art. 29-A, da Constituição Federal.

3 - CONCLUSÃO

Ante o exposto e fundamentado, o Ministério Público de Contas opina:

a) Pela emissão de parecer prévio recomendando a reprovação das 
Contas de Governo do Município de Nova Santa Rita, exercício de 2020, na 
responsabilidade da Sr. Antônio Francisco Rodrigues da Silva, com base no art. 120 
da Lei Estadual nº 5.888/09, em razão da gravidade do conjunto de irregularidades 
apontadas no bojo deste Parecer.

b) Pela comunicação, através de cópias do inteiro teor destes autos ao(à) 
Promotor(a) de Justiça que oficie junto a comarca de Corrente, para que tome as 
providências que entender cabíveis. 

É o parecer ministerial. 

Encaminhem-se os presentes autos ao Sr. Relator.

Teresina-PI, 05 de maio de 2022.

(assinado digitalmente)
Plínio Valente Ramos Neto

Procurador do Ministério Público de Contas

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - PLINIO VALENTE RAMOS NETO - 05/05/2022 16:24:02
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RELATÓRIO DE VOTO

PROCESSO: TC/017003/2020
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DO EXERCÍCIO 2020
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA
GESTOR: ANTÔNIO FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADA: HILLANA MARTINA LOPES MOUSINHO NEIVA DOURADO             
OAB/PI n.º 6.544 (procuração constante à peça 29 dos autos)

Cuidam os autos sobre a Prestação de Contas de Governo do Município 
de Nova Santa Rita, exercício financeiro de 2020.

Conforme se verifica nos autos, a Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM deste Tribunal, em relatório emitido à peça nº 16 dos 
autos supra, enumerou as irregularidades.

Em atenção aos postulados ampla defesa e do contraditório, o Prefeito 
Municipal foi citado (peças nº 18 a 27). Contudo, não apresentou defesa perante esta 
Corte de Contas, conforme certidão expedida (peça nº 30).

Na sequência, conforme despacho anexado à peça nº 32 dos autos, o 
Ministério Público de Contas foi instado a se manifestar, tendo o Órgão Ministerial 
emitido parecer conforme consta á peça 33.

Em conformidade com os autos, os auditores da DFAM listaram as 
seguintes irregularidades após apuração das contas de governo do município em 
análise:

1. Ausência de planejamento na programação orçamentária (art. 167, 
VII, da CF/88 c/c Lei nº 4.320/64) 

De acordo com relatório preliminar (fl. 10, peça 16), observou-se a 
ausência de planejamento orçamentário, tendo em vista que, no 1º mês do exercício, a 
Lei Orçamentária Anual já sofreu uma suplementação orçamentária. A auditoria frisou 
que as suplementações orçamentárias, embora constantes na LOA, representam uma 
burla à Lei de Finanças Públicas (Lei nº 4.320/64), uma vez que o Legislativo estaria 
autorizando, automaticamente, o Poder Executivo a alterar a programação orçamentária 
em percentual elevado (60%), em efetiva afronta ao princípio da razoabilidade.

Ressalta-se que, durante o triênio 2017 - 2018 - 2019, o Poder Legislativo 
autorizou uma suplementação orçamentária de 60%, bem como não houve a execução 
desse percentual durante a gestão, o que mostra a necessidade de adequado estudo da 
realidade das finanças públicas municipal, rastreando os gastos a serem projetados de 
forma a evitar desvirtuamento futuro do orçamento e, consequentemente, atender as 
exigências da LRF quanto ao planejamento orçamentário, conforme detalhamento 
abaixo:
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Acrescentou ainda que, conforme relatado, o responsável não apresentou 
defesa, razão pela qual resta configurada a revelia, que consiste na presunção de 
veracidade dos fatos apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da 
Lei nº 5.888/09 c/c art. 260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas.

Após análise, considerando a inobservância do planejamento 
orçamentário previsto no art. 167, VII da CF/88 c/c Lei º 3.420/64, assim como a 
ausência de defesa, o MPC considerou que a ocorrência permanece não sanada.

2. Intempestividade na publicação de decretos municipais (art. 37, 
caput, da CF/88 c/c art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da Constituição Estadual 
do Piauí/89) 

Em relatório de fiscalização (fl. 11, peça 16), a DFAM destacou que 
embora conste publicação no Diário Oficial dos Municípios de uma série de Decretos 
Municipais, estes foram publicados fora do prazo permitido pelas normas legais, 
contrariando o disposto no art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da Constituição 
Estadual do Piauí/89, que estabelece a obrigatoriedade de publicação dos Decretos e 
que seja no prazo de 10 dias, a partir da conclusão do ato.

Após análise, a DFAM observou que a publicação dos decretos se deu 
com atraso, circunstância que viola a imposição constante no art. 28, caput, da 
Constituição Estadual. Ademais, ressaltou a importância da integridade das informações, 
que devem ser fidedignas, porquanto são primordiais para tanto para a administração 
pública e seu controle (vide art. 6º, II da Lei de Acesso à Informação – Lei nº 
12.527/2011). Logo, tendo em vista que a publicação dos decretos foi intempestiva e 
que o responsável não apresentou defesa, considera-se a ocorrência não sanada.

3. Ausência de peças componentes da Prestação de Contas anual (IN 
TCE/PI nº 07/2019)

Conforme relatório de fiscalização (fl. 12, peça 16), não foram enviadas ao 
Tribunal de Contas as seguintes peças componentes as prestação de contas anual 
exigidas pela IN TCE nº 07/2019:

Tendo e vista que restou ausente a documentação exigida pela IN TCE nº 
07/2019, assim como não houve defesa, reputou-se a ocorrência não sanada.
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4. Ingresso extemporâneo de peça componente da prestação de 
contas anual (art. 33, IV, da CE/89 c/c Instrução Normativa TCE-PI nº 07/2019) 

Em relatório de fiscalização (fl. 13, peça 16), a DFAM pontuou que foram 
enviadas com atraso ao Tribunal de Contas a seguinte peça componentes a prestação 
de contas anual exigidas pela IN TCE nº 07/2019:

Após análise do item, verificada a violação ao art. 4º, da Instrução 
Normativa TCE/PI n° 07/2019, vez que foi enviada com atraso a documentação e não 
houve manifestação da defesa, considerou-se a ocorrência não sanada.

5. Ausência de planejamento da Previsão da Receita (arts. 29 e 30 da 
Lei nº 4.320/64) 

De acordo com relatório preliminar (fl. 15, peça 16), observou-se a 
ausência de planejamento da previsão da receita, havendo a necessidade de um melhor 
planejamento, tomando como referência os Arts. 29 e 30 de Lei nº 4.320/64. Vejamos as 
receitas previstas e não arrecadadas no exercício:

O órgão técnico informou que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor:

 “As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas mensal atendem as normas da lei 
4.320/64, quanto aos procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais”.

Após análise, considerando a inobservância do planejamento da 
arrecadação previsto nos arts. 29 e 30 da Lei º 3.420/64, assim como a ausência de 
defesa, o MPC reputou-se que a ocorrência permanece não sanada.

6. Insuficiência da receita tributária arrecadada (Art. 11 da LRF) 

Em relatório preliminar (fl. 18, peça 16), o órgão técnico, com base na 
Tabela 14 - Comportamento da Arrecadação da Receita Tributária e COSIP - item 4.4.4 
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e considerando que o aumento de arrecadação, beneficia a gestão municipal, indicou 
insuficiência na Arrecadação do IPTU, ITBI e TAXAS em 2020, uma vez que ocorreu 
uma queda vertiginosa quando comparada ao exercício de 2019. A DFAM ressaltou que 
a LC nº 101/2000 (LRF), em seu art. 11, estabelece vedações ao ente que se omite 
quanto à instituição, previsão e efetiva arrecadação dos tributos de sua competência 
constitucional. Assim, considerou necessário que o gestor, por meio da sua 
Contabilidade e Controladoria, registre as devidas ocorrências de excessos ou déficits 
de arrecadações, justificando-as por meio do Relatório Circunstanciado das atividades 
financeiras e econômicas realizadas durante o exercício e/ou das Notas Explicativas às 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, conforme Art. 22, II e IX da 
Instrução Normativa do TCE nº 09/2018.

A auditoria informou, ainda, que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor:

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas mensal atendem as normas da lei 
4.320/64, quanto aos procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais”.

Após análise, em razão da insuficiência da receita tributária arrecadada e 
da ausência de defesa, violando art. 11 da LRF, o MPC, em consonância com a análise 
realizada pela DFAM, reputou-se que a ocorrência permanece não sanada.

7. Suplementação orçamentária superestimada(Lei nº 4.320/64) 

Em relatório preliminar (fl. 19, peça 16), a DFAM informou que o 
orçamento anual do município consolidado, aprovado pela Lei nº 242, fixou a despesa 
para o exercício de 2020 no valor de R$ 18.880.883,10. Considerando as alterações 
orçamentárias ocorridas no decorrer do exercício, o montante da despesa autorizada foi 
de R$ 20.231.360,58, sendo que a despesa executada no exercício em exame atingiu o 
montante de R$ 18.078.807,04, equivalendo a 89,36% da despesa autorizada. Assim, a 
suplementação orçamentária da despesa foi superestimada, uma vez que a despesa 
empenhada nem atingiu o montante fixado, o que, segundo a análise técnica, denota a 
descaracterização orçamentária e evidencia que as alterações orçamentárias realizadas 
distorceram o planejamento orçamentário inicial:

A auditoria informou, ainda, que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor: 

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas mensal atendem as normas da lei 
4.320/64, quanto aos procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais”.

Considerando a irregularidade apontada e a ausência de defesa, reputou-
se a ocorrência não sanada.
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8. Despesas contabilizadas indevidamente como Serviços de 
terceiros – PF e sem retenção e recolhimento de encargos sociais (art. 18 e 20 da 
LRF) 

Em relatório de fiscalização (fl. 24, peça 16), apontou-se que foram 
contabilizados indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – PF o pagamento de 
serviços a a Técnicos Profissionais, Médicos e Odontólogos e a Serviço de Apoio 
Administrativo Técnico e Operacional no montante de R$ 278.840,00, os quais deveriam 
ter sido contabilizados como Vencimentos e Vantagens Fixas.

Considerando a contabilização indevida de despesas como serviços de 
terceiros – PF, assim como a ausência de defesa, reputou-se a ocorrência não sanada.

9. Déficit na execução orçamentária (art. 35, da Lei nº 4.320/64) 

Em relatório de fiscalização (fl. 27, peça 16), a DFAM indicou que houve 
déficit de execução orçamentária no valor de R$ 106.124,57, conforme demonstrado no 
quadro abaixo exposto:

A ocorrência revela o descumprimento do art. 35, II, da Lei nº 3.420/64. 
Logo, mediante a ausência de manifestação da defesa, considerou-se a ocorrência não 
sanada.

10. Inconsistência entre as informações prestadas ao SAGRES e 
Balanço Financeiro (art. 5º da IN TCE nº 07/2019 c/c art. 6º, II da Lei de Acesso à 
Informação – Lei nº 12.527/2011) 

De acordo com relatório de fiscalização (fl. 05, peça 27), o corpo técnico 
constatou inconsistências entre valores informados ao Sistema SAGRES e os 
constantes no Balanço Geral, como se demonstra (Ver peça 14):

Diante da inconsistência verificada e da ausência de defesa, considerou-
se a ocorrência parcialmente sanada.
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11. Indisponibilidade financeira para pagamento de Restos a Pagar 
(art. 1°, § 1° c/c art. 42, da LRF) 

Em relatório de fiscalização (fls. 28/29, peça 16), a DFAM colacionou 
quadro que indica que as disponibilidades de caixa não são suficientes para a cobertura 
das obrigações financeiras (passivos financeiros), assumidas até 31/12/2020, 
demonstrando que o município descumpriu a disposição do artigo 1°, §1° e 42 da Lei 
Complementar nº 101/2000, bem como revela desequilíbrio das contas públicas:

Após análise, o Órgão Técnico informou que realizar despesas que serão 
saldadas com os recursos do exercício financeiro subsequente é ação que denota 
deficiência no planejamento do uso dos recursos público Dessa forma, ante a ausência 
de capacidade financeira para honrar compromissos com Restos a Paga, considerou- se 
a ocorrência não sanada.

12. Inconsistências entre SAGRES-Contábil e Balanço Geral

a) Em relatório de fiscalização (fl. 31, peça 16), a DFAM consignou que os 
valores dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Exercícios Atual e Anterior) 
demonstrados nesse Balanço (Sagres Contábil) divergem dos valores constantes do 
Balanço Geral (Documentação WEB) conforme abaixo:

Após análise, o Órgão Técnico e corroborado pelo MPC, considerou-se a 
ocorrência não sanada. 
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b) Em relatório de fiscalização (fl. 33, peça 16), a DFAM consignou que os 
valores abrigados nas Variações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas (Exercícios 
Atual e Anterior) demonstrados nessa Demonstração (Sagres Contábil) divergem 
daqueles constantes do Balanço Geral (Documentação WEB) conforme abaixo:

Após análise, o Órgão Técnico, corroborado pelo MPC, considerou a 
ocorrência não sanada. 

13. Inconsistências na Dívida Flutuante (art. 92 da Lei nº 4.320/64) 

Em relatório de fiscalização (fls. 35 e 36, peça 16), a DFAM consignou 
que foram registrados no grupo Depósitos e Consignações os saldos indevidos do IRRF 
sobre a folha de pagamento (R$ 34.710,35) e do ISS (R$ 315,00). Ressaltou, ainda, a 
ausência de informações acerca dos valores que se repetem, cumulativamente, ano a 
ano, relativos aos registros a seguir: 

O Órgão Técnico indicou que os procedimentos tomados para baixa dos 
Restos a Pagar Processados, relativos aos exercícios abaixo discriminados, importam 
em R$ 582.448,10; que não foi identificada a “comprovação da não existência da 
obrigação financeira junto ao credor de origem, devendo ser formalizado um 
processo específico identificando o tipo de baixa, bem como os motivos e fatos 
que comprovaram a ausência da obrigação cancelada”:

Posterior a análise da situação, verificou-se a inobservância do art. 92 da 
Lei nº 4320/64. Logo, ante a falha e a ausência de defesa, considerou-se a ocorrência 
não sanada.
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14. Descumprimento das metas fiscais (Art. 26 da Lei Municipal nº 
240/2019 e § 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal) 

Em relatório de fiscalização (fls. 37/38, peça 16), o órgão técnico informou 
que o as metas fiscais para o resultado primário e nominal não foram atingidas. 
Vejamos:

Após análise do item, o MPC afirmou que, diante do descumprimento das 
metas fiscais e da ausência de defesa, considerou a ocorrência não sanada.

15. Distorção Idade/Série (percentuais elevados – Lei nº 9.394/1996)

Em relatório de fiscalização (fls. 39/40, peça 16), a DFAM explicou que o 
Indicador de Taxa de Distorção Idade-Série permite avaliar o percentual de alunos que 
tem dois ou mais anos de idade acima do recomendado em determinada série. A Lei 
9.394/1996 determina que a criança deve ingressar aos 6 anos no 1° ano de ensino 
fundamental e concluir a etapa aos 14 e o cálculo da distorção idade-série é realizado a 
partir de dados coletados no Censo Escolar, por meio da captura de todas as 
informações das matrículas com respetivas idades. 

O Órgão Técnico Informou os seguintes dados da P. M. de Nova Santa 
Rita foram coletados no site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira:
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Ao analisar o item, conforme se verifica no parecer do MPC, as 
informações constantes dos autos demonstram que houve queda nos Anos Iniciais do 
percentual de crianças que apresentam incompatibilidade entre a idade e a série 
cursada. O mesmo ocorreu nos Anos Finais. Entretanto, o percentual de crianças em 
séries incompatíveis com a idade permaneceu acentuado. Portanto, considerou o MPC a 
ocorrência parcialmente sanada.

16. Avaliação do Portal da Transparência Institucional (art. 6º, I, da 
Lei nº 12.527/11 c/c Instrução Normativa TCE-PI nº 01/2019)

Em relatório de fiscalização (fls. 39/40, peça 16), a DFAM informou que o 
portal institucional de transparência do município foi avaliado por esta Corte de Contas 
segundo os critérios estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa TCE/PI nº 
01/2019. Por conseguinte, a Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita obteve a nota 
53,95%, enquadrando-se na faixa de resultado mediano.

Posterior à análise do item, tendo em vista que ainda restaram 
descumpridos os requisitos contidos na Matriz de Fiscalização de Transparência, 
considerou-se a ocorrência não sanada.

17. – VERIFICAÇÕES QUANTO AO CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES 
CONSTITUCIONAIS

A título de informação, cabe destacar a respeito se o Município de Nova 
Santa Rita, no exercício 2020, cumpriu os índices constitucionais:
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Concluiu o Procurador Plínio Valente Ramos Neto, em seu Parecer, 
opinando da seguinte forma: 

a) Pela emissão de parecer prévio recomendando a reprovação das 
Contas de Governo do Município de Nova Santa Rita, exercício de 2020, na 
responsabilidade da Sr. Antônio Francisco Rodrigues da Silva, com base no art. 120 
da Lei Estadual nº 5.888/09, em razão da gravidade do conjunto de irregularidades 
apontadas no bojo deste Parecer. 

b) Pela comunicação, através de cópias do inteiro teor destes autos 
ao(à) Promotor(a) de Justiça que oficie junto a comarca de Corrente, para que tome as 
providências que entender cabíveis.

É, em síntese, o relatório da Prestação de Contas de Governo da 
Prefeitura Municipal Nova Santa Rita – Exercício de 2020, estando, portanto, concluso 
para julgamento.

Teresina, 11 de maio de 2022.

(Assinado Digitalmente)
Jackson Nobre Veras
Conselheiro Substituto

Relator

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JACKSON NOBRE VERAS - 11/05/2022 10:18:06
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DESPACHO

Trata-se de Processo de Prestação de Contas Anual – Contas de Governo, o 
qual encaminho à Secretaria da Primeira Câmara para que proceda inclusão em PAUTA.

PROCESSO: TC/017003/2020
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DO EXERCÍCIO 2020
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA
GESTOR: ANTÔNIO FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADA: HILLANA MARTINA LOPES MOUSINHO NEIVA DOURADO             
OAB/PI n.º 6.544 (procuração constante à peça 29 dos autos)

Teresina (PI), 11 de maio de 2022.

(assinado digitalmente)
Jackson Nobre Veras
Conselheiro Substituto

Relator

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JACKSON NOBRE VERAS - 11/05/2022 10:18:04



SECRETARIA DAS SESSÕES
Secretaria da Primeira Câmara

 FOLHA DE INFORMAÇÃO                            

PRIMEIRA CÂMARA

Incluído na Pauta de Julgamento da Primeira Câmara nº 19 de 
07/06/2022.

Secretaria da Primeira Câmara/Secretaria das Sessões do Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 11 de maio de 2022.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Jean Carlos Andrade Soares

Secretário da Primeira Câmara

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JEAN CARLOS ANDRADE SOARES - 02/06/2022 10:43:00
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Secretaria da Primeira Câmara

SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA Nº 19 DE 07 DE JUNHO DE 2022

DECISÃO Nº 379/2022. TC/017003/2020 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA-PI 
(EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020). Responsável(is): Antônio Francisco 
Rodrigues da Silva – Prefeitura Municipal. Advogada(s): Hillana Martina Lopes 
Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544) – (Procuração: Antônio Francisco 
Rodrigues da Silva/Prefeitura Municipal – fl. 01 da peça 29). Relator: Cons. 
Substituto Jackson Nobre Veras.

Decidiu a Primeira Câmara, unânime, ouvido o Representante do 
Ministério Público de Contas e em consonância com a manifestação do Relator 
Cons. Substituto Jackson Nobre Veras (fl. 01 do despacho DES-7377/2022 da peça 
37), retirar de pauta o presente processo pelo prazo de 02 (duas) sessões de 
julgamento (art. 108 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no 
DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14), conforme requerimento da Advogada Hillana 
Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544), protocolado sob o 
número 008273/2022 (fl. 01 da peça 37). Assim, o referido processo retornará à 
Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 21/06/2022.

Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons.ª 
Flora Izabel Nobre Rodrigues; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, em razão da 
ausência justificada do Cons. Kleber Dantas Eulálio.

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador 
José Araújo Pinheiro Júnior.

Sessão da Primeira Câmara, em Teresina, 07 de junho de 2022.

 (ASSINADO DIGITALMENTE)
Jean Carlos Andrade Soares

Secretário da Primeira Câmara

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JEAN CARLOS ANDRADE SOARES - 07/06/2022 14:59:37



SECRETARIA DAS SESSÕES
Secretaria da Primeira Câmara

 FOLHA DE INFORMAÇÃO                            

PRIMEIRA CÂMARA

Incluído na Pauta de Julgamento da Primeira Câmara nº 21 de 
21/06/2022, conforme Decisão da Primeira Câmara nº 379 de 07/06/2022 (peça 38).

Secretaria da Primeira Câmara/Secretaria das Sessões do Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 07 de junho de 2022.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Jean Carlos Andrade Soares

Secretário da Primeira Câmara

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - JEAN CARLOS ANDRADE SOARES - 14/06/2022 12:52:54



EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO JACKSON NOBRES VERAS - 

RELATOR DO PROCESSO TC N° 017003/2020 - DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PIAUÍ 

 

 

REF. PROC. TC N° 017003/2020 

ENTIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA 

– EXERCÍCIO FINANCEIRO 2020. 

 

 

HELI MARQUES DE CARVALHO, Prefeito do Município de Nova 

Santa Rita – PI, já qualificado nos autos do processo em epígrafe, por sua advogada infra-

assinada, vem, perante Vossa Excelência, apresentar MEMORIAIS FINAIS consoante 

fundamentos fáticos e jurídicos a seguir aduzidos: 

 

Inicialmente, excelência, convém destacar a boa qualidade das contas do ora 

justificante, e o interesse do gestor municipal que cumpriu com todos os índices 

estabelecidos, conforme apresentado no relatório da DFAM. 

 

No tocante as falhas dessa prestação de contas é de se notar que não 

representam gravidade suficiente para macular a boa gestão do ora justificante. 

 

Com relação ao item 3.4, onde foi apontada uma elevada suplementação 

orçamentária reincidente, destaca-se que conforme fora observado no anterior, item 3.3, a 

autorização para abertura de créditos adicionais suplementares foi de 60%, portanto o 

percentual suplementado no exercício, não ultrapassou o limite autorizado pelo poder 

legislativo. 

 

No item 3.5 que trata das publicações de decretos fora do prazo legal – 

reincidente, observa-se que município não fere o Princípio da Publicidade na Administração 

Pública, que tem como finalidade mostrar que o Poder Público deve agir com a maior 

transparência possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as suas atuações 

e decisões, os decretos foram publicados e não interferiu na análise da prestação de contas. 

 



A respeito do tópico 4.5.1 comparativo entre despesa fixada e a executada, o 

art. 40 da Lei de n° 4.320, destaca que: “São créditos adicionais, as autorizações de despesa 

não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. 

 

Nota-se que a despesa realizada não atingiu o montante para ela fixado, mas 

que tal fato não elimina a necessidade de abertura de créditos adicionais, uma vez que as 

dotações que foram fixadas no orçamento podem não abranger todas as despesas realizadas 

pelo ente. 

 

A diferença entre a dotação inicial e a dotação atualizada, se deu devido a 

abertura de créditos adicionais extraordinários para contemplar as despesas emergenciais 

para o enfrentamento da pandemia COVID-19 (abertos por excesso de arrecadação) no valor 

de R$ 977.221,78 e especiais para incluir no orçamento as despesas com a Cessão Onerosa 

(abertos por superávit financeiro) no valor de R$ 373.255,70. 

 

Com relação ao repasse para a câmara municipal, evidencia-se que o gestor 

cumpriu o que estabelece no art. 29 – A da Constituição Federal, uma vez que foi exposto 

no relatório o valor calculado com base no valor do exercício atual. Se consideramos com 

base no valor o exercício anterior que é de R$ 10.146.828,83 o valor limite (7%) é de R$ 

710.278,02 e foi repassado para a câmara municipal o montante de 710.277,96, representando 

cerca de 6,99%, cumprindo o que determina a constituição federal. 

 

Sobre o Balanço Financeiro do Município apontado no tópico 4.6.1.1.3, os 

desembolsos de valores em trânsito realizáveis a CP, o valor da diferença apurada trata-se de 

incorporação da Câmara Municipal. Com relação ao saldo para o exercício seguinte, o valor 

da diferença apurada pelo relatório do balanço geral da prefeitura e sagres R$ 827.280,36, é 

referente ao saldo na conta poupança (Conta de precatório FUNDEF). Nota-se que 

conforme extrato já fornecido no sistema doc. Web, o saldo final nestas contas é de R$ 

47.226,36 e o saldo apresentado pelo Sagres é de R$ 874.506,72, totalizando o valor da 

diferença apurada. Evidencia ainda que o valor apresentado é o valor duplicado do que 

debitado nas contas no mesmo período R$ 413.640,18. 

 

Já o Balanço patrimonial, foi apontando no item 4.6.1.1.4.1 que as 

informações inconsistentes entre sagres contábil e balanço geral com relação ao ativo 



circulante e passivo circulante, o valor desta diferença ente o anexo do balanço geral e o 

sagres é no valor de R$ 827.280,36. Tal valor refere-se a diferença no saldo na conta - 

1.1.1.1.1.50.02 – Poupança, tendo em vista que a mesma demonstra um valor no sistema 

Sagres de R$ 874.506,72 valor correto é de R$ 47.226,36, conforme extratos bancários e os 

anexos do Balanço Geral. 

 

Com relação as irregularidades apontadas no demonstrativo da dívida 

flutuante dessas contas, o elevado saldo de Depósitos e Consignações no valor de R$ 

1.390.355,60, a maior parte desse valor se refere a saldo de INSS (R$ 1.228.337,57) 

acumulado de exercícios anteriores que já fora negociado pela prefeitura para parcelamento. 

Portando tal valor deve ser cancelado pela prefeitura já que o mesmo não existe mais. 

 

Em relação aos restos a pagar anulados, o valor no relatório de contas de 

governo está demonstrando os valores de restos a pagar cancelados e os restos a pagar pagos 

no exercício. O valor dos restos a pagar cancelados foi de R$ 221.981,72 e não R$ 582.448,10 

como demonstra o relatório. Tal valor está demonstrado no Anexo 12 (Balanço 

Orçamentário) e foi anulado pelo decreto do poder executivo nº 46 de 31/12/2020.  

 

Por fim, no tocante ao cumprimento das metas fiscais para o exercício 

seguinte, é importante destacar a situação de calamidade pública em todo o País. Reforça que 

durante este período foi decretado Calamidade Pública pelo estado através do decreto nº 

18.895/2020 e pelo município decreto 014/2020. O artigo 65 da Lei Complementar 101 

(LRF) dispõe que “Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso 

Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese dos Estados e 

Municípios, enquanto perdurar a situação, União, Estados e Municípios estão dispensados 

de atingir resultados fiscais”. 

 

  Dessa maneira, não obstante ter sido demonstrada a legalidade das 

condutas, apenas por força de argumentação, cumpre reiterar que inexistiu intenção de 

menoscabar a legislação. Tanto é que a municipalidade tem se desdobrado para cumprir, in 

totun, as determinações impostas por esta Corte de Contas. 

 



A gestão do ora justificante está em constante aprimoramento e evolução ao 

longo desses anos, sendo certo que os achados detectados nesse relatório foram sanados e 

não apresentam falhas gravíssimas, nem traduzem o contexto geral da boa administração.  

 

Diante das considerações aqui expostas, a gestão do justificante mostra-se 

satisfatória, sem graves falhas. 

 

Ademais, o Prefeito de Nova Santa Rita, em nenhum momento teve a 

intenção de descumprir a Constituição, ou mesmo de desviar recursos. 

 

E mais, não houve prejuízos significativos ao erário, não ensejando a total 

reprovação das contas. Nesse sentido, veja-se o que dispõe o art. 122, III, da Lei Estadual n° 

5.888/09: 

 

Art. 122. As contas serão julgadas: 

 

III - irregulares, nos casos de omissão no dever de prestar contas; de 

grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial; de dano ao 

erário, decorrente de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico; 

de alcance, desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 

ou da prática de ato de gestão com desvio de finalidade. 

 

O julgamento de irregularidade das contas ocorre em cinco situações: 1) no 

caso de omissão no dever de prestar contas; 2) de grave infração à norma legal ou 

regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial; 3) 

de dano ao erário, decorrente de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico; 4) de alcance, 

desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 5) prática de ato de gestão com 

desvio de finalidade. 

 

In casu, não há nenhuma conduta do gestor que incorra nas hipóteses 

susomencionadas, posto que em nenhum momento o mesmo teve intenção de lesar o erário, 

nem mesmo incorreram em grave infração. 

 



Não se observa, em relação ao ora justificante, nenhuma irregularidade que 

possa efetivamente conduzir à aplicação de sanção tão drástica, como o julgamento de 

irregularidade de suas contas, o qual influenciará diretamente na vida política do mesmo. 

 

ANTE O EXPOSTO, requer-se o conhecimento e acolhimento do presente 

memorial para que, sejam sanadas as falhas apontadas no Relatório da DFAM e, via de 

consequência, sejam julgadas regulares as contas do justificante (exercício financeiro 2020), 

ante a inexistência de irregularidade e comprovada a ausência de lesividade ao erário, 

locupletamento ilícito, má-fé ou dolo. 

 

 

N. Termos. 

Espera deferimento. 

 

Teresina-PI, 14 de junho de 2022. 

 

Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado 

Advogada, OAB/PI n° 6.544 
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PROPOSTA DE VOTO

PROCESSO: TC/017003/2020
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DO EXERCÍCIO 2020
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA
GESTOR: ANTÔNIO FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADA: HILLANA MARTINA LOPES MOUSINHO NEIVA DOURADO             
OAB/PI n.º 6.544 (procuração constante à peça 29 dos autos)

1 – RELATÓRIO 

Cuidam os autos sobre a Prestação de Contas de Governo do Município 
de Nova Santa Rita, exercício financeiro de 2020.

Em conformidade com o que se verifica nos autos, a Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM deste Tribunal, em relatório emitido à 
peça nº 16 dos autos supra, enumerou as irregularidades.

Em atenção aos princípios da ampla defesa e do contraditório, o Prefeito 
Municipal foi citado (peças nº 18 a 27). Contudo, não apresentou defesa perante esta 
Corte de Contas, conforme certidão expedida (peça nº 30).

Na sequência, conforme despacho anexado à peça nº 32 dos autos, o 
Ministério Público de Contas foi instado a se manifestar, tendo o Órgão Ministerial 
emitido parecer conforme consta á peça 33.

É o relatório. Passo ao voto.

2 – FUNDAMENTAÇÃO

Prefeito: Antônio Francisco Rodrigues da Silva 
Período de Gestão: 01/01 a 31/12/2020

Em concordância com os autos, os auditores da DFAM listaram as 
seguintes irregularidades após apuração das contas de governo do município em 
análise:

2.1. Ausência de planejamento na programação orçamentária (art. 
167, VII, da CF/88 c/c Lei nº 4.320/64) 

De acordo com relatório preliminar (fl. 10, peça 16), observou-se a 
ausência de planejamento orçamentário, tendo em vista que, no 1º mês do exercício, a 
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Lei Orçamentária Anual já sofreu uma suplementação orçamentária. A auditoria frisou 
que as suplementações orçamentárias, embora constantes na LOA, representam uma 
burla à Lei de Finanças Públicas (Lei nº 4.320/64), uma vez que o Legislativo estaria 
autorizando, automaticamente, o Poder Executivo a alterar a programação orçamentária 
em percentual elevado (60%), em efetiva afronta ao princípio da razoabilidade.

Ressalta-se que, durante o triênio 2017 - 2018 - 2019, o Poder Legislativo 
autorizou uma suplementação orçamentária de 60%, bem como não houve a execução 
desse percentual durante a gestão, o que mostra a necessidade de adequado estudo da 
realidade das finanças públicas municipal, rastreando os gastos a serem projetados de 
forma a evitar desvirtuamento futuro do orçamento e, consequentemente, atender as 
exigências da LRF quanto ao planejamento orçamentário, conforme detalhamento 
abaixo:

Acrescentou ainda que, conforme relatado, o responsável não apresentou 
defesa, razão pela qual resta configurada a revelia, que consiste na presunção de 
veracidade dos fatos apontados no relatório preliminar, nos termos do art. 142, § 1º, da 
Lei nº 5.888/09 c/c art. 260, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas.

Após análise, considerando a inobservância do planejamento 
orçamentário previsto no art. 167, VII da CF/88 c/c Lei º 3.420/64, assim como a 
ausência de defesa, o MPC considerou que a ocorrência permanece não sanada.

2.2. Intempestividade na publicação de decretos municipais (art. 37, 
caput, da CF/88 c/c art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da Constituição Estadual 
do Piauí/89) 

Em relatório de fiscalização (fl. 11, peça 16), a DFAM destacou que 
embora conste publicação no Diário Oficial dos Municípios de uma série de Decretos 
Municipais, estes foram publicados fora do prazo permitido pelas normas legais, 
contrariando o disposto no art. 28, caput, II, c/c Parágrafo Único da Constituição 
Estadual do Piauí/89, que estabelece a obrigatoriedade de publicação dos Decretos e 
que seja no prazo de 10 dias, a partir da conclusão do ato.

Após análise, a DFAM observou que a publicação dos decretos se deu 
com atraso, circunstância que viola a imposição constante no art. 28, caput, da 
Constituição Estadual. Ademais, ressaltou a importância da integridade das informações, 
que devem ser fidedignas, porquanto são primordiais para tanto para a administração 
pública e seu controle (vide art. 6º, II da Lei de Acesso à Informação – Lei nº 
12.527/2011). Logo, tendo em vista que a publicação dos decretos foi intempestiva e 
que o responsável não apresentou defesa, considera-se a ocorrência não sanada.

2.3. Ausência de peças componentes da Prestação de Contas anual 
(IN TCE/PI nº 07/2019)
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Conforme relatório de fiscalização (fl. 12, peça 16), não foram enviadas ao 
Tribunal de Contas as seguintes peças componentes as prestação de contas anual 
exigidas pela IN TCE nº 07/2019:

Tendo e vista que restou ausente a documentação exigida pela IN TCE nº 
07/2019, assim como não houve defesa, reputou-se a ocorrência não sanada.

2.4. Ingresso extemporâneo de peça componente da prestação de 
contas anual (art. 33, IV, da CE/89 c/c Instrução Normativa TCE-PI nº 07/2019) 

Em relatório de fiscalização (fl. 13, peça 16), a DFAM pontuou que foram 
enviadas com atraso ao Tribunal de Contas a seguinte peça componentes a prestação 
de contas anual exigidas pela IN TCE nº 07/2019:

Após análise do item, verificada a violação ao art. 4º, da Instrução 
Normativa TCE/PI n° 07/2019, vez que foi enviada com atraso a documentação e não 
houve manifestação da defesa, considerou-se a ocorrência não sanada.

2.5. Ausência de planejamento da Previsão da Receita (arts. 29 e 30 
da Lei nº 4.320/64) 

De acordo com relatório preliminar (fl. 15, peça 16), observou-se a 
ausência de planejamento da previsão da receita, havendo a necessidade de um melhor 
planejamento, tomando como referência os Arts. 29 e 30 de Lei nº 4.320/64. Vejamos as 
receitas previstas e não arrecadadas no exercício:
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O órgão técnico informou que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor:

 “As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas mensal atendem as normas da lei 
4.320/64, quanto aos procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais”.

Após análise, considerando a inobservância do planejamento da 
arrecadação previsto nos arts. 29 e 30 da Lei º 3.420/64, assim como a ausência de 
defesa, o MPC reputou-se que a ocorrência permanece não sanada.

2.6. Insuficiência da receita tributária arrecadada (Art. 11 da LRF) 

Em relatório preliminar (fl. 18, peça 16), o órgão técnico, com base na 
Tabela 14 - Comportamento da Arrecadação da Receita Tributária e COSIP - item 4.4.4 
e considerando que o aumento de arrecadação, beneficia a gestão municipal, indicou 
insuficiência na Arrecadação do IPTU, ITBI e TAXAS em 2020, uma vez que ocorreu 
uma queda vertiginosa quando comparada ao exercício de 2019. A DFAM ressaltou que 
a LC nº 101/2000 (LRF), em seu art. 11, estabelece vedações ao ente que se omite 
quanto à instituição, previsão e efetiva arrecadação dos tributos de sua competência 
constitucional. Assim, considerou necessário que o gestor, por meio da sua 
Contabilidade e Controladoria, registre as devidas ocorrências de excessos ou déficits 
de arrecadações, justificando-as por meio do Relatório Circunstanciado das atividades 
financeiras e econômicas realizadas durante o exercício e/ou das Notas Explicativas às 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, conforme Art. 22, II e IX da 
Instrução Normativa do TCE nº 09/2018.

A auditoria informou, ainda, que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor:

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas mensal atendem as normas da lei 
4.320/64, quanto aos procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais”.

Após análise, em razão da insuficiência da receita tributária arrecadada e 
da ausência de defesa, violando art. 11 da LRF, o MPC, em consonância com a análise 
realizada pela DFAM, reputou-se que a ocorrência permanece não sanada.

2.7. Suplementação orçamentária superestimada(Lei nº 4.320/64) 

Em relatório preliminar (fl. 19, peça 16), a DFAM informou que o 
orçamento anual do município consolidado, aprovado pela Lei nº 242, fixou a despesa 
para o exercício de 2020 no valor de R$ 18.880.883,10. Considerando as alterações 
orçamentárias ocorridas no decorrer do exercício, o montante da despesa autorizada foi 
de R$ 20.231.360,58, sendo que a despesa executada no exercício em exame atingiu o 
montante de R$ 18.078.807,04, equivalendo a 89,36% da despesa autorizada. Assim, a 
suplementação orçamentária da despesa foi superestimada, uma vez que a despesa 
empenhada nem atingiu o montante fixado, o que, segundo a análise técnica, denota a 
descaracterização orçamentária e evidencia que as alterações orçamentárias realizadas 
distorceram o planejamento orçamentário inicial:
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A auditoria informou, ainda, que a ocorrência merece justificativas pelo 
Contador e Controlador junto ao Gestor, uma vez que foi emitido um Parecer da 
Controladoria com o seguinte teor: 

“As receitas e despesas objeto da presente prestação de contas mensal atendem as normas da lei 
4.320/64, quanto aos procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais”.

Considerando a irregularidade apontada e a ausência de defesa, reputou-
se a ocorrência não sanada.

2.8. Despesas contabilizadas indevidamente como Serviços de 
terceiros – PF e sem retenção e recolhimento de encargos sociais (art. 18 e 20 da 
LRF) 

Em relatório de fiscalização (fl. 24, peça 16), apontou-se que foram 
contabilizados indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – PF o pagamento de 
serviços a a Técnicos Profissionais, Médicos e Odontólogos e a Serviço de Apoio 
Administrativo Técnico e Operacional no montante de R$ 278.840,00, os quais deveriam 
ter sido contabilizados como Vencimentos e Vantagens Fixas.

Considerando a contabilização indevida de despesas como serviços de 
terceiros – PF, assim como a ausência de defesa, reputou-se a ocorrência não sanada.

2.9. Déficit na execução orçamentária (art. 35, da Lei nº 4.320/64) 

Em relatório de fiscalização (fl. 27, peça 16), a DFAM indicou que houve 
déficit de execução orçamentária no valor de R$ 106.124,57, conforme demonstrado no 
quadro abaixo exposto:

A ocorrência revela o descumprimento do art. 35, II, da Lei nº 3.420/64. 
Logo, mediante a ausência de manifestação da defesa, considerou-se a ocorrência não 
sanada.

2.10. Inconsistência entre as informações prestadas ao SAGRES e 
Balanço Financeiro (art. 5º da IN TCE nº 07/2019 c/c art. 6º, II da Lei de Acesso à 
Informação – Lei nº 12.527/2011) 
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De acordo com relatório de fiscalização (fl. 05, peça 27), o corpo técnico 
constatou inconsistências entre valores informados ao Sistema SAGRES e os 
constantes no Balanço Geral, como se demonstra (Ver peça 14):

Diante da inconsistência verificada e da ausência de defesa, considerou-
se a ocorrência parcialmente sanada.

2.11. Indisponibilidade financeira para pagamento de Restos a Pagar 
(art. 1°, § 1° c/c art. 42, da LRF) 

Em relatório de fiscalização (fls. 28/29, peça 16), a DFAM colacionou 
quadro que indica que as disponibilidades de caixa não são suficientes para a cobertura 
das obrigações financeiras (passivos financeiros), assumidas até 31/12/2020, 
demonstrando que o município descumpriu a disposição do artigo 1°, §1° e 42 da Lei 
Complementar nº 101/2000, bem como revela desequilíbrio das contas públicas:

Após análise, o Órgão Técnico informou que realizar despesas que serão 
saldadas com os recursos do exercício financeiro subsequente é ação que denota 
deficiência no planejamento do uso dos recursos público Dessa forma, ante a ausência 
de capacidade financeira para honrar compromissos com Restos a Paga, considerou- se 
a ocorrência não sanada.

2.12. Inconsistências entre SAGRES-Contábil e Balanço Geral

a) Em relatório de fiscalização (fl. 31, peça 16), a DFAM consignou que os 
valores dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Exercícios Atual e Anterior) 
demonstrados nesse Balanço (Sagres Contábil) divergem dos valores constantes do 
Balanço Geral (Documentação WEB) conforme abaixo:
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Após análise, o Órgão Técnico e corroborado pelo MPC, considerou-se a 
ocorrência não sanada. 

b) Em relatório de fiscalização (fl. 33, peça 16), a DFAM consignou que os 
valores abrigados nas Variações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas (Exercícios 
Atual e Anterior) demonstrados nessa Demonstração (Sagres Contábil) divergem 
daqueles constantes do Balanço Geral (Documentação WEB) conforme abaixo:

Após análise, o Órgão Técnico, corroborado pelo MPC, considerou a 
ocorrência não sanada. 

2.13. Inconsistências na Dívida Flutuante (art. 92 da Lei nº 4.320/64) 

Em relatório de fiscalização (fls. 35 e 36, peça 16), a DFAM consignou 
que foram registrados no grupo Depósitos e Consignações os saldos indevidos do IRRF 
sobre a folha de pagamento (R$ 34.710,35) e do ISS (R$ 315,00). Ressaltou, ainda, a 
ausência de informações acerca dos valores que se repetem, cumulativamente, ano a 
ano, relativos aos registros a seguir: 
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O Órgão Técnico indicou que os procedimentos tomados para baixa dos 
Restos a Pagar Processados, relativos aos exercícios abaixo discriminados, importam 
em R$ 582.448,10; que não foi identificada a “comprovação da não existência da 
obrigação financeira junto ao credor de origem, devendo ser formalizado um 
processo específico identificando o tipo de baixa, bem como os motivos e fatos 
que comprovaram a ausência da obrigação cancelada”:

Posterior a análise da situação, verificou-se a inobservância do art. 92 da 
Lei nº 4320/64. Logo, ante a falha e a ausência de defesa, considerou-se a ocorrência 
não sanada.

2.14. Descumprimento das metas fiscais (Art. 26 da Lei Municipal nº 
240/2019 e § 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal) 

Em relatório de fiscalização (fls. 37/38, peça 16), o órgão técnico informou 
que o as metas fiscais para o resultado primário e nominal não foram atingidas. 
Vejamos:

Após análise do item, o MPC afirmou que, diante do descumprimento das 
metas fiscais e da ausência de defesa, considerou a ocorrência não sanada.

2.15. Distorção Idade/Série (percentuais elevados – Lei nº 9.394/1996)

Em relatório de fiscalização (fls. 39/40, peça 16), a DFAM explicou que o 
Indicador de Taxa de Distorção Idade-Série permite avaliar o percentual de alunos que 
tem dois ou mais anos de idade acima do recomendado em determinada série. A Lei 
9.394/1996 determina que a criança deve ingressar aos 6 anos no 1° ano de ensino 
fundamental e concluir a etapa aos 14 e o cálculo da distorção idade-série é realizado a 
partir de dados coletados no Censo Escolar, por meio da captura de todas as 
informações das matrículas com respetivas idades. 
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O Órgão Técnico Informou os seguintes dados da P. M. de Nova Santa 
Rita foram coletados no site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira:

Ao analisar o item, conforme se verifica no parecer do MPC, as 
informações constantes dos autos demonstram que houve queda nos Anos Iniciais do 
percentual de crianças que apresentam incompatibilidade entre a idade e a série 
cursada. O mesmo ocorreu nos Anos Finais. Entretanto, o percentual de crianças em 
séries incompatíveis com a idade permaneceu acentuado. Portanto, considerou o MPC a 
ocorrência parcialmente sanada.

2.16. Avaliação do Portal da Transparência Institucional (art. 6º, I, da 
Lei nº 12.527/11 c/c Instrução Normativa TCE-PI nº 01/2019)

Em relatório de fiscalização (fls. 39/40, peça 16), a DFAM informou que o 
portal institucional de transparência do município foi avaliado por esta Corte de Contas 
segundo os critérios estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa TCE/PI nº 
01/2019. Por conseguinte, a Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita obteve a nota 
53,95%, enquadrando-se na faixa de resultado mediano.

Posterior à análise do item, tendo em vista que ainda restaram 
descumpridos os requisitos contidos na Matriz de Fiscalização de Transparência, 
considerou-se a ocorrência não sanada.

2.17. – VERIFICAÇÕES QUANTO AO CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES 
CONSTITUCIONAIS
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A título de informação, cabe destacar a respeito se o Município de Nova 
Santa Rita, no exercício 2020, cumpriu os índices constitucionais:
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Como já informado em linhas anteriores, o gestor não apresentou defesa 
inicial. Em decorrência dos fatos apurados, o MPC, em seu parecer, opinou pela 
reprovação das contas de governo em tela.

Já em sustentação oral, ocorrida em Sessão da Primeira Câmara nessa 
Corte de Contas, a defesa se manifestou, trazendo esclarecimentos de pontos que 
considerou de suma importância, concernente a presente prestação de contas.

Inicialmente, ressaltou o que considerou ser pontos positivos ao informar 
que todos os índices constitucionais foram cumpridos. 

Quanto ao item Distorção Idade/Série, informou que foram reduzidos no 
exercício de 2020, o qual foi completamente atípico em decorrência da pandemia 
mundial da Covid-19. Reafirmou novamente em sua fala que houve uma redução nos 
respectivos índices de distorção.

A defesa fez um apontamento sobre a questão da ausência de 
planejamento e previsão de receita, um dos principais pontos constante relatório do 
contraditório. Novamente levantou a questão de atipicidade pelo qual passou o 
município. Afirmou que a ausência de previsão de algumas receitas resultou na abertura 
de créditos adicionais em decorrência de recebimentos de recursos devido à pandemia. 
A defesa apontou a diferença entre a dotação inicial e a atualizada decorrente da 
abertura de créditos adicionais extraordinários para contemplar as despesas 
emergenciais para o enfrentamento da pandemia, sendo de R$ 977.221,78 e especiais 
para incluir no orçamento as despesas com seção onerosa no valor de R$ 373.255,70. 
Portanto, segundo a defesa, o que se observa é que as receitas provenientes dos 
recursos da pandemia influenciaram substancialmente na prestação de contas em tela, 
especialmente nas peças orçamentárias e nas peças de balanço, ocasionando falhas 
que, no entendimento defensivo, não são graves e sim formais, devendo ser 
considerada a razoabilidade, própria do exercício, pelas razões acima mencionadas. 
Acrescentou ainda que, em sede de memórias, foram apresentados alguns 
esclarecimentos contábeis. 

Continua a defesa afirmando que, no conjunto, as falhas, de modo geral, 
não constam um item que enseje reprovação. No entender da defesa, as irregularidades 
apontadas não são graves. Em sua maioria são falhas contábeis formais próprias do 
exercício em questão. Admite que elas ocorreram, mas que o gestor trouxe uma boa 
prestação de contas. 



                                                        Gabinete Conselheiro Substituto
                                                         Jackson Veras

Quando questionada pelo relator sobre o item 2.11, relativo a 
indisponibilidade financeira para pagamento de restos a pagar, a defesa informou que 
trouxe em sede de memoriais que o valor de restos a pagar foi de R$ 221.981,00 e não 
de R$ 582.000,00 apresentado no relatório do TCE/PI. Tal informação consta no anexo 
12 do Balanço Geral, sendo anulado pelo Poder Executivo no Decreto n.º 46 de 
31/12/2020. No que diz respeito ao elevado saldo de depósito e consignação no valor de 
R$ 1.390.355,00; a maior parte se refere a saldo de INSS acumulado de R$ 
1.228.237,00, de exercícios anteriores. Segundo a defesa informou, já foram negociado 
pela prefeitura com parcelamentos. Destacou a defesa que esse apontamento já foi 
mencionado na prestação de contas de governo no exercício anterior. Considera a 
defesa que o valor não existe, uma vez que já foi parcelado, não devendo ser 
considerado o valor acumulado. Novamente, frisou que os valores de resto a pagar 
foram cancelados. 

Finaliza a defesa, destacando que houve uma melhoria no portal da 
transparência, uma melhoria nos índices de educação e o cumprimento dos índices 
constitucionais. Diante dos argumentos apresentados, requer que a prestação de contas 
seja aprovada, mesmo com as devidas ressalvas.

Após verificar atentamente as ocorrências constantes na presente 
prestação de contas, entendo que as falhas apontadas são formais e, após os 
esclarecimentos trazidos, referente ao item 2.11, acolho as ponderações apresentadas 
pela defesa no processo em tela. 

3 – VOTO

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, divergindo do 
posicionamento do parecer do Ministério Público de Contas, voto pela:

Emissão de parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas 
das contas de governo da Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita no exercício de 
2020, com esteio no art. 120, da Lei Estadual nº 5.888/09 e no art. 32, § 1º da 
Constituição Estadual.

Teresina, 21 de junho de 2022.

(Assinado Digitalmente)
Jackson Nobre Veras
Conselheiro Substituto

Relator
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Secretaria da Primeira Câmara

SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA Nº 21 DE 21 DE JUNHO DE 2022

DECISÃO Nº 422/2022. TC/017003/2020 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA-PI 
(EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020). Advogada(s): Hillana Martina Lopes Neiva 
Dourado (OAB/PI nº 6.544). Relator: Cons. Substituto Jackson Nobre Veras.

QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO:

PREFEITURA MUNICIPAL.
Prefeito: Antônio Francisco Rodrigues da Silva. Advogada(s): Hillana Martina 
Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544) – (Procuração: fl. 01 da peça 
29).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o 
relatório da I Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração 
Municipal – DFAM, às fls. 01/42 da peça 16, a Certidão da Divisão de Comunicação 
Processual, à fl. 01 da peça 30, a manifestação do Ministério Público de Contas, às 
fls. 01/21 da peça 33, a sustentação oral da Advogada Hillana Martina Lopes 
Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544), que se reportou às falhas apontadas, 
o voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 01/12 da peça 41, e o 
mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, divergindo da 
manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de parecer prévio 
recomendando a aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 31, § 2º da 
Constituição Federal, no art. 32, § 1º da Constituição Estadual do Piauí, nos art. 120 
da Lei Estadual nº 5.888/09 e nos termos do voto do Relator.

Presentes: cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. 
Kleber Dantas Eulálio; Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues; Cons. Substituto 
Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras.

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador 
Plínio Valente Ramos Neto.

Sessão da Primeira Câmara, em Teresina, 21 de junho de 2022.

 (ASSINADO DIGITALMENTE)
Marcus Vinicius de Lemos Falcão
Secretário da Primeira Câmara em exercício

Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - MARCUS VINICIUS DE LIMA FALCÃO - 30/06/2022 07:37:47
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Gabinete Conselheiro Substituto
Jackson Veras

PARECER PRÉVIO Nº 082/2022-SPC

PROCESSO: TC/017003/2020
DECISÃO: 422/2022
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA-PI 
(EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020)
GESTOR: ANTÔNIO FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA– PREFEITO
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: PLINIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADA: HILLANA MARTINA LOPES MOUSINHO NEIVA DOURADO (OAB/PI Nº 6.544) – (PROCURAÇÃO: FL. 01 
DA PEÇA 29).

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
IRREGULARIDADES. AS OCORRÊNCIAS 
REMENESCENTES NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
GOVERNO NÃO POSSUEM ROBUSTEZ SUFICIENTE 
PARA ENSEJAR UMA DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS
 
Ocorrências meramente formais não ensejam a 
desaprovação de contas.

Sumário: Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita – PI. 
Contas de Governo. Exercício de 2020. Aprovação com 
ressalvas. 

Síntese das ocorrências não sanadas após o contraditório: Ausência de planejamento na programação 
orçamentária; Intempestividade na publicação de decretos municipais; Ausência de peças componentes da Prestação 
de Contas anual; Ingresso extemporâneo de peça componente da prestação de contas anual; Ausência de 
planejamento da Previsão da Receita; Insuficiência da receita tributária arrecadada; Suplementação orçamentária 
superestimada; Despesas contabilizadas indevidamente como Serviços de terceiros – PF e sem retenção e 
recolhimento de encargos sociais; Déficit na execução orçamentária; Indisponibilidade financeira para pagamento de 
Restos a Pagar; Inconsistências entre SAGRES-Contábil e Balanço Geral; Inconsistências na Dívida Flutuante; 
Distorção Idade/Série; Avaliação do Portal da Transparência Institucional; Cumprimento de Índices Constitucionais* ( 
repasse da Prefeitura para a Câmara Municipal superior ao limite autorizado, 0,09%).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da I Divisão Técnica 
da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/42 da peça 16, a Certidão da Divisão de 
Comunicação Processual, à fl. 01 da peça 30, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/21 da peça 33, 
a sustentação oral da Advogada Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544), que se reportou às 
falhas apontadas, o voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 01/12 da peça 41, e o mais que dos 
autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, divergindo da manifestação do Ministério Público de Contas, pela 
emissão de parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 31, § 2º da 
Constituição Federal, no art. 32, § 1º da Constituição Estadual do Piauí, nos art. 120 da Lei Estadual nº 5.888/09 e nos 
termos do voto do Relator. 

Presentes: cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; 
Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson 
Nobre Veras. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador Plínio Valente Ramos 
Neto. 

Sessão da Primeira Câmara, em Teresina, 21 de junho de 2022.

(assinado digitalmente)
Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras                        Relator
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SECRETARIA DAS SESSÕES
Secretaria da Primeira Câmara

TERMO DE ENCAMINHAMENTO

Processo: TC/017003/2020

À Diretoria Administrativa (Setor de Arquivo)

Considerando as informações contidas no Parecer Prévio TCE/PI nº 

082/2022-SPC (peça 43), bem como considerando a inexistência de determinações a 

serem cumpridas, encaminho os presentes autos para providências de finalização e 

arquivamento.

Secretaria da Primeira Câmara/Secretaria das Sessões do Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de agosto de 2022.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Jean Carlos Andrade Soares

Secretário da Primeira Câmara
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SECRETARIA ADMINISTRATIVA
Seção de Arquivo Geral  - DPL

Teresina (PI), 2 de setembro de 2022.

Ofício nº 0941/2022–SA/Arquivo

Senhor,

De ordem, encaminha-se, consoante o Artigo 64 da Lei Orgânica deste 

Tribunal de Contas, para os devidos fins, os autos do(s) Processo(s) 

TC/017003/2020, em mídia (DVD anexo contendo o inteiro teor do processo 

retromencionado), referente à Prestação de Contas de Governo do Município 
de Nova Santa Rita, exercício financeiro de 2020, tendo em vista que já foi 

julgado por esta Corte de Contas.

Aproveitamos o ensejo para apresentar os protestos de consideração e 

apreço.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Paulo Ivan da Silva Santos

Secretário Administrativo do TCE/PI

A Sua Excelência o Senhor
PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA–PI
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